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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ÉVORA

Regulamento n.º 8/2000 � AP. � José Ferreira Nunes
Bizarro, presidente da Assembleia Municipal de Évora:

Certifico, para os devidos e legais efeitos, que a Assembleia
Municipal de Évora aprovou, por unanimidade, a proposta da
Câmara Municipal de Évora relativa ao projecto de Regulamento
Municipal para a Justa Repartição de Benefícios e Encargos Asso-
ciados à Construção, no Concelho de Évora, em reunião ordi-
nária realizada em 28 de Abril de 2000.

8 de Maio de 2000. � O Presidente da Assembleia Munici-
pal, José Ferreira Nunes Bizarro.

Regulamento Municipal para a Justa Repartição de Bene-
fícios e Encargos Associados à Construção, no Conce-
lho de Évora.

Preâmbulo

Na prática do urbanismo tem ocorrido, em Portugal, uma forte
desigualdade na repartição de benefícios e de encargos associados
à construção.

Para cumprimento dos planos e das leis urbanísticas permite-se
urbanização ou construção densa numa determinada proprieda-
de, pouco densa numa outra, e nenhuma numa terceira que seja
destinada por exemplo a um jardim.

Deste modo, através do licenciamento municipal, efectuado
de acordo com leis e planos pensados para o maior benefício
público, mas não para prejudicar ou beneficiar especialmente nin-
guém, os três casos referidos gozariam de valorizações comple-
tamente distintas, embora pudessem ser vizinhas e de idêntica
dimensão.

Tudo isto resultava de opções racionais de ordenamento do
território, mas a verdade é que tal racionalidade não era sufi-
ciente para justificar o tratamento flagrantemente desigual das
referidas três propriedades.

Também quanto aos encargos têm ocorrido situações bastan-
te desiguais. Um determinado proprietário terá, aquando do lo-
teamento, que realizar obras e cedências significativas. Outro,
embora loteando, poderá limitar-se a aproveitar infra-estruturas
realizadas por outrem. E um terceiro poderá conseguir licenciar
um edifício de grande dimensão, fugindo aos encargos e demoras
de um loteamento.

De salientar que tudo isto ocorre num país cuja Constituição
política dá enorme relevo ao princípio da igualdade.

Foi por isso que, um pouco por toda a parte � e noutros países
muito mais cedo do que no nosso �, se começou a procurar
uma qualquer forma ou fórmula que permitisse acabar com a
apontada desigualdade ou, pelo menos, atenuá-la de maneira drás-
tica ou significativa.

Uma das soluções encontradas, a que se tem chamado
perequação dos encargos e benefícios, é aquela que procuramos
materializar no presente Regulamento.

No município de Évora a perequação dos encargos já era no
essencial praticada, através da aplicação da tabela de taxas mu-
nicipais. A autonomia municipal e a legislação em vigor per-
mitiram, apesar desta última ser bastante incongruente, que se
tenha regulamentado nesse sentido.

Mas a procura de equidade nos benefícios, que neste Regu-
lamento se preconiza para a cidade � local onde a questão se
coloca com maior premência e exequibilidade �, só agora foi
possível e não antes, porque a publicação recente da Lei de Bases
do Ordenamento do Território (LBOT), através do seu artigo 18.º,
o permitiu.

É importante ter presente e perceber que o facto de este Re-
gulamento ser o primeiro que sobre tal matéria é elaborado em
Portugal suscita-nos responsabilidades, que nos incitam a esta-
belecer um sistema de monitorização e de controlo da sua exe-
cução que permita obviar a todas as dificuldades e dúvidas que
forem surgindo.

O Regulamento, aplicável ao município de Évora, insere-se,
pois, num esforço inovador, de procura de mecanismos de jus-
ta repartição de benefícios (autorizações administrativas para
lotear ou construir) e de encargos (custos das infra-estruturas
e equipamentos públicos), aspectos fundamentais numa perspec-
tiva de ordenamento do território.

A prossecução do princípio constitucional da igualdade, para
ser efectiva, obriga a que a questão seja encarada nas duas
ópticas, a dos benefícios e a dos encargos.

O capítulo II trata precisamente da equidade dos benefícios,
reproduzindo e completando o normativo do novo Plano de Ur-
banização de Évora (PUE) e sendo aplicável apenas à cidade.

Tal equidade de benefícios traduz-se no reconhecimento de
um mesmo direito abstracto de construir, determinado através
de um índice de utilização média, aplicado a todas as proprie-
dades incluídas no perímetro urbano.

Mas o plano, com o seu zonamento e índices urbanísticos, atri-
bui, inevitavelmente, diversas potencialidades edificatórias às di-
ferentes propriedades.

Assim, aquando do licenciamento, o qual estabelece o direi-
to concreto de construir, são adoptados mecanismos de compa-
tibilização entre direito abstracto e potencialidade edificatória,
traduzidos em cedência de terreno e ou compensação monetá-
ria.

Os conceitos e normativa expressos neste capítulo entroncam-se
nas orientações estabelecidas pelo artigo 18.º, n.º 1, da LBOT
(Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto). De realçar que, inclusivamente,
as suas linhas gerais, já propostas no PUE, foram adoptadas no
texto do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que irá entrar
em vigor 60 dias após a sua publicação.

Vale a pena notar que esta procura de equidade, referenciada
a um índice médio, só é possível para o interior dos períme-
tros urbanos. Se aplicada a todo o território, traduzir-se-ia num
valor muito próximo de zero, pelo que, no limite, só faria sen-
tido se toda a urbanização e quase toda a construção fossem
assumidas como direitos exclusivamente públicos.

Os encargos dos promotores, tratados igualmente numa óp-
tica de procura de igualdade, referenciam-se aos seguintes en-
cargos médios de um loteamento:

O das cedências de parcelas de terreno destinadas a infra-
-estruturas e pequenos espaços públicos que irão servir
directamente o conjunto a edificar;

O de obras de urbanização correspondentes, que se estima
orçarem os 8%.C, sendo C o valor por metro quadrado
do preço de construção a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, multiplica-
do por 0,85 (factor de redução de área útil a área bruta
de construção);

O de uma cedência média de parcelas de terreno destina-
das a vias sem construção adjacente, equipamentos e zonas
verdes urbanas de dimensão significativa; tal cedência média
foi calculada pelo PUE, para a cidade, em 0,9 m2/m2 de área
bruta de construção e foi estimada para os bairros da zona
de transição e povoações rurais como sendo metade.

Os mecanismos de igualdade aqui adoptados partem do prin-
cípio de que a generalidade dos promotores deverão assumir en-
cargos correspondentes a esses valores e apenas esses. Assim,
o custo das infra-estruturas gerais, que cálculos relativos ao PUE
permitem orçar em cerca de 10 000$/m2 de área bruta de cons-
trução, terá que ser suportado pelo município. Seria legítimo pen-
sar em taxas que cobrissem este valor; mas trata-se de uma
decisão política e financeira de incentivo à urbanização.

Assim, ao serem adoptadas fórmulas para o cálculo das ta-
xas em que se prevê sejam abatidos os encargos dos promoto-
res com as obras de urbanização, sublinha-se o conceito de taxa
associada a vantagem concedida e, aplicando taxas diferentes
para vantagens diferentes, utiliza-se a própria taxa como me-
canismo perequativo.

Considera-se aqui que as taxas pelas licenças de loteamento
e de construção funcionam como contrapartida pela:

a) Prestação de um serviço pelo município � o correspon-
dente à apreciação e processamento técnico/administrativo
dos pedidos;

b) Remoção do limite legal à liberdade de edificação e à
divisão fundiária do solo, com as consequentes vanta-
gens concedidas.

A taxa pela realização de infra-estruturas urbanísticas tem sido
considerada como contrapartida aos investimentos municipais na
construção de infra-estruturas, equipamentos e espaços verdes 1.

1 Jorge Carvalho e Fernanda Paula Oliveira, Breve Reflexão sobre Taxas Urba-
nísticas em Portugal, 1999, p. 34.
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Ao agregar as duas taxas entre si [nomeadamente a parcela b)
da taxa pela licença com a taxa pelas infra-estruturas] e ao fa-
zer depender o seu valor dos encargos do promotor com obras
de urbanização, atinge-se a igualdade pretendida.

No que respeita às cedências, são estabelecidas compensações
de sinal positivo ou negativo, conforme a cedência efectiva for
menor ou maior do que a cedência média estabelecida. Assim
se repõe, também, a igualdade.

Nas taxas relativas ao licenciamento de construção, quando
ocorra em lote decorrente de alvará de loteamento e em con-
formidade com o mesmo, considera-se que apenas é devido valor
relativo ao procedimento técnico-administrativo. No caso con-
trário, são fixados valores idênticos aos encargos que ocorreri-
am num loteamento, com obras de urbanização, cedências e taxas.
Também entre loteamento e construção não precedida de lotea-
mento se repõe, portanto, a igualdade.

Para além dos loteamentos e construções são ainda fixadas
taxas para outras obras, nomeadamente de alteração de paisa-
gem, piscinas, muros de vedação e postos de abastecimento de
combustíveis. Um destaque para esta última, que se justifica de
valor elevado, pelo impacto dos veículos nos custos das infra-
-estruturas e, sobretudo, pela vantagem concedida.

São previstas, relativamente às taxas estabelecidas, situações
de forte redução, apenas sendo cobrados valores correspondentes
ao procedimento técnico-administrativo, concretamente:

Nas povoações rurais, por nelas se pretender evitar a que-
bra demográfica e incentivar iniciativas;

Em loteamentos e edifícios em que pelos menos 50% da
área bruta de construção se destine a habitação a custos
controlados;

Em edifícios destinados a equipamentos sociais;
Em obras que se destinem a dotar um edifício de condições

mínimas de habitabilidade.

São previstas, ainda, reduções de 50% na construção de ha-
bitação própria, até 120 m2, de famílias que ainda não tenham
sido subsidiadas nesse sentido.

E é prevista a possibilidade, por deliberação específica da As-
sembleia Municipal, da isenção ou redução de taxas correspon-
dentes a outros empreendimentos, aos quais seja reconhecido es-
pecial interesse público.

Assim, nos termos dos artigos 13.º e 266.º, n.º 2, da Consti-
tuição da República Portuguesa, do artigo 18.º da Lei de Bases
do Ordenamento do Território (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto),
do artigo 19.º, alíneas a), b) e c) da Lei das Finanças Locais
(Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto); artigo 53.º, n.º 2, alíneas a), e)
e h) e n.º 3, alínea b) e artigo 64.º, n.º 6, alínea a), ambos da
Lei das Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro); artigos 44.º, 116.º e 117.º da Lei da Urbanização e
da Edificação (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a
Câmara Municipal aprovou e, após realização de inquérito pú-
blico, submete à aprovação da Assembleia Municipal o seguinte
Regulamento Municipal para a Justa Repartição de Benefícios
e Encargos Associados à Construção da Cidade.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Objecto

Este Regulamento estabelece princípios para a justa reparti-
ção de benefícios e encargos associados à construção, nomea-
damente fixando regras e valores para:

A compensação de desiguais possibilidades construtivas na
cidade de Évora;

As taxas e cedências relativas a loteamentos, edifícios e ou-
tras obras.

Artigo 2.º

Âmbito

Este Regulamento é aplicável em todo o território abrangido
pelo município de Évora.

Artigo 3.º

Definições e abreviaturas

Para efeitos de aplicação deste Regulamento são aplicáveis
as definições e abreviaturas seguintes:

1) O território abrangido pelo município de Évora é sub-
dividido em:

a) Cidade de Évora ou cidade � corresponde a um es-
paço urbano/urbanizável/industrial, delimitado pelo
perímetro urbano, tal como é definido no PUE.

A cidade é subdividida em Centro Históri-
co, 1.ª Coroa, 2.ª Coroa e 3.ª Coroa, cujos
limites são assinalados em planta anexa a este
Regulamento;

b) Zona de transição ou ZT � corresponde à fregue-
sia dos Canaviais e às partes, não inseridas na ci-
dade, das freguesias do Bacelo, Malagueira, Horta
das Figueiras e Sr.ª da Saúde, com excepção da área
desta última situada a nascente do rio Degebe.

A zona de transição é subdividida em:

Bairros da ZT � espaços urbanos delimitados como
tal no PDM ou em Plano de Pormenor;

Área restante da ZT � toda a área da ZT não in-
cluída nos bairros;

c) Freguesias rurais ou FR � correspondem a toda a
área do município de Évora não incluída na cidade
nem na zona de transição.

As freguesias rurais são subdivididas em:

Povoações rurais � espaços urbanos delimitados
como tal no PDM;

Área restante das FR � toda a área das FR não
incluída nas povoações rurais.

2) Planos municipais de ordenamento do território:

a) PUE � Plano de Urbanização de Évora;
b) PDM � Plano Director Municipal.

3) Relativamente ao direito de construir na cidade:

a) Direito abstracto de construir � estabelecido pelo
PUE, corresponde a uma potencialidade edificatória
média;

b) Potencialidade edificatória, ou edificabilidade �
construção admitida para cada propriedade ou con-
junto de propriedades, por aplicação dos índices e
orientações urbanísticas estabelecidos no PUE;

c) Direito concreto de construir � resultante dos ac-
tos de licenciamento, de loteamento ou construção,
os quais deverão ser conforme orientações do PUE
relativamente ao direito abstracto de construir e à
potencialidade edificatória.

4) Para a determinação da área bruta de construção, aqui
designada por STP:

a) Superfície total de pavimento, também designada
STP � soma das superfícies brutas de todos os pi-
sos, acima e abaixo do solo, incluindo escadas, caixas
de elevadores, alpendres e varandas balançadas, ex-
cluindo espaços livres de uso público coberto pela
edificação, zonas de sótão sem pé-direito regula-
mentar, terraços descobertos, e estacionamento e
serviços técnicos instalados nas caves dos edifí-
cios;

b) Cave � espaço enterrado ou semi-enterrado co-
berto por laje, em que as diferenças entre a cota
do plano inferior dessa laje e as cotas do espaço
público mais próximo sejam, em média, iguais ou
inferiores a 60 cm e inferiores a 120 cm em to-
dos os pontos das fachadas confinantes, com o
espaço público.
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5) Relativamente ao tipo de obras:

a) Construção nova � obra realizada em terreno livre
correspondendo a, pelo menos, uma unidade funci-
onal autónoma;

b) Alteração � modificação de edifício existente sem
aumento da STP nem alteração do volume;

c) Ampliação � modificação de edifício existente, com
aumento da STP ou do volume;

6) Relativamente à utilização dos edifícios:

a) Utilização ou uso � funções ou actividades espe-
cíficas e autónomas que se desenvolvem num edi-
fício;

b) Unidade funcional � cada um dos espaços autóno-
mos de um edifício associado a uma determinada uti-
lização;

c) Uso terciário � os serviços, os escritórios, a admi-
nistração pública, o comércio retalhista, a hotelaria
e os similares de hotelaria;

d) Uso industrial, inclui armazéns.

7) Valor da construção, ou C � preço da habitação, por
metro quadrado da área bruta de construção, que será 0,85
do valor que anualmente é estabelecido para Évora, por
Portaria do Ministério do Equipamento, Planeamento e
Administração do Território, a que se refere o n.º 1 do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, este
relativo à área útil.

Artigo 4.º

Disposições gerais

1 � Os valores fixados por este Regulamento sofrerão um
arredondamento para a dezena de escudos, por excesso ou de-
feito, conforme a parcela a arredondar seja igual ou superior,
ou seja inferior a 5$.

2 � Os valores fixados por este Regulamento poderão ser
objecto de reduções ou isenções nos termos do capítulo III.

3 � Os valores fixados por este Regulamento sofrerão ac-
tualizações:

a) Decorrentes da actualização de C, por portaria do Go-
verno;

b) Por deliberação da Assembleia Municipal, a ocorrer anual-
mente, em princípio não inferior à inflação.

Artigo 5.º
Princípios

1 � A administração urbanística municipal deverá prosseguir
os princípios de justiça e igualdade estabelecidos nos artigos 13.º
e 23.º da Constituição e artigo 18.º da Lei de Bases do Orde-
namento do Território (Lei n.º 8/98, de 11 de Agosto).

2 � No que respeita aos benefícios, tais princípios traduzir-
-se-ão em atribuir aos proprietários dos terrenos situados na ci-
dade direitos de igual valor, correspondentes ao índice de uti-
lização média, sem prejuízo do estabelecimento de mecanismos
de perequação que permitam compatibilizar aqueles direitos com
as diferentes potencialidades construtivas efectivamente reconhe-
cidas a cada propriedade.

3 � No que respeita aos encargos dos promotores, tal prin-
cípio traduzir-se-á em:

a) Taxas proporcionais à STP licenciada, de cujo valor será
abatido o custo das obras de urbanização a cargo dos
promotores;

b) Cedência média de terreno para domínio público, ou adop-
ção de mecanismos de compensação adequados.

CAPÍTULO II

Para a equidade dos benefícios na cidade

Artigo 6.º

Parâmetros urbanísticos médios
1 � O índice de utilização médio, também designado índice

médio, relativo à totalidade da cidade, é igual a 0,35 (este va-
lor é determinado através do quociente entre a totalidade de STP
destinada a habitação, terciário e indústria, existente e admiti-

da pelo Plano de Urbanização de Évora, e a totalidade da área
da cidade).

2 � A área de cedência média, também designada de cedência
média, relativa à totalidade da cidade, é igual a 0,9 m2/m2 de
STP (este valor é determinado através do quociente entre a to-
talidade das áreas destinadas a zonas verdes, equipamentos e vias
sem construção adjacente, pela totalidade de STP, existente e
admitida, destinada a habitação, terciário e indústria).

Artigo 7.º
Direito abstracto de construir

1 � O direito abstracto de construir de cada propriedade é
calculado através da aplicação do índice médio (0,35) à parte
da propriedade incluída na cidade.

2 � Quando a edificabilidade de uma propriedade for infe-
rior ou superior ao respectivo direito abstracto de construir, pro-
ceder-se-á conforme n.os 3 e 4 do artigo seguinte.

Artigo 8.º
Direito concreto de construir

1 � A STP que, através de licenciamento de loteamento ou
construção, for autorizada para cada propriedade ou conjunto de
propriedades deverá:

a) Respeitar as orientações e índices urbanísticos estabe-
lecidos no PUE;

b) Aproximar-se, tanto quanto possível, do direito abstracto
de construir.

2 � Este direito abstracto de construir poderá ser ultrapas-
sado, mas nunca mais do que 300 m2, e apenas quando tal se
mostre indispensável para acerto entre lotes e STP, tendo em
conta o necessário equilíbrio volumétrico do conjunto.

3 � Quando a construção licenciada para a(s) propriedade(s)
for inferior ao correspondente direito abstracto, o proprietário
será compensado, no valor do direito de construir em falta, cujo
valor unitário é estabelecido no artigo 9.º

A compensação far-se-á através de desconto nas taxas que lhe
forem devidas. Se tal não for suficiente, o valor restante será
pago através da aquisição de parte do terreno menos edificável
localizado na cidade, cuja área será determinada pelo quocien-
te entre o valor a pagar e o preço unitário do terreno estipula-
do no n.º 5 do artigo 12.º

4 � Quando a potencialidade edificatória for superior ao di-
reito abstracto determinado conforme n.º 2, o proprietário de-
verá ceder para o domínio privado do município uma área com
a possibilidade construtiva em excesso.

Esta cedência será contabilizada nos termos das cedências exi-
gíveis de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, já que
se destina a compensar o município pela área que, para esse fim,
por permuta ou compra, terá que adquirir noutro local.

Artigo 9.º
Valor do direito abstracto de construir

1 � O valor do direito abstracto de construir variará conforme
as áreas da cidade:

Áreas da cidade
Valor do direito abstracto
de construir/m2 de STP

Centro Histórico .................................... 12%.C
1.ª Coroa ................................................. 9%.C
2.ª Coroa ................................................. 7,5%.C
3.ª Coroa ................................................. 5%.C

2 � Neste valor não é considerada a eventual existência de
infra-estruturas, uma vez que:

a) A existirem junto ao terreno, o seu valor deveria sofrer
um acréscimo, como é sugerido no Decreto-Lei n.º 168/
99, artigo 26.º, n.º 7;

b) Mas, por outro lado, o direito concreto de construir fi-
caria sujeito ao pagamento das taxas estipuladas no ar-
tigo 13.º, n.º 1, alínea b), ou artigo 17.º, n.º 1, alínea b),
deste Regulamento;
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c) A valorização referida na alínea a) seria anulada pela(s)
taxas(s) referida(s) na alínea b), resultando um valor nulo
e restabelecendo a equidade.

CAPÍTULO III

Sobre a participação dos promotores nos encargos

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo 10.º

Encargos dos promotores
Pela emissão de alvará de loteamento são devidos pelo pro-

motor:

a) A realização das obras de urbanização, de acordo com
o alvará, e a prestação da correspondente caução;

b) A cedência de terrenos, de acordo com o definido no ar-
tigo 12.º;

c) As taxas definidas nos artigos sequentes.

Artigo 11.º

Obras de urbanização

1 � Para a realização do orçamento correspondente às obras
de urbanização fixará o município, anualmente, custos unitá-
rios após audição de entidades representativas do Sector da Cons-
trução Civil.

2 � O valor da caução cobrirá o custo do orçamento,
inflacionado para a data em que as obras deverão estar concluídas.

Artigo 12.º

Cedências de terreno
1 � Aquando da emissão do alvará de loteamento serão ce-

didas ao município:

a) Parcelas de terreno destinadas a infra-estruturas e peque-
nos espaços públicos que irão servir directamente o con-
junto a edificar;

b) Parcelas de terreno destinadas a vias sem construção ad-
jacente, equipamento e zonas verdes de dimensão signi-
ficativa.

2 � As cedências previstas na alínea a) do n.º 1 dependem
de desenho urbano a adoptar, não tendo sido contabilizadas no
n.º 2 do artigo 6.º e não sendo aqui regulamentadas.

3 � De acordo com o princípio estabelecido na alínea b) do
n.º 3 do artigo 5.º, considerar-se-á, na cidade, a cedência mé-
dia para cada propriedade como sendo:

cm = STP
1 × 0,9 m2/m2STP

em que:

STP1: STP licenciada.

4 � Nos Bairros da ZT e nas povoações rurais a cedência
média será:

cm = STP1 × 0,45 m2/m2STP

5 � Não havendo compatibilidade entre a cedência efectiva
(ce), estabelecida conforme alínea b) do n.º 1, e a cedência média
(cm) estabelecida pelos n.os 3 ou 4, haverá lugar a uma com-
pensação no valor de [cm - ce].t, sendo t o valor por metro
quadrado do terreno para equipamento, ao qual são atribuídos
os seguintes valores:

Áreas da cidade Valor de t

Centro Histórico ................................................. 4%.C
1.ª Coroa .............................................................. 3%.C
2.ª Coroa .............................................................. 2,5%.C
3.ª Coroa e bairros da ZT ................................. 2%.C
Povoações rurais ................................................. 1%.C

6 � Sendo a cedência efectiva superior à cedência média, o
proprietário, aquando da emissão do alvará de loteamento, será
compensado:

a) Descontando o valor calculado no n.º 5 à taxa determi-
nada conforme artigo 13.º;

b) E, se tal não for suficiente, vendendo ao município a área
em excesso pelo valor em falta.

Artigo 13.º

Taxa pela licença ou autorização de loteamento e realização
de infra-estruturas urbanísticas

1 � Esta taxa será T = T1 + T2
sendo:

a) T1 = 10 000$ + (n + 1).STP.10$

sendo:

STP � área bruta de construção autorizada ao promotor;
n � número de anos (ou fracção) previstos para a exe-

cução das obras de urbanização.

b) T2 = (STP-STP�).t-E

sendo:

STP� � área bruta de construção que, legalmente cons-
tituída, já existisse na propriedade;

t � taxa unitária, estabelecida na alínea c);
E � encargos do promotor com as obras de urbani-

zação, segundo orçamento aprovado, com excepção
das redes de gás e telefone.

c) O valor de t variará, conforme as áreas do município e
o uso dominante previsto:

Valor de t

Cidade:

Zonas terciárias ...................................... 8%.C
Zonas residenciais .................................. 8%.C
Zonas industriais .................................... 5%.C

Bairros da ZT ................................................. 8%.C
Povoações rurais ............................................ 0

d) Se o valor de T2 for negativo será considerado nulo.

2 � Esta taxa é o somatório das previstas nas alíneas a)
e b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, sendo
que:

a) T1 � parcela correspondente ao processo técnico-
-administrativo (emissão de alvará e correspondente fis-
calização); deverá ser considerada como uma das par-
celas da licença de loteamento, prevista na alínea b) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98;

b) T2 � corresponde à agregação da remoção do limite
administrativo à possibilidade de construir, com a cor-
respondente vantagem concedida (uma segunda par-
cela da licença de loteamento) com a taxa pelas infra-
-estruturas [conforme alínea a) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98], resultando de tal agregação e da fórmula
adoptada um mecanismo perequativo dos encargos dos
promotores.

Artigo 14.º

Taxa pela alteração ao alvará de loteamento

1 � Por cada alteração de alvará � 20 000$.
2 � Acresce, quando se verifique área bruta de construção

em excesso relativamente ao alvará anterior, o valor em excesso
de T2 (artigo 13.º), resultante da correcção de STP.
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Artigo 15.º

Outras taxas associadas a loteamentos

1 � Por prorrogação de prazo para execução de obras de ur-
banização:

a) Por prorrogação � 20 000$;
b) Acresce, por cada ano ou fracção, por metro quadrado

de área bruta de construção permitida pelo alvará:
n.STP.10$, sendo n definido no artigo 13.º, n.º 1, alínea a).

2 � Outras taxas, correspondentes a procedimentos técnico-
-administrativos associados a loteamentos, são estabelecidas na
Tabela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos do Município de Évora.

SECÇÃO II

Edifícios

Artigo 16.º

Encargos dos promotores

Pela emissão das licenças relativas à construção e utilização
dos edifícios são devidas, pelos promotores:

a) As taxas definidas nos artigos seguintes;
b) A eventual realização de obras de urbanização e corres-

pondentes cedências de terreno nos termos do artigo 25.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 17.º

Taxa pela licença ou autorização de obra nova (ou ampliação)
e realização de infra-estruturas urbanísticas

1 � Esta taxa será � T = T1 + T2 sendo:

a) T1 = 10 000$ + n.STP.50$, sendo:

STP � área bruta de construção autorizada ao promotor;
n � número de anos (ou fracção) pela qual a licença

é emitida.

b) T2 = (STP-STP�).t-E, sendo:

STP � área bruta de construção total resultante;
STP� � área bruta de construção que, legalmente cons-

tituída, já existisse na propriedade;
t � taxa unitária, estabelecida na alínea c);
E � encargos dos promotores com obras de urbaniza-

ção, segundo orçamento aprovado;

c) O valor de t variará conforme as áreas do município e
outras circunstâncias:

Valor de t

Cidade:

Centro Histórico ............................................................................................................ 12%.C
1.ª Coroa (excepto nos Bairros 3 Bicos, Sr.ª da Glória e Gancho, aos quais se 11%.C

aplica 10%).
2.ª Coroa e 3.ª Coroa:

Zonas terciárias e habitacionais .......................................................................... 10%.C
Zonas industriais ................................................................................................... 7%.C

Zona transição:

Bairros ............................................................................................................................ 9%.C
Restante área ................................................................................................................. 2%. + 2%C, se ligar à rede pública de água

+ 2%C se ligar à rede pública de esgotos.

Freguesias rurais:

Povoações ...................................................................................................................... 0
Restante área ................................................................................................................. 2%C, se ligar à rede pública de água + 2%C

se ligar à rede pública de esgotos.

d) Se o valor de T2 for negativo será considerado nulo.
e) Nas obras realizadas em lotes constituídos através de

alvará de loteamento, e em conformidade com o mes-
mo, T2 = 0

2 � Esta taxa é o somatório das previstas no artigos 19.º, alí-
neas a) e b), da Lei n.º 48/98, de 8 de Agosto, sendo que:

a) T1 � parcela correspondente ao processo técnico-
-administrativo, emissão de alvará e corresponden-
te fiscalização; deverá ser considerada como uma das
parcelas da licença de construção, prevista na alí-
nea b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98;

b) T2 � corresponde à agregação de remoção do li-
mite administrativo à possibilidade de construir, com
a correspondente vantagem concedida (uma segun-
da parcela da licença de loteamento) com a taxa pelas
infra-estruturas [conforme alínea a) do artigo 19.º da
Lei n.º 42/98], resultando de tal agregação e da fór-
mula adoptada um mecanismo perequativo dos en-
cargos dos promotores.

Artigo 18.º

Taxa pela licença ou autorização de obra de alteração

1 � Por cada licença emitida � 5000$.

2 � Acresce, em função da obra a realizar:

Pela alteração da cobertura � 2000$;
Por cada fachada a alterar (cores, dimensão dos vãos ou

materiais) � 2000$.

3 � Acresce ainda, quando se verificarem as seguintes mu-
danças de uso:

a) De garagem ou arrumo para outro uso, na cidade �
4%STP.C;

b) No Centro Histórico:

De habitação para terciário ou indústria � 10%STP.C;
Na subdivisão de unidade terciária, por cada unidade

a mais com área inferior a 100 m2 � 50 000$.

Artigo 19.º

Taxa pela licença ou autorização de legalização

1 � Quando tenha ocorrido obra nova ou de ampliação é
devida a taxa definida no artigo 17.º, fixando-se para o efeito
n = 4.

2 � Quando tenha ocorrido obra de alteração é devida a taxa
definida no artigo 18.º

3 � Quando, associado ao processo de legalização, estejam
previstas novas obras de ampliação, estas estão sujeitas à taxa
definida no artigo 17.º
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4 � Quando, associado ao processo de legalização, este-
jam previstas novas obras de alteração, estas não estão su-
jeitas a taxa.

Artigo 20.º

Taxa pela licença ou autorização de utilização

1 � Por edifício ou fracção � 10 000$.
2 � Acresce, por metro quadrado de STP autorizada para:

Terciário  � 60$;
Habitação � 30$;
Indústria ou armazém � 15$.

Artigo 21.º

Taxa pela licença ou autorização de alteração de uso

1 � Por edifício ou fracção � 5000$.
2 � Acresce, por metro quadrado de STP autorizada para:

Terciário  � 30$;
Habitação  � 15$;
Indústria ou armazém  �  7$50.

3 � Acrescem, ainda, os valores fixados no n.º 3 do artigo 18.º,
caso não tenham ocorrido obras de alteração.

Artigo 22.º

Outras taxas associadas a edifícios

1 � Prorrogação de licença ou autorização de construção
para obra nova ou ampliação: o valor de T1, definido no ar-
tigo 17.º

2 � Outras taxas, correspondentes a procedimentos técnico-
-administrativos associados a edifícios, são estabelecidas na Ta-
bela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos do Município de Évora.

SECÇÃO III

Outras obras

Artigo 23.º

Taxas para licenças ou autorização de alterações de paisagem

1 � Por cada licença emitida  � 5000$.
2 � Acresce, em função da acção a realizar, nomeadamente:

a) Movimento de terras, por cada metro cúbico de aterro
ou escavação � 100$;

b) Arborização e rearborização com espécies de crescimento
rápido (por exemplo eucalipto, acácia e choupo), por cada
hectare � 40 000$;

c) Arborização e rearborização com espécies de crescimento
não rápido, por cada hectare  �  5000$;

d) Exploração de inertes, por cada metro cúbico de mate-
rial a extrair � 300$.

Artigo 24.º

Taxa pela licença ou autorização de construção
de posto de abastecimento de combustíveis

1 � O valor da taxa variará conforme o local onde ocorrer
a construção, sendo para o efeito o território concelhio dividi-
do em:

L1 � faixas situadas ao longo das vias principais de nível
1 e de nível 2 da cidade, da Estrada de Lisboa (EN 114),
da Estrada de Estremoz (EN 18) e da Estrada de Beja
(EN 18);

L
2 � Outros locais da cidade e faixas situadas ao longo
das outras estradas nacionais dentro da zona de transi-
ção;

L
3 � Outros locais da zona de transição;

L4 � Outros locais das freguesias rurais.

2 � O valor da taxa corresponderá ao somatório das seguintes
parcelas, em contos (mil escudos):

L1 L2 L3 L 4

Por licença ................................ 30 000 15 000 6 000 500
Por cada veículo ...................... 5 000 2 500 1 000 500
Por cada unidade de lavagem 2 000 1 000 200 100

Artigo 25.º

Taxa pela licença ou autorização de construção de piscinas

1 � Por cada licença emitida  � 10 000$.
2 � Acresce, por metro cúbico ou fracção � 1000$.

Artigo 26.º

Taxa pela licença ou autorização de construção ou alteração
de muros de vedação

1 � Por cada licença emitida � 5000$.
2 � Acresce, por metro linear de muro confrontando com es-

paço público � 500$.
3 � Quando a construção de muros de vedação esteja associa-

da a licença de construção de edifício, com área > 50 m2, fica-
rá isento de taxa.

SECÇÃO IV

Reduções, isenções e regime de pagamentos

Artigo 27.º

Isenção de taxas relativas a loteamentos

1 � Os loteamentos destinados a equipamentos em que pelo
menos 50% da STP seja destinada a habitação a custos contro-
lados (habitação social) estão isentos dos pagamentos estabe-
lecidos nos n.º 5 do artigo 12.º e artigo 13.º, sem prejuízo do
cumprimento dos demais encargos previstos nos artigos 11.º e 12.º

2 � Os alvarás emitidos ao abrigo do disposto no artigo an-
terior terão obrigatoriamente que conter, nas especificações res-
peitantes aos lotes destinados a habitação a custos controlados,
as seguintes cláusulas sujeitas a registo:

a) Habitações sujeitas aos parâmetros e valores em vigor
para habitação de custos controlados, nomeadamente
quanto aos custos de construção por metro quadrado e
aos valores máximos de venda;

b) Ónus de inalienabilidade pelo período definido nos ter-
mos legais, para habitações a custos controlados para
venda;

c) Ónus de renda limitada;
d) Nas segundas transmissões inter vivos, a impossibilida-

de de comercialização das respectivas habitações sem
ser através das listas de candidatos a habitação existentes
na Câmara Municipal de Évora, ou, no caso da entida-
de promotora ser uma Cooperativa de Habitação, atra-
vés de listas de sócios cooperantes nela existentes.

Artigo 28.º

Isenção e redução de taxas relativas a edifícios

1 � Os edifícios em que pelo menos mais de 50% da STP
seja destinada a habitação a custos controlados (habitação so-
cial) estão isentos do pagamento das taxas estabelecidas nos
artigos 17.º, 18.º, 20.º, 21.º e 22.º-1.

Sobre estes fogos incidirão as cláusulas do n.º 2 do artigo an-
terior.

2 � Os edifícios destinados a equipamentos sociais promovi-
dos por instituições sem fins lucrativos ficarão igualmente isen-
tos das taxas estabelecidas nos artigos 17.º, 18.º, 20.º, 21.º e 22.º-1.

3 � As obras que se destinem exclusivamente a dotar de con-
dições mínimas de habitabilidade fogos que dela não disponham
ficarão isentas de qualquer taxa.

4 � As obras destinadas a habitação própria, até 120 m2, de
famílias que ainda não tenham sido subsidiadas através de pro-
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cesso de cedência de lotes municipais ou cooperativos, ou le-
galização de bairros clandestinos, gozarão de uma redução de
50% da taxa estabelecida no artigo 17.º

Artigo 29.º

Outras isenções e reduções

Para além das previstas nos artigos anteriores, poderão ain-
da beneficiar de redução ou isenção do pagamento de taxas de-
vidas, nos termos do presente Regulamento, as obras relativas
à construção de empreendimentos a que seja reconhecido especial
interesse público, mediante deliberação da Assembleia Municipal,
sob proposta devidamente fundamentada da Câmara Municipal.

Artigo 30.º

Regime de pagamento

1 � As taxas, cedência e compensação previstas neste Re-
gulamento serão, em princípio, pagas e ou efectivadas aquan-
do da emissão de alvará.

2 � A requerimento do interessado e quando o valor a pa-
gar for superior a 100 000$, a Câmara autorizará o pagamento
em prestações semestrais, no máximo de seis, e cada uma de
valor não inferior a 50 000$, acrescidas dos juros legais.

3 � Por interesse e acordo mútuos as taxas e compensações
poderão ser pagas em espécie.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 31.º

Revogações

Com a entrada em vigor deste Regulamento são revogados os
artigos 1.º a 8.º-A, 14.º-A a 15.º, 17.º a 23.º, 25.º a 28.º, 32.º a
34.º, 36.º e 55.º da Tabela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos
do Município de Évora, aprovada pela Assembleia Municipal em
30 de Abril de 1998.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua pu-
blicação em Diário da República.

Artigo 33.º

Regime transitório

1 � O presente Regulamento aplica-se aos requerimentos de
licenciamento ou de autorização administrativa entrados nos ser-
viços após a sua entrada em vigor.

2 � Aos requerimentos de licenciamento ou de autorização
cujos processos decorram no momento da entrada em vigor do
presente Regulamento continuam a aplicar-se as normas ante-
riores, mesmo que agora revogadas.

3 � As deliberações da Câmara e as decisões dos seus ve-
readores tomadas antes da entrada em vigor do PUE ou do pre-
sente Regulamento, que estabeleçam compromissos ou definam
direitos de particulares em matéria abrangida pelo PUE ou por
este Regulamento, desde que tenham sido atempadamente no-
tificadas aos interessados, serão integralmente respeitadas pela
Câmara.

4 � No período que vai da entrada em vigor do PUE, em
28 de Março de 2000, à entrada em vigor do presente Regula-
mento, os requerentes poderão optar pela aplicação dele ou do
Regulamento da Tabela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos,
aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de Outubro de 1999,
consoante o que entenderem mais favorável.

5 � Durante um ano, a partir da entrada em vigor deste Re-
gulamento, em loteamentos situados no Bairro do Bacelo Nor-
te, que visem a legalização de clandestinos, manter-se-ão em vigor
as taxas pelas infra-estruturas urbanísticas definidas nos arti-
gos 11.º a 15.º da Tabela de Taxas Municipais, aprovada por de-
liberação da Assembleia Municipal de 30 de Dezembro de 1987.
Exceptua-se o n.º 2 do artigo 11.º, passando o valor de CH a
ser de 5600$/m2 de área do lote.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Edital n.º 236/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito públi-
co. � Regulamento Específico de Utilização da Piscina Muni-
cipal. � Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, presidente da
Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, e da deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcoutim na reunião de 22 de Março de 2000, que se
encontra em fase de inquérito público, durante o período de 30
dias a contar da data da publicação no Diário da República, o
projecto de Regulamento Específico de Utilização da Piscina
Municipal.

As reclamações e as sugestões poderão ser apresentadas pes-
soalmente, ou enviadas por correio à Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Alcoutim (Rua do Municí-
pio, 12, 8970-066 Alcoutim), ou remetidas por fax: 281546363.

E para geral conhecimento se publica este e outro de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

15 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Projecto de Regulamento Específico de Utilização
da Piscina Municipal da Câmara Municipal de Alcoutim

Com o apoio dos fundos comunitários PROA-FEDER � Sub-
programa B e do Instituto Nacional do Desporto, foi concluído
o investimento municipal de construção do tanque coberto de

6 � Para efeitos de aplicação do presente artigo, considera-se
como data de início do procedimento de licenciamento ou au-
torização a data de entrada nos serviços do requerimento de in-
formação prévia, seguido do pedido de licenciamento ou auto-
rização, nos termos legais, ou do requerimento de licenciamento
ou autorização ou da entrega da comunicação prévia.

Aprovado pela Assembleia Municipal na sua reunião de 28
de Abril de 2000.
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aprendizagem, ora designado por piscinas municipais, em
Martinlongo.

O objecto do presente Regulamento, pela sua especificidade,
justifica a criação de normas próprias que orientem a gestão e
a utilização deste espaço das piscinas municipais, em
Martinlongo.

Assim, a Assembleia Municipal de Alcoutim, em sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Muni-
cipal aprovada em reunião de 22 de Março de 2000 e no uso
da sua competência que lhe é conferida pelas disposições do
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, todos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do n.º 1 e alínea d) do
n.º 3 do artigo 2.º e do artigo 29.º, todos da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, deliberou, por maioria, aprovar o seguinte Regula-
mento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo e ingresso de utentes

1 � A piscina coberta municipal, em Martinlongo, adiante
designada simplesmente por piscina, destina-se à promoção da
prática desportiva no meio aquático, designadamente nas ver-
tentes da aprendizagem da natação, da manutenção e do trei-
no, mas também à recreação, à ocupação dos tempos livres e à
terapêutica.

2 � O uso da piscina é facultado a qualquer utente que o
solicite, nas condições específicas previstas neste Regulamen-
to e, na generalidade, com respeito pelas regras do civismo e
higiene.

3 � Os menores de 10 anos de idade só podem ter acesso à
piscina numa das seguintes circunstâncias:

a) Quando acompanhados por um dos pais ou por outro
adulto em sua representação;

b) Quando portadores de autorização escrita dos pais.

Artigo 2.º

Restrições ao ingresso

1 � Fica interdito o ingresso a quem aparente deficientes
condições de higiene, bem como os que indiciem estados de
embriaguez ou toxicodependência.

2 � Fica também interdito a quem aparente ser portador de
doença contagiosa, doença de pele ou de lesão de que possa
resultar diminuição da garantia da água ou do serviço prestado
no recinto.

3 � Os interessados podem remover as restrições referidas nos
números anteriores, mediante a exibição de competente atesta-
do médico, com entrega da respectiva fotocópia.

Artigo 3.º

Regras de higiene

1 � É expressamente proibido:

a) Transportar para a zona dos tanques quaisquer alimen-
tos ou bebidas;

b) A entrada de qualquer animal em todo o recinto:
c) Vestir e despir fora da zona dos balneários;
d) Fumar em todo o recinto da piscina;
e) Andar calçado na zona de banho, excepto no caso do uso

de calçado apropriado;
f) O uso dos balneários do sexo diferente;
g) Andar despido, independentemente da idade do utente.

2 � É obrigatório:

a) Que a entrada dos utentes na piscina se processe pela
porta dos balneários;

b) A utilização do chuveiro e a passagem pelo lava-pés antes
da entrada para a zona de banhos.

Artigo 4.º

Regras de segurança

1 � Os utentes e o público em geral devem acatar como re-
gra geral de segurança todas as indicações e recomendações afi-
xadas, ou as prestadas pelo pessoal da Câmara Municipal ao ser-
viço na piscina, usando sempre de todo o civismo e urbanidade.

2 � É proibida a prática de correrias desordenadas e saltos
para a água por forma a molestar os outros utentes, bem como
a prática de jogos não autorizados ou não coordenados pelos
funcionários municipais ao serviço na instalação.

3 � O vestuário dos utentes é deixado na recepção, onde será
fornecida uma cruzeta para posterior devolução, nos casos de
utilização individual da piscina. Nos casos de utilização colec-
tiva, o vestuário é deixado nos balneários.

4 � O município não se responsabiliza pelo extravio de di-
nheiro ou valores que possa ocorrer.

5 � A entrada de público para assistir às actividades na pis-
cina só é autorizada desde que as não prejudique, e neste caso
processar-se-á pela porta principal por forma a que só tenha
acesso à galeria e aos sanitários correspondentes.

CAPÍTULO II

Tipos de utilização, períodos e horários
de funcionamento e taxas

Artigo 5.º

Ensino da natação

1 � Por deliberação da Câmara Municipal de Alcoutim pode
ser implementada a actividade do ensino da natação, a minis-
trar por pessoal qualificado.

2 � No caso previsto do número anterior, a Câmara Muni-
cipal admite a inscrição dos interessados e organiza os respec-
tivo grupos, da forma mais adequada à eficiente gestão do equi-
pamento e contabilizada com os interesses envolvidos, mediante
a exibição do respectivo bilhete de identidade, ou cédula pes-
soal, a entrega de duas fotocópias e de declaração médica com-
provativa de que se encontra apto para a prática da natação, sem
limitações. Sendo menores, a inscrição depende ainda da entrega
de declaração de autorização paternal para esse efeito, ou de
qualquer outra de suprimento da incapacidade dos menores pre-
vista no artigo 124 .º do Código Civil.

3 � De qualquer forma, a Câmara Municipal reserva-se o
direito de não admitir inscrições em número superior àquele que
permita a administração do ensino em condições de qualidade
e segurança.

4 � No caso previsto no número anterior, os candidatos não
admitidos terão prioridade na constituição de grupos futuros.

5 � A Câmara Municipal é obrigada a manter o adequado
seguro para o grupo das aulas de natação, para além do seguro
de responsabilidade nos ramos adequados em função da activi-
dade praticada na piscina municipal.

6 � Para além da actividade do ensino de natação promovi-
da pela Câmara Municipal, também as associações desportivas
do concelho que se dediquem ao ensino da natação ou de acti-
vidades em que esse domínio seja essencial podem utilizar este
equipamento municipal, nos períodos e horários previstos ou a
contratualizar com a autarquia, nas seguintes condições:

a) Entrega de ficha identificativa de cada instruendo, acom-
panhada da declaração médica referida no n.º 2 deste
artigo;

b) Exibição do original e entrega de fotocópia da apólice
de seguro do ramo e pelo período adequado;

c) Pagamento das taxas fixadas.

Artigo 6.º

Período e horários de funcionamento

1 � O horário de funcionamento e de trabalho do pessoal
afecto às piscinas cobertas é aprovado pelo presidente da Câ-
mara Municipal, no uso da competência conferida pelos arti-
gos 5.º, 6.º e 37.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 259/98, de
18 de Agosto.
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2 � A Câmara Municipal de Alcoutim reserva-se o direito de
interromper o funcionamento das piscinas sempre que o julgue
conveniente, designadamente devido à promoção de actividades
desenvolvidas pela própria autarquia, ou quando a isso seja
forçada por motivos de reparação de avarias e de execução de
trabalhos de limpeza, de manutenção ou de conservação, nomea-
damente durante um mês, preferencialmente antes do início do
ano escolar, para trabalhos mais apropriados.

Artigo 7.º

Utilização em geral

1 � Na utilização da piscina, a entidade com competência para
fixar os períodos de funcionamento, nos termos do n.º 2 do
artigo 6.º, deverá considerar, entre outras, as seguintes afecta-
ções de módulos de tempo de utilização:

a) De segunda-feira a sexta-feira:

i) Um período adequado destinado ao uso escolar, nos
termos do artigo 8.º;

ii) Um período destinado ao ensino da natação, sem-
pre que a procura o justifique;

iii) Um período destinado a banhos livres;

b) Aos sábados, de manhã, para uso de crianças até aos
quatro anos de idade;

c) Aos sábados, de tarde, domingos e feriados, o uso das
instalações deverá ser dirigido preferencialmente aos
banhos livres, salvo por motivos de realização de compe-
tições desportivas, espectáculos, actividades extracurri-
culares das escolas e outras realizações similares.

Artigo 8.º

Utilização pelas escolas

1 � A utilização da piscina pelos estabelecimentos de en-
sino do concelho será feita nos termos dos protocolos a ce-
lebrar para o efeito entre a Câmara Municipal e as escolas
interessadas.

2 � Compete ao vereador da área da educação e ensino es-
tabelecer os contactos necessários, em calendário adequado,
por forma a que os planos de utilização sejam acordados antes
do início do ano lectivo, para aprovação da Câmara Muni-
cipal.

3 � Nos referidos protocolos ficará expressamente consagrado
que durante o período de utilização escolar, exceptuando os casos
de deficiente funcionamento e manutenção das instalações.

Artigo 9.º

Taxas

1 � As taxas de utilização da piscina são:

a) Para banhos livres com a duração máxima de uma hora
e meia por dia, contando a partir da entrega da senha antes
da entrada para os balneários e após a saída dos mes-
mos:

i) Crianças com mais de 10 anos e até aos 13 anos de
idade � 150$;

ii)  Adultos � 250$;

b) Senhas individuais, nominativas, com dez e vinte ingressos
controlados, para utilização em qualquer dia da semana,
com duração máxima diária de uma hora e meia, con-
tando a partir da entrega da senha antes da entrada para
os balneários e após a saída dos mesmos:

i) Crianças com mais de 10 anos e até aos 13 anos de
idade, respectivamente � 1250$ e 2500$;

ii)  Adultos � respectivamente de 2000$ e 4000$;

c) Ensino de natação, da responsabilidade quer da autarquia
quer de entidade distinta, por inscrição mensal com di-
reito a duas utilizações semanais de uma hora e meia por
cada:

i) Crianças até aos 13 anos de idade � 1000$;
ii)  Adultos � 1500$.

CAPÍTULO III

Regime sancionatório

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � As violações das normas constantes neste Regulamento
constituem contra-ordenação punível com coima de 2000$ a
20 000$.

2 � Sempre que a natureza da violação o justifique, indepen-
dentemente da posterior instauração de processo de contra-
-ordenação, o funcionário responsável pelo funcionamento da
piscina poderá, como medida cautelar, determinar a imediata
expulsão das instalações dos utentes contraventores, podendo
solicitar a intervenção da autoridade policial em caso de não
acatamento dessa determinação.

3 � O disposto do número anterior não se aplica quando se
trate de utentes abrangidos pelos protocolos referidos no artigo 8.º

Artigo 11.º

Sanções acessórias

Nos processos de contra-ordenação referidos no n.º 1 do
artigo anterior e face à gravidade do ilícito, pode ser aplicada
a sanção acessória de privação de entrada nas instalações da pis-
cina, até ao máximo de dois anos.

Artigo 12.º

Responsabilidade civil

Independentemente da verificação de ilícito criminal, os da-
nos, furtos e extravios causados aos bens do património muni-
cipal serão reparados ou substituídos a expensas do seu autor,
pelo seu valor real, incluindo despesas com a sua aquisição,
transporte, instalação ou colocação e demais encargos emergentes.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Gestão

A Câmara Municipal de Alcoutim poderá contratualizar com
a Junta de Freguesia de Martinlongo a gestão das piscinas mu-
nicipais, condicionada ao escrupuloso respeito do Regulamento.

Artigo 14.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câma-
ra Municipal.

Artigo 15.º

Delegação e subdelegação de competências

1 � As competências da Câmara Municipal podem ser dele-
gadas no respectivo presidente, com faculdade de subdelegação
no vereador da área funcional respectiva.

2 � À excepção da matéria prevista no n.º 2 do artigo 6.º, as
competências conferidas ao presidente da Câmara Municipal
podem ser delegadas no vereador da área respectiva.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA
Listagem n.º 146/2000 � AP. � Lista de adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999, para publicação no Diário da

República, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Forma de atribuição Entidade adjudicatária Valor sem IVA

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Albino & Inácio, L.da ......................................................... 10 686 531$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Albino & Inácio, L.da ......................................................... 17 487 538$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António Saraiva & Filhos, L.da ......................................... 22 400 000$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas BEIRATRÊS � Sociedade de Construções Civil e Obras 13 858 663$00

Públicas, L.da

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António Saraiva & Filhos, L.da ......................................... 8 073 470$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António José Saraiva .......................................................... 12 365 181$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Albino & Inácio, L.da ......................................................... 15 583 027$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António Saraiva & Filhos, L.da ......................................... 11 781 196$00
Concurso público ............................................................. Albino & Inácio, L.da ......................................................... 55 716 127$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Albino & Inácio, L.da ......................................................... 18 762 040$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António Saraiva & Filhos, L.da ......................................... 11 037 372$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas António José Saraiva .......................................................... 28 675 311$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas BEIRATRÊS � Sociedade de Construções Civil e Obras 27 995 619$00

Públicas, L.da

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas BEIRATRÊS � Sociedade de Construções Civil e Obras 15 646 295$00
Públicas, L.da

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas Albino & Teixeira � Construções e Aluguer de Máqui- 29 422 742$00
nas, L.da

Concurso público ............................................................. TRAPSA � Transformações Agrárias, S. A., e TRAGSA � 169 986 560$00
 Transformacion Agrária, S. A.

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas EGITÉCNICA � Técnico Construtora, S. A. ................. 8 949 300$00
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas EGITÉCNICA � Técnico Construtora, S. A. ................. 6 597 935$00

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José da Costa Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 4721/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram renovados, por mais um ano, os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores
do GTL de Vila Nova da Baronia:

Data da renovação do contrato de 2 de Maio de 2000:

Beatriz Heliodoro Matias Ferreira � técnico superior de 2.ª classe,
sociologia.

Marieta Jesus Rosado Valadares � técnico superior de 2.ª classe,
história de arte.

Christiane Marie Odile Arrivé � técnico superior de 2.ª classe,
arquitectura.

Pedro Manuel Pinheiro Carvalho � técnico superior de 2.ª classe,
direito.

Data da renovação do contrato de 22 de Maio de 2000:

António Manuel Mateus Xavier � técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto paisagista.

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.º 237/2000 (2.ª série) � AP. � Eduardo Elísio Silva
Peralta Feio, vice-presidente da Câmara Municipal de Aveiro:

Faz público que esta Câmara Municipal, em reunião de 13 de Abril
último, aprovou o Regulamento das Operações de Carga e Descarga
de Mercadorias na Cidade de Aveiro, cujo teor a seguir se anexa.

8 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Eduardo
Elísio Silva Peralta Feio.

Regulamento das Operações de Carga e Descarga
de Mercadorias na Cidade de Aveiro

Plano de ordenamento da circulação
e do estacionamento da cidade de Aveiro

Nota introdutória

Com o crescimento populacional e o desenvolvimento econó-
mico registado na cidade de Aveiro, verificou-se um aumento

bastante significativo do parque automóvel, o que provocou um
considerável agravamento das condições de circulação em Aveiro.

Verifica-se que é, principalmente, nas zonas mais antigas e
centrais da cidade que a rede viária não foi estruturada para as-
segurar o escoamento dos fluxos de tráfego existente durante os
períodos de ponta da manhã e da tarde.

A deficiente fluidez de tráfego nesses períodos é especialmente
agravada pela circulação de veículos pesados e pela realização
desordenada de cargas e descargas.

Torna-se, portanto, necessário adoptar medidas que discipli-
nem e racionalizem esta situação, tão penalizante para o bom
funcionamento da circulação, dentro das zonas atrás referidas.

Assim, a elaboração do presente projecto de Regulamento para
as Operações de Carga e Descarga de Mercadorias na Cidade
de Aveiro pretende limitar o trânsito de veículos pesados nas
horas de maior densidade de tráfego, a circulação e as opera-
ções referidas em zonas e períodos bem definidos, para veí-
culos de mercadorias, com peso bruto superior a 2600 kg, nos
períodos compreendidos entre as 9 e as 19 horas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Princípio geral
1 � É proibida a circulação e operações de carga e descar-

ga na zona delimitada pelas vias e arruamentos indicados no
anexo A, constante do presente diploma, a veículos automóveis
de mercadorias e especiais, com peso bruto superior a 2600 kg,
nos períodos compreendidos entre as 9 e as 19 horas.

2 � A zona referida no número anterior poderá ser alargada,
mediante deliberação camarária, no caso de comprovada neces-
sidade motivada pelo aumento do tráfego.

Artigo 2.º

Situações excepcionais

1 � Ficam exceptuadas da proibição constante no artigo an-
terior os veículos automóveis de mercadorias e especiais, com
peso bruto superior a 2600 kg, que possuam um local para es-
tacionamento devidamente legalizado, dentro da referida zona
e apenas para o efeito de entradas e saídas, sendo que a sua
permanência se deve limitar ao tempo estritamente necessário
para efectuar a carga e ou descarga.

2 � O número anterior aplica-se, apenas, aos locais de es-
tacionamento devidamente legalizados em espaço público.



13APÊNDICE N.º 92 � II SÉRIE � N.º 141 � 20 de Junho de 2000

3 � A Câmara Municipal de Aveiro poderá conceder, mediante
pedido do interessado, autorizações especiais de circulação para
os veículos referidos na alínea anterior, de acordo com o pro-
cedimento descrito no artigo 6.º deste Regulamento e com o mo-
delo que figura no anexo B.

Artigo 3.º

Zonas pedonais

1 � Em todas as zonas pedonais, existentes na cidade de
Aveiro, são proibidas as operações de carga e descarga, nos
períodos compreendidos entre as 10 e as 20 horas.

2 � Para efeitos do número anterior, entende-se por zona
pedonal uma qualquer via ou arruamento destinada, exclusiva-
mente, ao trânsito de peões e velocípedes e interdita à normal
circulação rodoviária.

Artigo 4.º

Outras proibições

Para além do estabelecido nos artigos 1.º e 3.º deste Regula-
mento, é, ainda, proibida a circulação e ou estacionamento de
veículos automóveis com peso bruto superior a 3500 kg, com
excepção dos veículos de transporte público, de acordo com o
anexo A.

Artigo 5.º

Excepções

As restrições indicadas nos artigos 1.º, 3.º e 4.º não são apli-
cáveis aos seguintes veículos automóveis:

a) Veículos automóveis prioritários;
b) Veículos automóveis afectos ao serviço de limpeza urbana;
c) Veículos automóveis afectos às brigadas de manutenção

de infra-estruturas urbanas.

CAPÍTULO II

Autorizações especiais

Artigo 6.º

Autorizações especiais

1 � A Câmara Municipal de Aveiro poderá conceder autori-
zações especiais de circulação e ou para a realização de opera-
ções de carga e descarga aos veículos sujeitos às restrições cons-
tantes no presente Regulamento ou nos períodos neste definidos.

2 � As autorizações referidas no presente artigo serão, ape-
nas, concedidas a título meramente excepcional e, sempre, para
a realização de transportes comprovadamente indispensáveis e
urgentes, como sejam, designadamente, os seguintes:

a) Transporte de produtos facilmente perecíveis;
b) Transporte de cadáveres de animais para esquartejamento;
c) Transporte de matérias imprescindíveis à laboração con-

tínua de certas unidades de produção, bem como ao de-
curso de obras de infra-estruturas e construção.

3 � A autorização especial será concedida, pela Câmara Mu-
nicipal de Aveiro, mediante o respeito pelo seguinte:

a) O interessado deverá formular o pedido, dirigindo-o à
Câmara Municipal de Aveiro, com uma antecedência mí-
nima de cinco dias úteis em relação à data prevista da
respectiva operação;

b) No pedido referido na alínea anterior, o interessado deve
especificar, designadamente, a identificação do transpor-
tador, as características dos veículos, a natureza das mer-
cadorias, bem como o itinerário, locais e tempo de per-
manência previstos.

4 � As autorizações a que se refere o presente artigo serão
emitidas de acordo com o modelo constante do anexo C e pode-
rão respeitar a um só transporte e ou operação de carga/descarga
a efectuar durante uma certa época ou ter carácter permanente.

5 � A Câmara Municipal de Aveiro, após ter concedido a au-
torização especial, deve comunicar o facto à Direcção-Geral de
Viação, com a devida justificação.

6 � Em casos excepcionais, poderá ser concedido um adi-
tamento à autorização especial, quando se revele impossível o
cumprimento da data fixada naquela.

CAPÍTULO III

Incumprimento e punições

Artigo 7.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das circunstâncias descritas
neste Regulamento compete às entidades policiais, aos Servi-
ços de Fiscalização da Câmara Municipal de Aveiro e à futura
polícia municipal que os vier substituir.

Artigo 8.º

Estacionamento abusivo

1 � Considera-se grave perturbação para o trânsito o esta-
cionamento de veículos em zonas destinadas, devidamente si-
nalizadas, a operações de carga e descarga, nos termos das alí-
neas f) e h) do n.º 1 do artigo 50.º do Código da Estrada, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro.

2 � Verificando-se a situação descrita no número anterior,
os veículos ficam sujeitos à remoção imediata, nos termos do
disposto na alínea c) do n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do ar-
tigo 172.º do Código da Estrada, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 9.º

Circulação proibida

As infracções às proibições de circulação constantes do pre-
sente Regulamento serão punidas nos termos do n.º 4 do artigo
10.º, do Código da Estrada, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 10.º

Estacionamento proibido

As infracções às proibições de estacionamento constantes do
presente Regulamento serão punidas nos termos do n.º 3 do artigo
50.º, do Código da Estrada, na redacção do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.º

Revogações

Com a entrada em vigor deste Regulamento são revogadas to-
das as disposições camarárias que contrariem as suas normas.

Artigo 12.º

Lei habilitante

Este Regulamento tem como lei habilitante o Código da Es-
trada, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento bem como os seus anexos entram em
vigor 30 dias após a sua publicação no Diário da República ou
após a sua efectiva distribuição, se esta tiver sido posterior, de
acordo com o artigo 2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de Novembro.

ANEXO A

Arruamentos da zona na qual é proibida a circulação e
operações de carga e descarga a veículos de mercado-
rias e especiais com peso bruto superior a 2600 kg,
nos períodos compreendidos entre as 9 e as 19 horas.

Avenida do Dr. Lourenço Peixinho.
Travessa do Mercado.
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Largo do Mercado.
Rua do Cais do Cojo.
Rua de Silvério Pereira da Silva.
Rua do Dr. Alberto Souto.
Rua do Carmo.
Rua do Engenheiro Oudinot.
Rua de Guilherme Gomes Fernandes.
Rua do Engenheiro Von Haff.
Rua do Sr. dos Aflitos.
Rua do Almirante Cândido dos Reis.
Rua do Conselheiro Luís de Magalhães.
Rua de Agostinho Pinheiro.
Rua de José Estêvão.
Rua de João Mendonça.
Rua de Barbosa de Magalhães.
Rua do Batalhão Caçadores 10.
Rua de Belém do Pará.
Rua de Gustavo Ferreira Pinto Basto.
Rua de Nascimento Leitão.
Rua do Príncipe Perfeito.
Rua de Sousa Pizarro.
Avenida de Santa Joana.
Rua de São Sebastião.
Rua de Eça de Queirós.
Largo de Luís de Camões (cinco bicas).
Praça do Marquês de Pombal.
Avenida de 5 de Outubro.
Rua de Luís Gomes de Carvalho.

ANEXO B

Modelo de Autorização Especial de Circulação, concedida
ao abrigo do n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento

Câmara Municipal de Aveiro

Autorização Especial de Circulação,
ao abrigo do n.º 3 do artigo 2.º do Regulamento

ANEXO C

Modelo de Autorização Especial,
concedida ao abrigo do artigo 6.º do Regulamento

Câmara Municipal de Aveiro

Autorização Especial,
concedida ao abrigo do artigo 6.º do Regulamento

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso n.º 4722/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao Re-

gulamento de Atribuição de Condecorações do Município do Bar-
reiro. � Pelo presente aviso, torna-se público que, de acordo
com os artigos 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a) da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal do
Barreiro aprovou em 13 de Abril de 2000, sob proposta da
Câmara Municipal do Barreiro tomada em 29 de Março de
2000, a alteração ao Regulamento de Atribuição de Conde-
corações do Município do Barreiro que a seguir se transcreve
na íntegra:

Artigo 1.º � O artigo 17.º do Regulamento de Atribuição de
Condecorações do Município do Barreiro passa a ter a seguin-
te redacção:

Artigo 17.º

A medalha de bons serviços e dedicação será atribuída aos
bombeiros do concelho desde que tenham revelado comporta-
mento exemplar e zelo no serviço.

1 � Esta medalha será de ouro, de prata ou de bronze, cor-
respondendo aos 25, 15 e 10 anos de serviço efectivo.

2 � Os comandos dos bombeiros deverão organizar os res-
pectivos processos de condecoração e remeter os mesmos para
a Câmara Municipal.

3 � A entrega desta condecoração será efectuada anualmen-
te no âmbito das cerimónias do feriado municipal.

4 � Esta medalha tem as características referenciadas no anexo
deste Regulamento.
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5 � Perdem o direito de acesso a graus superiores desta con-
decoração os agraciados que sejam punidos disciplinarmente.

Artigo 2.º � É aditado o seguinte artigo:

Artigo 17.º-A

1 � A medalha de bons serviços e dedicação destina-se a
galardoar os funcionários da CMB e SMTCB que, por terem
exercido determinado período da sua carreira, tenham revelado
no exercício do cargo e desempenho das suas funções assidui-
dade, exemplar comportamento no desempenho das suas funções
e reconhecida dedicação.

2 � A medalha de bons serviços e dedicação compreende os
graus ouro, prata e bronze, dependendo a concessão de cada uma
delas do período determinado de serviço e do curriculum do
funcionário:

a) O grau ouro aos funcionários com 35 anos completos de
serviço efectivo;

b) O grau prata aos funcionários com 25 anos completos
de serviço efectivo;

c) O grau bronze aos funcionários com 15 anos completos
de serviço efectivo.

3 � Considera-se o tempo efectivo de serviço completado em
31 de Dezembro do ano anterior àquele em que é atribuída a
medalha de bons serviços e dedicação.

4 � A assiduidade deverá ser aferida tendo em conta as au-
sências do funcionário, excluindo-se do seu cômputo as férias
a que cada funcionário tem direito e eventuais situações de faltas
por doença, devidamente comprovadas. Em situações de faltas
por doença mais prolongada, dever-se-á ter em conta o parecer
da junta médica da ADSE.

5 � O exemplar comportamento e desempenho das funções
deverá ser aferido no que se refere à classificação de serviço,
obtida nos últimos cinco anos (qualitativa de Muito bom e quan-
titativa igual ou superior a 9,5 valores), e à ausência de quais-
quer punições decorrentes de processo disciplinar, mesmo que
amnistiadas.

6 � A reconhecida dedicação deverá ser aferida tendo em conta
o curriculum do funcionário, que resulta da análise do respec-
tivo processo individual.

7 � O Departamento de Gestão de Recursos Humanos da CMB
e a Divisão de Recursos Humanos dos Serviços Municipaliza-
dos de Transportes Colectivos do Barreiro deverão elaborar
anualmente, em Abril, uma listagem dos funcionários que, ao
longo do ano, reúnam cumulativamente os requisitos referidos
anteriormente, devendo esta ser enviada aos dirigentes das res-
pectivas unidades orgânicas para pronúncia prévia à proposta de
atribuição de medalhas.

8 � A atribuição da medalha de bons serviços e dedicação é da
competência do executivo municipal, por proposta devidamente
instruída, do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro com
competência delegada para a gestão dos recursos humanos.

9 � As medalhas serão atribuídas em cerimónia pública es-
pecialmente realizada para o efeito e se possível no âmbito das
cerimónias do feriado municipal.

Artigo 3.º � A presente alteração entra em vigor 15 dias após
a sua publicação no Diário da República.

15 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Aviso n.º 4723/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento sobre Apresentação de Projectos de Especialidades. �
Artigo 17.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro. �
Para os devidos efeitos torna-se público que o projecto de Re-
gulamento sobre Apresentação de Projectos de Especialidades,
na matéria que versa o artigo 17.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, aprovado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal do Barreiro datada de 27 de Maio de 1999, que a se-
guir se publica integralmente, é submetido a apreciação pública,
nos termos do disposto pelo artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Assim todos os interessados poderão dirigir por escrito as suas
sugestões, no prazo de 30 dias contados do data da presente
publicação.

1 � O requerimento a que se referem os n.os 1 e 2 do ar-
tigo 17.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, in-
troduzido pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, é obri-
gatoriamente instruído com todos os projectos das especialidades
necessários à execução do obra.

2 � Dado que é com essa finalidade que a lei fixa o pra-
zo de 180 dias para a apresentação desse requerimento, o
mesmo é obrigatoriamente apresentado uma só vez, dentro do
citado prazo, acompanhado de todos os projectos dos espe-
cialidades.

3 � Em nenhuma circunstância é prorrogável o prazo de 180
dias fixado nos n.os 1 e 2 do citado artigo 17.º-A, implicando o
seu desrespeito a caducidade da aprovação do projecto de ar-
quitectura e o arquivamento oficioso do processo, nos termos
do n.º 4 do mesmo artigo 17.º-A.

19 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Car-
los Augusto Maurício da Costa Lopes.

Aviso n.º 4724/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento Municipal de Instalação, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem. � Para os devidos efeitos,
torna-se público que o projecto de Regulamento Municipal de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem, aprovado por deliberação da Câmara Munici-
pal do Barreiro datado de 10 de Maio de 2000, que a seguir se
publica integralmente, é submetido a apreciação pública, nos
termos do disposto pelo artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Assim todos os interessados poderão dirigir por escrito as suas
sugestões, no prazo de 30 dias contados da data da presente
publicação.

19 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Car-
los Augusto Maurício da Costa Lopes.

Projecto de Regulamento de Instalação
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

De acordo com o Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, que estabelece o
Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos Empreendi-
mentos Turísticos, compete à Assembleia Municipal, sob propos-
ta do presidente da Câmara, a regulamentação da instalação, ex-
ploração e funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem.

A presente proposta de Regulamento tem como objectivo
definir regras que permitem a regulação da actividade, consi-
derando a defesa do consumidor e da qualidade da oferta, ao
mesmo tempo que se procura simplificar e clarificar as relações
entre os promotores e a administração.

O presente Regulamento é submetido a consulta pública nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não serão integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.
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Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um
conjunto de instalações funcionalmente independentes, situadas
em edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponham até 15 unidades de alojamento e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hospedes os estabelecimentos integrados em
edifícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de uma até três
unidades de alojamento e se destinem a proporcionar, median-
te remuneração, alojamento e outros serviços complementares,
de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 � A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 � O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 � A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria e deverá ser conce-
dida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do reque-
rimento referido no número anterior.

4 � O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de
mobiliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todo os demais requisitos previstos no ane-
xo II deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 � A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo no de 20 dias a contar da data da apre-
sentação do respectivo requerimento.

2 � A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Costa Azul;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 � Ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui
justificação da não realização da vistoria.

4 � A confissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 � Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 � Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 � O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 � O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

3 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III
Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 � As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no
momento de serem ocupadas pelos utentes.

2 � Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.
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Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao
exterior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de
iluminação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como
assegurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 � Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 � Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 � O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 � O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 � Deve ser organizado um livro de entrada de clientes,
do qual conste a sua identificação completa e a respectiva mo-
rada.

2 � O utente deve deixar o alojamento particular até as doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entenden-
do-se, se não o fizer, que renova a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 � No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electri-
cidade.

2 � O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 � A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 � As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
a Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas prevista neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional apli-
cável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as
deficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 � O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.
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2 � A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças.

Artigo 26.º

Registo

1 � Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 � O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 � O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particulares
referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos
previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 � Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 � Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

ANEXO II

Requisitos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 � Unidades de alojamento:
1.1 Áreas mínimas:

a) Quarto de casal � 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo � 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples � 10,50 m2 com a dimensão mínima de
2,40 m.

1.2 � Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior, exceptuando apenas

cortinados;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 � Infra-estruturas básicas:
2.1 � Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 � As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 � Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 � Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 � Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 238/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara de 15 de Maio
de 2000 e despacho do vice-presidente da Câmara de 18 de Maio de 2000, foi autorizada a celebração dos contratos de trabalho a termo certo e por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses, eventualmente renováveis por iguais períodos até ao limite de dois anos, com:

Maria de Fátima de Magalhães Rodrigues � contrato celebrado em 15 de Maio de 2000, para a categoria de auxiliar administrativa.
Elisa de Jesus Mucha Martins � contrato celebrado em 18 de Maio de 2000, para a categoria de técnica de 2.ª classe da área de informática e gestão.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Agostinho Borges Machado.

Listagem n.º 147/2000 � AP. � Engenheiro Joaquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto:
Torna público, para cumprimento do estabelecido no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a publicação de adjudicações de empreitadas de obras públicas do

ano de 1999:

Forma de atribuição Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de atribuição Data de adjudicação

Concurso público Estrada de ligação entre a EN 206 e a Nova Ponte sobre A Construtora do Barroso ........... 43 299 686$00 Deliberação camarária 10 de Fevereiro de 1999.
o Rio Tâmega.

Trabalhos a mais Pavimentação de caminhos em calçada à portuguesa em Manuel Oliveira da Costa ........... 1 820 475$00 Deliberação camarária 24 de Fevereiro de 1999.
Abadim, Outeiro, Painzela e Riodouro.

Ajuste directo ...... Reparação das Casas Florestais do Torneiro e Madeiro .... António Magalhães Carvalho ...... 800 000$00 Despacho do presidente 16 de Março de 1999.
da Câmara.
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Forma de atribuição Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de atribuição Data de adjudicação

Concurso limitado Pavimentações em calçada à portuguesa .............................. Manuel Oliveira da Costa ........... 5 600 000$00 Despacho do Presidente 6 de Abril de 1999.
da Câmara

Concurso limitado Pavimentação do caminho entre Abadim e Moinhos de Rei Cândido José Rodrigues, L.da ...... 8 700 000$00 Deliberação camarária 26 de Maio de 1999.
(2.ª fase).

Concurso limitado Tratamento da Ribeira (infra-estruturas 2.ª fase) ................ Habimarante, Sociedade de Cons- 15 890 604$00 Deliberação camarária 26 de Maio de 1999.
truções, S. A.

Concurso limitado Execução de infra-estruturas eléctricas do loteamento in- Castro & Teixeira, L.da ................ 15 313 800$00 Deliberação camarária 26 de Maio de 1999.
dustrial de Olela.

Concurso público Beneficiação da EN 311-3.ª fase ........................................... Empreiteiros Casais, S. A. .......... 48 476 459$00 Deliberação camarária 14 de Julho de 1999.
Trabalhos a mais Pavimentação betuminosa do caminho entre Abadim e Cândido José Rodrigues, L.da ...... 1 345 600$00 Deliberação camarária 28 de Julho de 1999.

Moinhos de Rei � 2.ª fase.
Trabalhos a mais Construção dos sistemas elevatórios do Quinchoso, Ponte Alberto Couto Alves, L.da ............ 356 571$00 Deliberação camarária 28 de Julho de 1999.

de Pé e Ponte da Ranha.
Ajuste directo ...... Repavimentação da EM 525 à entrada de Abadim ............ Cândido José Rodrigues, L.da ...... 306 584$00 Despacho do presidente 20 de Agosto de 1999.

da Câmara.
Trabalhos a mais Colocação de tout-venant no caminho entre Abadim e Cândido José Rodrigues, L.da ...... 105 240$00 Deliberação camarária 22 de Setembro de 1999.

Moinhos de Rei � 2.ª fase.
Trabalhos a mais Pavimentação betuminosa do caminho entre Abadim e Cândido José Rodrigues, L.da ...... 341 191$00 Deliberação camarária 22 de Setembro de 1999.

Moinhos de Rei � 2.ª fase.
Ajuste directo ...... Repavimentação da EM 524 .................................................. Manuel Oliveira da Costa ........... 1 377 420$00 Despacho do presidente 25 de Novembro de 1999.

da Câmara
Trabalhos a mais Pavimentações em calçada à portuguesa .............................. Manuel Oliveira da Costa ........... 1 148 976$00 Deliberação camarária 27 de Dezembro de 1999.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA
Aviso n.º 4725/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal. � Torna-se público que em reunião da Câmara Municipal das Caldas da Rainha e da Assembleia Muni-

cipal, realizadas em 21 de Fevereiro de 2000 e 11 de Abril de 2000, respectivamente, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Exist. A criar Total

Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo .................. Auxiliar administrativo ................... 118 127 137 147 162 176 191 205 15 2 17

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 Exist. A criar Total

Técnico superior .............................. Técnico superior de contabili- Assessor principal ............................................. 710 770 830 900
dade e administração. Assessor .............................................................. 610 660 690 730

Técnico superior principal ................................ 510 560 590 650 � 1 1 Dotação global
Técnico superior de 1.ª classe ......................... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe ......................... 400 415 435 455
Estagiário ............................................................ 310 � � �

18 de Maio de 2000. � O Vereador com poderes delegados, Rui Alves Gomes.
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Regulamento de Utilização do Campo de Ténis

Preâmbulo

O Regulamento de Utilização do Campo de Ténis entrou em
vigor em 1 de Maio de 1996. Entretanto, com o decurso do tempo
tornou-se perceptível o desajustamento das taxas cobradas re-
lativamente à realidade económico-financeira de grande parte dos
utilizadores do campo de ténis � uma grande percentagem de
estudantes. Sendo o desporto essencial para o desenvolvimento
equilibrado e saudável das pessoas e das sociedades, deve, na
medida do possível, remover-se os obstáculos à sua prática,
nomeadamente de âmbito económico e financeiro. Justificam-
-se portanto as alterações ora introduzidas no sentido da
gratuitidade da utilização do campo de ténis. Assim, para efei-
tos do disposto no artigo 112.º, n.º 8, e com fundamento no
artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, nos
termos do disposto nos artigos 39.º, n.º 2, alínea a), e n.º 51,
alínea l), ambos do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na
redacção das Leis n.os 18/91, de 12 de Junho, 35/91, de 27 de
Junho, e 25/85, de 12 de Agosto, a Assembleia Municipal, em
conformidade com a alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º do Decreto-
-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, aprovou, em sessão de 15 de
Julho de 1999, as seguintes alterações ao Regulamento de Uti-
lização do Campo de Ténis.

Artigo 1.º
O campo de ténis destina-se exclusivamente à prática desta

modalidade e pode ser utilizado por clubes, escolas e particulares.

Artigo 2.º
O campo de ténis pode ser utilizado por maiores de 12 anos

sem quaisquer restrições que não as do presente Regulamento
e por maiores de 6 anos desde que acompanhados por pessoas
responsáveis ou enquadrados em actividades desportivas próprias.

Artigo 3.º
1 � A utilização do campo de ténis será por períodos de

sessenta minutos, salvo se não existirem marcações para o pe-
ríodo seguinte.

2 � As reservas terão de ser feitas pessoalmente.

Artigo 4.º
No acto da reserva do campo de ténis deverá o requerente

identificar-se, entregando um documento de identificação pes-
soal ao funcionário de serviço.

Artigo 5.º
A título excepcional e para a realização de iniciativas que não

possam ter lugar noutra ocasião podem as reservas ser cance-
ladas, vindo os utentes a ser compensados com novo tempo de
utilização.

Artigo 6.º
As entidades ou particulares a quem for concedida a utiliza-

ção das instalações são totalmente responsáveis pelos prejuízos
e danos causados nas mesmas durante o período de cedência.

Artigo 7.º
O horário de funcionamento será o seguinte:

1.º período � das 9 às 13 horas;
2.º período � das 14 às 22 horas.

Artigo 8.º
1 � Os utilizadores terão ao seu dispor material (raquetes e

bolas) que poderão alugar mediante o pagamento das seguintes
taxas:

Material Preço/hora

Raquetes ................................................................ 120$00
Bolas (três unidades) .......................................... 120$00

2 � Os jogadores deverão, na altura da requisição do mate-
rial, certificar-se, juntamente com o funcionário, do seu estado
de conservação, o qual será novamente verificado após a entrega.
Qualquer dano no material resultante de causa não natural, as-
sim como o extravio de bolas, é da inteira responsabilidade do
requisitante.

Artigo 9.º
A abertura e encerramento das instalações é da exclusiva res-

ponsabilidade dos funcionários para o efeito designados.
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Artigo 10.º
O acesso ao campo só será permitido a pessoas que tenham

calçados ténis ou sapatilhas e equipados com calções e cami-
sola ou fato de treino.

Artigo 11.º
Deverá o funcionário de serviço às instalações corrigir os

comportamentos menos apropriados dos utilizadores, dando pos-
terior conhecimento à Câmara Municipal das anomalias ocor-
ridas.

Artigo 12.º
As infracções ao presente Regulamento serão punidas com

coima de 1500$ a 25 000$, a qual será fixada em processo de
contra-ordenação.

Artigo 13.º
Os casos omissos e as dúvidas surgidas no presente Regula-

mento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º
São revogadas todas as disposições regulamentares que con-

trariem este Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Edital n.º 239/2000 (2.ª série) � AP. � Sérgio Morais da
Conceição Carrinho, presidente da Câmara Municipal da Cha-
musca:

Torna público que, após audiência, apreciação e aprovação
públicas, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, a Assembleia Municipal, na sua ses-
são de 28 de Abril de 2000, ao abrigo do artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, e no uso da competência pre-
vista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, aprovou o Regulamento de Venda de Lotes de
Terreno no Loteamento da Quinta do Nicho III � Chamusca,
cuja proposta, elaborada de harmonia com a competência refe-
rida na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da referida lei, foi apro-
vada em definitivo pela Câmara Municipal na reunião ordiná-
ria de 2 de Maio de 2000.

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados e publicitados nos locais públicos do costume.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Sérgio Morais
da Conceição Carrinho.

Regulamento para Venda de Lotes de Terreno no Lotea-
mento Quinta do Nicho III � Chamusca (do lote n.º 1
ao lote n.º 15).

1 � Os lotes de terreno estão identificados na planta de por-
menor, com os números de 1 a 15 (lotes para moradias isola-
das) e lotes de habitação colectiva numerados de L1B a L5B.

1.1 � Os lotes de terreno a vender, em hasta pública, pela
Câmara Municipal da Chamusca em propriedade plena, para
habitação, estão localizados no Loteamento da Quinta do
Nicho III e numerados de 2 a 15, com a respectiva área.

2 � O preço base é de 5000$/m2.
2.1 � Cada lance será de 1000$/m2.
2.2 � O lote indicado, na planta de pormenor, para comér-

cio será colocado em hasta pública com o preço base de 7500$m2.
2.2.1 � Cada lance será de 1500$/m2.
3 � Condicionamentos:
3.1 � O lote n.º 1 será vendido directamente a uma entida-

de de apoio à comunidade, por 1000$/m2.
Os lotes só serão vendidos para habitação própria.
3.2 � Cada comprador só poderá adquirir um lote.
3.3 � Cada lote destina-se a uma habitação desenvolvida em

um ou dois pisos.
3.4 � A cobertura será em telha cerâmica.
3.5 � O muro de vedação será um muro tipo com pormenor

a fornecer pelos Serviços Técnicos da Câmara Municipal.
3.6 � A área de ocupação do lote será a que consta do qua-

dro anexo, podendo, no entanto, ser ampliada até ao limite de
20%.

4 � Afastamentos:
Serão de acordo com a planta de implantação existente no

projecto de loteamento.
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Área

Área máxima de implantação

Percentagem
Área máxima de construção

Índice Número Número

(metros

da construção

de
(metros quadrados)

de de deOcupação Lotes

 quadrados)

(metros quadrados)

ocupação

 

construção fogos pisos

Habitação Anexos Habitação Anexos Comércio

Habitação ............ Unifamiliar ........ 9 625 150 40 30,4 300 40 � 0,54 1 2

10 523 120 40 30,5 240 40 � 0,54 1 2

11 628 150 40 30,2 300 40 � 0,54 1 2

12 796 150 40 23,8 300 40 � 0,43 1 2

13 749 150 40 25,3 300 40 � 0,45 1 2

14 759 150 40 25 300 40 � 0,45 1 2

15 787 150 40 24 300 40 � 0,43 1 2

Total.......... 10 342 2 472 560 29,3 4 542 560 � 0,49 15 �

Colectiva ............. L1B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L2B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L3B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L4B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L5B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

Total.......... 1 027,5 1 027,5 � 100 3 082,5 � � 3 30 �

U + C .................. Total.......... 11 369,5 3 499,5 560 35,7 7 624,5 560 � 0,72 45 �

Comércio............. ................................... L1C ......... 567 567 � 100 � � 567 1 � 1

Área ext. de util. colectiva ......................................... 1 159 18 � 2 � � 18 0,02 � �

Zona verde ..................................................................... 2 771,5 � � � � � � � � �

Cortina vegetal .............................................................. 1 638 � � � � � � � � �

Vias, passeios e estacionam. ....................................... 9 195 � � � � � � � � �

Total da intervenção ..... 26 700 4084,5 560 17 7 624,5 560 585 0,32 45 �
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 4728/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 27 de Abril de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Adelina Fernanda Duarte Dias.
Maria Otília Coelho Moreira.
Elisa Jesus Teixeira Sá.
Catarina Alexandra Machado Barroso.
Carmen Fátima Almeida Teixeira.
Carla Sofia Araújo Palhares.
Diana Sofia Percina Rocha.
Maria Conceição Santos Reis.
Maria Natália Carvalho.
Flamínia Nascimento Ferreira.
Isaura Taveira Monteiro.
José Firmino Costa Pipa.
Margarida Maria Carneiro Pires Félix.
Maria Cândida Melo Paiva.
Maria Assunção Machado S. Pereira.
Maria Celeste Mosca Magalhães.
Maria Isabel Santos Pereira C. Alves.
Maria Teresa Pereira Pepe.
Miguel Augusto Silva Louro.
Teresa Paula oliveira Silva.
Paula Maria Costa Araújo.
Paulo Alexandre Morais Lopes.
Ricardo Alexandre Rodrigues Martins.
Tony Rodrigues Fernandes.
Sandra Maria Gomes Santos.
Tony Faria Rio.
Vera Regina Silva Morais Alves.
António Fontoura.
Gilberta Anjos Melo Varge.

Serventes:

Glória Magalhães Cunha Santos.
Ilda Pires Reis Fernandes.
Isabel Maria Paiva Chaves Silva.
Gastão Humberto Vasconcelos Júnior.

12 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE
Aviso n.º 4729/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e

para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Coruche, na sua reunião de
1 de Março de 2000, deliberou aprovar o projecto de Regula-
mento Municipal de Hospedarias, Casas de Hóspedes e Quar-
tos Particulares, oportunamente aprovado na reunião de Câma-
ra de 19 de Janeiro de 2000.

Para os efeitos legais, é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

15 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

Regulamento Municipal de Hospedarias,
Casas de Hóspedes e Quartos Particulares

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97,

de 4 de Julho, e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 � Estabelecimentos de hospedagem são os estabelecimen-
tos que se destinam a prestar, mediante remuneração, serviço
de alojamento temporário e outros serviços acessórios ou de
apoio, sem fornecimento de refeições, exceptuando o forneci-
mento de pequenos-almoços aos hóspedes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integra-
dos num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casa de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 � Para os efeitos deste Regulamento, não são considera-
dos estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que
proporcionem alojamento e alimentação a hóspedes com carácter
estável, no máximo de três.

Artigo 3.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 � Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 2 do artigo 2.º, em função do preenchimento
dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos
serviços fixados na correspondente coluna do anexo I ao pre-
sente Regulamento e no que demais neste se estabelece.

2 � São classificados de quartos particulares os alojamentos
que se integrem em unidades de habitação familiar, com um
número máximo de quatro quartos.

3 � São classificados de casas de hóspedes os estabelecimentos
integrados ou não em unidades de habitação familiar que dis-
ponham até 10 unidades de alojamento, sendo obrigatório no
primeiro caso que exista uma separação funcional nítida entre
as áreas de habitação e de hospedagem.

4 � São classificados de hospedarias os estabelecimentos que
disponham até 15 unidades de alojamento autónomas relativa-
mente a qualquer outra unidade de ocupação.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 4.º

Instalação

Para os efeitos do presente Regulamento considera-se insta-
lação de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da
construção e ou da utilização de edifícios destinados ao funcio-
namento desses serviços.

Artigo 5.º

Regime aplicável à instalação

1 � Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulados pelo regime jurídico de licenciamento mu-
nicipal de obras particulares, e de loteamentos urbanos se for
caso disso, e segundo os instrumentos municipais de planeamento
urbanístico.

2 � Na instrução de processos de licenciamento das obras
referidas no n.º 1 seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime
ali indicado, devendo ainda ser apresentada a ficha técnica de
especificações que constitui o anexo II do presente Regulamento.

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização de acordo com o artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

2 � A licença de utilização para hospedagem pressupõe a
permissão de funcionamento de todas as suas partes integran-
tes, à excepção dos estabelecimentos de restauração e de bebidas.
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3 � A licença de utilização destina-se a comprovar, para além
da conformidade da obra concluída com o projecto aprovado,
a observância das normas relativas às condições sanitárias e à
segurança contra riscos de incêndio.

Artigo 7.º

Licenciamento de edifícios já construídos

1 � O licenciamento para utilização em serviço de hospedagem
em edificações já existentes depende sempre da apresentação de
plantas dos pisos do edifício e dos projectos das especialidades
considerados necessários, com expressa indicação das unidades
de alojamento e dos demais espaços, bem como da ficha das
especificações técnicas referida no n.º 2 do artigo 5.º

2 � À emissão da licença de utilização aplica-se o disposto
no artigo 6.º

Artigo 8.º

Obras não sujeitas a licenciamento municipal

1 � Carece de autorização da Câmara Municipal a realiza-
ção de obras, desde que:

a) Se destinem a alterar a capacidade máxima do empre-
endimento; ou

b) Sejam susceptíveis de prejudicar os requisitos mínimos
do empreendimento, nos termos do presente Regulamento;

c) Cumpram o disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

2 � Para os efeitos previstos no número anterior, o interes-
sado deve cumprir o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

3 � A autorização a que se refere o n.º 1 deve ser emitida
no prazo de 30 dias a contar da data de recepção da documen-
tação, sob pena de o requerimento se entender como tacitamente
deferido.

Artigo 9.º

Emissão da licença de utilização

1 � Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de alo-
jamento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado
requer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licen-
ça de utilização.

2 � A licença de utilização é sempre precedida da vistoria
a que se refere o artigo 10.º deste Regulamento.

Artigo 10.º

Vistoria

1 � A vistoria mencionada no n.º 2 do artigo 9.º deve ser
realizada no prazo de 30 dias após a data de apresentação do
requerimento referido no n.º 1 do artigo 9.º

2 � A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde do concelho;
c) O comandante dos bombeiros.

3 � Compete ao presidente da Câmara ou ao vereador com
competência delegada convocar as entidades referidas nas
alíneas b) e c) do número anterior, com a antecedência míni-
ma de oito dias, bem como notificar o interessado da data da
vistoria.

4 � O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acom-
panhar, por convocação sua, pelos autores dos projectos e téc-
nico responsável pela direcção técnica da obra, quando for o caso,
todos sem direito a voto.

5 � A ausência das entidades referidas nas alíneas b) e c) do
n.º 2 e do n.º 4 do presente artigo não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria, nem da emissão
da licença de utilização.

6 � Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à
instalação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no
n.º 1 deste artigo para a realização da vistoria, sendo sempre
devida a taxa fixada para a vistoria não efectuada.

7 � A comissão referida no n.º 2 deste artigo, depois de pro-
ceder à vistoria, elabora o respectivo auto.

8 � Quando no auto de vistoria se conclua por maioria no
sentido desfavorável, ou quando seja desfavorável o voto, fun-
damentado, de algum dos membros da comissão, não pode ser
emitida a licença de utilização.

9 � A emissão de parecer favorável unânime da comissão de
vistoria confere o direito à emissão da licença de utilização.

Artigo 11.º

Prazo para a emissão e deferimento tácito

1 � A licença de utilização é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal ou pelo vereador com competência delega-
da, no prazo de 15 dias a contar da data da vistoria referida no
artigo anterior ou do termo do prazo para a sua realização, dela
sendo notificado o requerente por carta registada, no prazo de
oito dias a contar da data da decisão, constando dessa notifi-
cação igualmente o montante das taxas devidas conforme o
disposto no n.º 1 do artigo 12.º

2 � A falta de notificação no prazo de 23 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização vale como deferimento tácito do pedido de licença
de utilização.

Artigo 12.º

Alvará de licença de utilização

1 � Com a notificação prevista no n.º 1 do artigo anterior,
o presidente da Câmara Municipal comunica ao interessado o
montante das taxas devidas nos termos da Tabela de Taxas e
Licenças Municipal.

2 � No prazo de cinco dias a contar do pagamento das ta-
xas, o presidente da Câmara ou o vereador com competência
delegada emite o alvará de licença de utilização.

3 � Se ocorrer o deferimento tácito previsto no artigo 11.º,
o prazo de cinco dias referido no número anterior conta-se a partir
da data de apresentação de requerimento do interessado para a
emissão do respectivo alvará e liquidação das taxas devidas.

4 � À falta de liquidação das taxas, de decisão sobre o li-
cenciamento e de emissão do alvará de licença de utilização
aplicam-se as normas quanto à emissão de licenças de utiliza-
ção previstas no regime jurídico de licenciamento de obras
particulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro.

Artigo 13.º

Especificações do alvará de licença de utilização

1 � O alvará de licença de utilização deve ainda especificar,
para além dos elementos referidos no artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A identificação da entidade exploradora do empreendi-

mento;
c) A tipologia e a designação do empreendimento;
d) A capacidade máxima do empreendimento.

2 � O modelo do alvará de licença de utilização é o do
anexo III do presente Regulamento.

3 � Compete à Câmara Municipal, sob proposta do respec-
tivo presidente, alterar o modelo previsto no número anterior,
quando razões fundamentadas o justifiquem, designadamente para
uniformidade de procedimento no âmbito da administração local.

4 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença de utili-
zação ou a entidade exploradora deve, no prazo de 30 dias,
requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 14.º

Caducidade da licença de utilização

1 � A licença de utilização caduca:

a) Se o empreendimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data de emissão do al-
vará da licença de utilização ou do termo do prazo para
a sua emissão;
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b) Se o empreendimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização
diferente da prevista em alvará.

2 � Caducada a licença de utilização, o alvará é apreendido
pela Câmara Municipal.

3 � A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em
seguida encerrado o empreendimento.

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 15.º

Nomes dos empreendimentos

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos empreendimentos de hospedagem.

2 � O nome dos empreendimentos de hospedagem inclui
obrigatoriamente a referência ao tipo a que pertence, conforme
se estabelece no n.º 2 do artigo 2.º

3 � Os empreendimentos de hospedagem não podem funci-
onar com nome diferente do aprovado.

4 � O nome dos empreendimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações «turismo» ou «turístico», ou por
qualquer forma sugerir classificações que não lhes caibam ou
características que não possuam.

5 � Os empreendimentos de hospedagem não podem usar
nomes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já
existentes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem
susceptíveis de confusão.

6 � Designadamente para efeitos do número anterior, a Câ-
mara Municipal efectuará em livro próprio o registo dos em-
preendimentos de hospedagem, segundo modelo a aprovar pela
Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Referências à tipologia e capacidade

1 � Em toda a publicidade, correspondência, documentação
e, de um modo geral, em toda a actividade externa do empre-
endimento de hospedagem não podem ser sugeridas caracterís-
ticas que este não possua, sendo obrigatória a referência ao nome
aprovado.

2 � Nos anúncios e reclamos instalados no próprio empre-
endimento pode apenas constar a sua tipologia e nome.

Artigo 17.º

Exploração dos empreendimentos de hospedagem

1 � A exploração de cada empreendimento de hospedagem
só pode ser da responsabilidade de uma única entidade.

2 � À unidade de exploração do empreendimento não é
impeditivo o facto de a propriedade das várias fracções imobi-
liárias que o compõem pertencer a mais que uma pessoa.

Artigo 18.º

Acesso aos empreendimentos

1 � É livre o acesso aos empreendimentos, salvo o disposto
nos números seguintes.

2 � Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos em-
preendimentos a quem perturbe o seu funcionamento normal,
designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento pri-
vativas do empreendimento, desde que estas se encon-
trem devidamente publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de hospedagem.

3 � Pode ainda ser recusado o acesso, desde que devidamente
publicitada tal restrição nas áreas afectas à exploração, às pes-
soas que se façam acompanhar por animais.

4 � As entidades exploradoras dos empreendimentos não
podem dar alojamento ou permitir o acesso a um número su-
perior ao da respectiva capacidade.

Artigo 19.º

Período de funcionamento

Os empreendimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público todo o ano, salvo se a entidade exploradora comunicar
à Câmara Municipal e afixar o correspondente aviso na área
afecta à exploração, até ao dia 1 de Outubro de cada ano, de
qual o período em que encerrará o empreendimento no ano
seguinte.

Artigo 20.º

Estado das instalações e do equipamento

1 � As instalações e o equipamento dos empreendimentos de
hospedagem devem funcionar em boas condições e serem man-
tidos em perfeito estado de funcionamento, apresentação e lim-
peza por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde dos
utentes.

2 � Os empreendimentos devem estar equipados com os meios
adequados para a prevenção dos riscos de incêndio.

3 � A Câmara Municipal deve determinar a reparação das
deteriorações e avarias verificadas, fixando prazo para o efei-
to, consultando as autoridades de saúde e ou bombeiros, quan-
do estiverem em causa o cumprimento de requisitos de insta-
lação e o funcionamento relativos à higiene e saúde pública ou
de segurança contra incêndios.

Artigo 21.º

Serviços de recepção/portaria

1 � Nos empreendimentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 3.º
deste Regulamento que não se integrem em unidades de habi-
tação familiar, é obrigatória a existência de serviço de recep-
ção/portaria onde devem ser prestados, designadamente, os se-
guintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas dos utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspondência

e de outros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes destinatários das

mensagens que lhes forem dirigidas durante a sua ausên-
cia;

d) Guarda das chaves das unidades de alojamento;
e) Facultação aos utentes do livro de reclamações, quando

solicitado;
f) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

utilizar, quando as unidades de alojamento não disponham
deste equipamento;

g) Emissão de facturas/recibos e recebimento das respec-
tivas importâncias;

h) Recepção de reservas de alojamento.

2 � Na recepção/portaria devem ser colocadas em local bem
visível as informações respeitantes ao funcionamento do esta-
belecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo
preste e os respectivos preços.

Artigo 22.º

Informações

1 � No momento do registo de um utente no estabelecimento,
é obrigatório entregar ao interessado um cartão com as seguin-
tes indicações:

a) O tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) A identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) O preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) A data de entrada no estabelecimento e a data prevista

para a saída;
f) O número de pessoas que ocupam a unidade de aloja-

mento.

2 � Em cada uma das unidades de alojamento devem ser
colocadas à disposição dos utentes as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização
está incluída no preço da diária da unidade de alojamento;
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b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) Que a entidade exploradora não se responsabiliza pelo
dinheiro, jóias e outros objectos de valor, a não ser que
sejam entregues contra recibo na recepção, quando tal
serviço seja prestado;

d) A existência de livro de reclamações.

Artigo 23.º

Arrumação e limpeza

1 � As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

2 � Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, todo
o estabelecimento em geral deve ser conservado em perfeito
estado de higiene e limpeza.

3 � As roupas de cama e os atoalhados, quando privados das
respectivas unidades de alojamento, devem ser substituídos, pelo
menos, uma vez por semana e sempre que mude o utilizador.

4 � Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privadas, as toalhas devem ser substituídas segundo o princípio
estabelecido no número anterior.

Artigo 24.º

Renovação da estadia

1 � O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se o não fizer, renova a sua estadia por mais
um dia.

2 � O responsável do estabelecimento não é obrigado a aceitar
o prolongamento da estadia do utente para além do dia previs-
to para a sua saída.

Artigo 25.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento está incluído obrigatoriamen-
te o consumo, sem restrições, de água e electricidade.

Artigo 26.º

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem só podem usar para sua
sinalização o sinal normalizado constante no anexo IV ao pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 27.º

Competência de fiscalização

1 � Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente aos serviços de fiscalização
municipal fiscalizar o cumprimento das normas deste Regula-
mento.

2 � Compete cumulativamente à autoridade policial sediada
no concelho fiscalizar o cumprimento do presente Regulamen-
to na parte relativa ao licenciamento da actividade de hospedagem
e à sinalética.

Artigo 28.º

Serviços de inspecção

1 � Compete ao Serviço de Fiscalização Municipal, sem
prejuízo da competência legal atribuída a outras entidades, de-
signadamente aos serviços públicos de saúde, inspeccionar to-
das as instalações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo
a entidade exploradora facultar o acesso e apresentar os documen-
tos justificadamente solicitados.

2 � O serviço de inspecção referido no número anterior é no
entanto limitado nos casos de unidades de alojamento ocupa-
das, sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o
acesso.

Artigo 29.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os empreendimentos de hospedagem deve existir
um livro destinado aos utentes para que estes possam formular
observações e reclamações sobre o estado e a apresentação das
instalações e do equipamento, bem como sobre a qualidade dos
serviços e o modo como foram prestados.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 � Um duplicado das reclamações ou observações deve ser
enviado pelo responsável pelo estabelecimento ao presidente da
Câmara, no prazo de quarenta e oito horas, devendo ser entre-
gue de imediato ao utente o outro duplicado das suas observa-
ções ou reclamações.

4 � O modelo do livro de reclamações é o que se encontrar
em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 30.º

Contra-ordenações

1 � Para além das estabelecidas no artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, constituem contra-ordena-
ções:

a) A realização de obras no interior dos empreendimentos
de hospedagem sem a autorização prevista no artigo 8.º;

b) A não apresentação do requerimento previsto no n.º 4 do
artigo 13.º;

c) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 15.º;
d) A violação do disposto no artigo 16.º e no n.º 1 do ar-

tigo 18.º;
e) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 18.º;
f) A violação do disposto no artigo 19.º;
g) A violação do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º;
h) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 20.º;
i) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 21.º;
j) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
k) A violação do disposto no artigo 22.º;
l) A violação do disposto no artigo 25.º;
m) A violação do disposto no artigo 26.º;
n) A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 29.º;
o) A violação do disposto no artigo 38.º

2 � As contra-ordenaçães previstas nas alíneas a), e), h) e o)
do número anterior são puníveis com coima de 50 000$ a
250 000$, no caso de se tratar de pessoa singular, e de 50 000$
a 500 000$, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

3 � As contra-ordenações previstas nas alíneas b), f), g) e i)
do n.º 1 são puníveis com coima de 25 000$ a 100 000$, no caso
de se tratar de pessoa singular, e de 25 000$ a 200 000$, no
caso de pessoa colectiva.

4 � As contra-ordenações previstas nas alíneas c), d), j), k),
l), m) e n) são puníveis com coima de 10 000$ a 25 000$, no
caso de se tratar de pessoa singular, e de 10 000$ a 50 00$, no
caso de se tratar de pessoa colectiva.

5 � A contra-ordenação prevista na alínea o) é punida com
coima.

6 � A negligência e tentativa são puníveis.

Artigo 31.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e da reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior, bem como da culpa do
agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício
de actividade directamente relacionada com a infracção
praticada;

c) Encerramento do empreendimento.

2 � A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do empreendimento implicam a apreensão do res-
pectivo alvará.
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Artigo 32.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

1 � Em caso de tentativa, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos a um terço.

2 � Em caso de negligência, os limites máximos e mínimos
são reduzidos para metade.

Artigo 33.º

Competência sancionatória

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal a aplica-
ção das coimas, bem como a aplicação da sanção acessória
prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º

2 � A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíneas b)
e c) do n.º 1 do artigo 30.º compete à Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos
empreendimentos de hospedagem e pelos licenciamentos respec-
tivos, e seus averbamentos, são devidas as taxas fixadas na ta-
bela de taxas municipal.

Artigo 35.º

Registo

1 � É organizado na Câmara Municipal um livro de regis-
to, um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem, segundo
os modelos a aprovar pela Câmara Municipal.

2 � Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um
processo que contenha os elementos essenciais do licenciamento,
designadamente o projecto do edifício e o alvará de licença, que
manterá o mesmo número mesmo em casos de transferência e
alterações.

Artigo 36.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

A licença de utilização para o serviço de hospedagem de es-
tabelecimentos existentes e em funcionamento à data da entra-
da em vigor do presente Regulamento, emitida na sequência de
obras de ampliação, reconstrução ou de alteração, respeitará a
todo o estabelecimento, incluindo mesmo as partes não abran-
gidas pelas obras.

Artigo 37.º

Processos pendentes respeitantes a novos estabelecimentos
de hospedagem

Os processos pendentes relativos ao licenciamento de estabe-
lecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do presente
Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria, da licença
e da emissão do respectivo alvará.

Artigo 38.º

Cumprimento dos requisitos das instalações

Os estabelecimentos de hospedagem existentes bem como os
previstos no artigo 37.º devem satisfazer os requisitos previs-
tos no presente Regulamento no prazo de dois anos a contar da
sua entrada em vigor.

Artigo 39.º

Integração de lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambien-
te agradáveis.

(2) Quando integrado em unidade de habitação familiar deverá existir separa-
ção funcional entre esta e a área destinada a hospedagem.

(3) Exívigel quando não servida por rede de abastecimento pública.
(4) Pelo menos na recepção/portaria.
(5) Pelo menos com autorização para uso do telefone de residência.
(6) Nas unidades de alojamento e restantes áreas destinadas aos hóspedes.
(7) Na proporção de uma por cada três unidades de alojamento, com arredon-

damento para a unidade superior.
(8) Quando existente, podendo funcionar como substituição da casa de banho

simples.
(9) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 unida-

des de alojamento.
(10) Não sendo obrigatória a existência de rede com passagem pela recepção,

deve ser facultado o telefone através de uma unidade munida de fiscalizador de
chamadas, podendo ser o próprio telefone da residência, quando integrado em
habitação familiar.

(11) Obrigatório só nos casos em que o alojamento não se integre em habitação
familiar.

(12) Com função também de zona de refeição nos casos em que o estabeleci-
mento preste o serviço de pequeno-almoço, equipada de forma adequada. A área
deste espaço será, no mínimo, a correspondente à seguinte tabela:

Número de quartos Áreas mínimas

Até 4 10,5 m2

De 5 a 8 13 m2

De 9 a 12 15,5 m2

De 13 a 15 16,5 m2

(13) A sala de estar da habitação deve admitir os hóspedes, devendo ter área e
mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala específica.

(14) Por cada piso devem existir instalações sanitárias na razão de uma por cada
três unidades de alojamento não dotadas com este tipo de equipamento, sendo
obrigatória uma instalação sanitária completa por piso.

(15) Quando o estabelecimento fornece pequenos-almoços deve possuir uma
cozinha devidamente equipada junto à zona de estar. Quando não sirva essa re-
feição deve disponibilizar aos hóspedes, em área integrada na zona de estar, equi-
pamento frigorífico.
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ANEXO II

Rectificação n.º 487/2000 � AP. � Rectifica-se o aviso
n.º 2900/2000 (2.ª série) � AP., publicado no apêndice n.º 60
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 18 de Abril de 2000,
pelo que, a p. 17, onde se lê «Chefe de divisão de obras e equi-
pamentos» deve ler-se «Chefe de divisão de obras e equipamento»
a p. 21, na coluna do número de lugares, total, na linha relati-
va à categoria de operário da carreira de calceteiro (operário qua-
lificado) deve ler-se «3», e a p. 22, onde se lê «Fiel de merca-
dos e feiras» deve ler-se «Fiel de mercado e feiras» e onde se
lê «Fiel de mercado e feira» deve ler-se «Fiel de mercado e
feiras».

23 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 4730/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despachos do presidente
da Câmara Municipal, foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicá-
vel por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
os seguintes munícipes:

Anabela de Jesus Salvador Neto Marques, com a categoria de
servente, escalão 1, índice 115, pelo prazo de seis meses, re-
novável, com início em 12 de Julho de 1999.

Francisco José de Jesus Ribeiro Nogueira, com a categoria de
servente, escalão 1 índice 115, pelo prazo de seis meses, re-
novável, com início em 2 de Agosto de 1999.

Lúcia Maria de Jesus Pereira Gomes, com a categoria de ser-
vente, escalão 1, índice 115, pelo prazo de seis meses, reno-
vável, com início em 2 de Agosto de 1999.

ANEXO III

Sinalização normalizada (artigo 26.º)

Placa metálica executada em liga de cobre e zinco, com fun-
do liso com gravação em relevo do desenho e letras.

Tipos de letra: Swis721 BLK BT.
Cores:

Placa com fundo grenat (RAL 3011);
Letras e contorno da placa em dourado (RAL 1014);
Desenho a preto.

Tipos de placa:
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Joaquim Condesso Basso, com a categoria de servente, escalão 1,
índice 115, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 2 de Agosto de 1999.

Manuel da Silva Lopes, com a categoria de servente, escalão 1,
índice 115, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 2 de Agosto de 1999.

Adélia Maria Vicente Antunes Baptista, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo prazo
de seis meses, renovável, com início em 20 de Setembro de
1999.

Ana Maria de Oliveira Sousa Coelho, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo prazo de
seis meses, renovável, com início em 20 de Setembro de 1999;

Vítor Manuel Bernardo Frutuoso, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, área de desporto, escalão 1, índice 400,
pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 1 de
Outubro de 1999.

Luísa Paula Duque, com a categoria de técnico profissional de
secretariado de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, pelo prazo de
seis meses, renovável, com início em 2 de Novembro de 1999.

Filomena Maria Mesquita Costa Henriques, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo prazo
de seis meses, renovável, com início em 5 de Novembro de
1999.

Ana Paula Ruivo Pedro Pacheco Pereira Martinho, com a cate-
goria de técnico profissional de secretariado de 2.ª classe,
escalão 1, índice 190, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 22 de Novembro de 1999.

Dulce de Jesus Dias de Brito Teixeira, com a categoria de ser-
vente, escalão 1 índice 115, pelo prazo de seis meses, reno-
vável, com início em 29 de Novembro de 1999.

Ana Cristina Laranjeira Barrela Alves, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo prazo de
seis meses, renovável, com início em 15 de Dezembro de 1999.

Carlos Alberto Brás António, com a categoria de servente, es-
calão 1, índice 115, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 16 de Dezembro de 1999.

Raquel Alexandra Freixo Casimiro, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1 índice 115, pelo prazo de seis
meses, renovável, com início em 16 de Dezembro de 1999.

Angelina de Oliveira Garcia Neves, com a categoria de servente,
escalão 1, índice 115, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 29 de Dezembro de 1999.

Margarida Maria da Costa Gaspar, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo prazo de seis
meses, renovável, com início em 20 de Dezembro de 1999.

Sónia Margarida dos Reis Mota, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1 índice 115, pelo prazo de seis me-
ses, renovável, com início em 20 de Dezembro de 1999.

16 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 4731/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ana Maria Carapinha Garcia, com início em 3 de Abril de 2000
e termo em 2 de Outubro de 2000, para a categoria de can-
toneiro de limpeza.

Carmén Emanuel Nogueira Pão Mole Figueira, com início em
10 de Abril de 2000 e termo em 9 de Outubro de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza.

António Manuel dos Santos Guerreiro Romeiro, com início em
6 de Abril de 2000 e termo em 5 de Outubro de 2000, para
a categoria de cabouqueiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 4732/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências
detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão José Carlos Nogueira da
Costa, na categoria de operário qualificado � asfaltador, esca-
lão 1, índice 130, da categoria, com efeitos a 13 de Junho de
2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

12 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Edital n.º 240/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento do
Serviço de Abastecimento de Água. � Regulamento Municipal
da Drenagem Pública e Predial de Águas Residuais. � Actua-
lização ordinária do tarifário. � Dr.ª Fátima Felgueiras, pre-
sidente da Câmara Municipal de Felgueiras:

Torna público, em cumprimento do disposto no artigo 93.º-
-A do Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água e do
disposto no artigo 29.º do Regulamento Municipal da Drenagem
Pública e Predial de Águas Residuais, que se procedeu à actua-
lização ordinária do respectivo tarifário, de conformidade com
o aumento do índice 100 do regime geral de vencimentos dos
funcionários da Administração Pública, a que se refere a Por-
taria n.º 239/2000, de 29 de Abril, em 2,5%.

Mais torna público que o novo tarifário, devidamente actua-
lizado, entrará em vigor 15 dias após a afixação do presente edi-
tal.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento de Pla-
neamento, o subscrevi.

2 de Maio de 2000. � A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água

Tarifário � Maio/2000

Artigo 20.º

[...]
§ 5.º As cauções serão, de acordo com as categorias dos con-

sumidores, as seguintes:

Domésticos � 2239$;
Comerciais, industriais e ultraconcelhios � 5596$;
Provisórios � 11 191$.

Artigo 49.º

[...]
§ único. [�] ou ainda um preço médio para todo o conce-

lho. Os preços médios para todo o concelho, para ramais com
o comprimento até 10 m, e de acordo com os respectivos diâ-
metros, são os seguintes:

Diâmetro de 15 mm � 27 978$;
Diâmetro de 20 mm � 39 169$;
Diâmetro de 25 mm � 55 955$;
Diâmetro de 30 mm � 83 933$;
Diâmetro de 40 mm � 111 910$;
Diâmetro de 50 mm � 167 865$.

Serão cobrados, por cada metro além dos 10 m de comprimen-
to, e de acordo com os respectivos diâmetros, os seguintes adi-
cionais:

Diâmetro de 15 mm � 5596$;
Diâmetro de 20 mm � 8394$;
Diâmetro de 25 mm � 11 191$;
Diâmetro de 30 mm � 16 787$;
Diâmetro de 40 mm � 22 382$;
Diâmetro de 50 mm � 33 573$.
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Para maiores diâmetros, o preço médio (P), expresso em es-
cudos, será fixado com base na fórmula P = 3358 × D + 21,2 ×
× D × l2, em que D é o diâmetro expresso em milímetros, e o
l o comprimento do ramal expresso em metros.

Artigo 92.º

As tarifas de consumos de água no concelho de Felgueiras re-
presentam o preço/custo da utilização efectiva do serviço e se-
rão, de acordo com as categorias dos consumidores e o esca-
lão de consumo, as seguintes:

1) Usos domésticos:

1.º escalão � de 0 m3 a 5 m3 � 57$ cada metro cúbico;
2.º escalão � de 6 m3 a 10 m3 � 86$ cada metro cúbico;
3.º escalão � de 11 m3 a 20 m3 � 141$ cada metro

cúbico;
4.º escalão � de 21 m3 em diante � 197$ cada me-

tro cúbico;

2) Usos comerciais, industriais e ultraconcelhios:

1.º escalão � de 0 m3 a 5 m3 � 169$ cada metro cúbico;
2.º escalão � de 6 m3 a 10 m3 � 225$ cada metro cúbico;
3.º escalão � de 11 m3 a 20 m3 � 280$ cada metro

cúbico;
4.º escalão � de 21 m3 em diante � 337$ cada me-

tro cúbico;

3) Usos públicos:

Escalão único � 280$ cada metro cúbico;

4) Usos de utilidade pública:

Escalão único � 86$ cada metro cúbico;

5) Fornecimento avulso e ligações provisórias:

Escalão único � 280$ cada metro cúbico.

Artigo 92.º-A

As tarifas de conservação do serviço de abastecimento de água
no concelho de Felgueiras representam o preço/custo da dispo-
nibilidade permanente do serviço e serão, de acordo com as ca-
tegorias dos consumidores, e quer estes o utilizem ou não, as
seguintes:

1) Usos domésticos � 225$ por mês;
2) Usos comerciais, industriais e ultraconcelhios � 673$

por mês;
3) Usos públicos � 1120$ por mês;
4) Usos de utilidade pública � 337$ por mês;
5) Fornecimento avulso e ligações provisórias � 1120$ por

mês.

Artigo 93.º

Serão os seguintes os valores das diversas tarifas e alugueres a
que se refere a parte I «Disposições gerais» deste Regulamento:

a) De traçado das canalizações interiores (quando elaborado
pela entidade responsável):

Com 1 a 2 dispositivos de utilização � 1120$;
Com 3 a 5 dispositivos de utilização � 2240$;
Com 6 a 10 dispositivos de utilização � 5596$;
Com 11 a 20 dispositivos de utilização � 11 191$;
Com mais de 20 dispositivos de utilização � 22 382$;

b) De ensaio das canalizações interiores:

Qualquer número de dispositivos de utilização � 5596$;

c) De ligação da rede interior ao ramal de ligação à rede
pública:

1.ª ligação � 2799$;
Restabelecimento, após interrupção solicitada ou im-

posta � 2799$;

d) De colocação, reaferição e transferência do contador:

De colocação � 2799$;

De reaferição � 5596$;
De transferência (por mudança de residência) � 2799$;

e) De aluguer mensal do contador:

1) Ligações definitivas:

De tubuladura igual ou inferior a 15 mm (< 3
m3) � 225$;

De tubuladura compreendida entre 15 mm e 20 mm
(< 3 m3) � 280$;

De tubuladura compreendida entre 20 mm e 25 mm
(< 5 m3) � 840$;

De tubuladura compreendida entre 25 mm e 40 mm
(<12 m3) � 1400$;

De tubuladura igual a 40 mm (<20 m3) � 2519$.

Para maiores calibres, o aluguer mensal (A),
expresso em escudos, será fixado com base
no valor, arredondado para a centena de es-
cudos superior, que resultar da fórmula A =
= 1,69 × (1,5 × T + 1,1 × T2), em que T é
a tubuladura expressa em milímetros.

2) Ligações provisórias e ultraconcelhias:

De tubuladura igual ou inferior a 15 mm � 448$;
De tubuladura compreendida entre 15 mm e

20 mm � 560$;
De tubuladora compreendida entre 20 mm e

25 mm � 1679$;
De tubuladura compreendida entre 25 mm e

40 mm � 2799$;
De tubuladura igual a 40 mm � 5596$.

Para maiores calibres, o aluguer mensal (A),
expresso em escudos, será fixado com base
no valor, arredondado para a centena de es-
cudos superior, que resultar da fórmula A =
= 3,93 × (1,5 × T + 1,1 × T2), em que T é
a tubuladura expressa em milímetros.

Regulamento Municipal da Drenagem Pública
e Predial de Águas Residuais

Tarifário � Maio/2000

CAPÍTULO IV

Tarifário

Artigo 26.º

Ramal de ligação

1 � [�]
2 � [�]
3 � [�]
4 � É fixado um preço médio para ramais com o comprimento

até 10 m, de acordo com os respectivos diâmetros:

Diâmetro de 125 mm � 67 146$;
Diâmetro de 150 mm � 83 933$;
Diâmetro de 200 mm � 111 910$.

Serão cobrados, por cada metro além dos 10 m de comprimen-
to, e de acordo com os respectivos diâmetros, os seguintes adi-
cionais:

Diâmetro de 125 mm � 13 430$;
Diâmetro de 150 mm � 16 787$;
Diâmetro de 200 mm � 22 382$.

Para maiores diâmetros, o preço (P), expresso em escudos,
será fixado com base na fórmula P = 560 × D + 5,5 × D × l2,
em que D é o diâmetro expresso em milímetros e l o compri-
mento do ramal expresso em metros.
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Artigo 27.º

Ligação e ensaio

1 � [�]
2 � Serão os seguintes os valores das tarifas respectivas:

De ensaio do sistema predial � 5596$;
De ligação do sistema predial ao público � 11 191$.

Artigo 28.º

Tarifa de recolha de águas residuais

A tarifa de recolha de águas residuais representa o preço/custo
da utilização efectiva do sistema público e será, de acordo com
as categorias dos consumidores, e tendo por base as leituras uti-
lizadas para o serviço de fornecimento de água, a seguinte:

Usos domésticos � 24$ cada metro cúbico;
Usos comerciais e industriais � 47$ cada metro cúbico;
Usos públicos � 91$ cada metro cúbico;
Usos de utilidade pública � 29$ cada metro cúbico.

Artigo 28.º-A

Tarifa de conservação do sistema público de águas residuais

A tarifa de conservação do sistema público de águas residuais
representa o preço/custo da disponibilidade permanente do sis-
tema público e será, de acordo com as categorias dos consumi-
dores, e quer estes o utilizem ou não, a seguinte:

Usos domésticos � 113$ por mês;
Usos comerciais e industriais � 225$ por mês;
Usos públicos � 448$ por mês;
Usos de utilidade pública � 141$ por mês.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 4733/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 4 de Maio de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de mo-
torista de pesados, por um período de seis meses, com início
em 16 de Junho de 2000 e termo em 15 de Dezembro de 2000,
com o trabalhador Augusto Antunes Chamusca. [Isento da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 4734/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 5 de Maio de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
técnico de 2.ª classe, na área de turismo, por um período de seis
meses, com início em 18 de Junho de 2000 e termo em 17 de
Dezembro de 2000, com o trabalhador Miguel França Aragão.
[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

5 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 4735/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-

-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 5 de Maio de 2000, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro meses, com
início em 18 de Junho de 2000 e termo em 17 de Outubro de
2000, com os seguintes trabalhadores:

Cristina Sofia Silva Oliveira.
Lurdes Ribeiro Pires Pedroso.
Maria Ludovina Farinha Barroso dos Santos.
Rui Miguel Rijo Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 4736/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 5 de Maio de 2000, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria de
técnico profissional de turismo, por um período de seis meses,
com início em 18 de Junho de 2000 e termo em 17 de Dezem-
bro de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Catarina Maria Ramalhete Mendonça.
Célia Maria Castanheiro Dias.
Pedro Miguel Reis Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 4737/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 17 de Maio de 2000, se procedeu à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de quatro meses, com
início em 1 de Julho de 2000 e termo em 31 de Outubro de 2000,
com a trabalhadora Maria do Carmo Geraldes. [Isento da fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 4738/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 3 de Maio de 2000, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses, com
início em 14 de Junho de 2000 e termo em 13 de Dezembro de
2000, com os seguintes trabalhadores:

João Miguel Aziago Marques.
Paulo Miguel Beatriz Inácio.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 4739/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei no 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, por meus despachos datados de 9 de Maio, 29 de Março
e 10 de Abril de 2000, proferidos no uso da competência que
me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo men-
cionados:

Nuno Pedro dos Santos Borges Marques, na categoria de téc-
nico superior (urbanismo), com início de funções no dia 14
de Junho de 1999, por mais um ano.

Cesaltino Ferreira Chorão, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

António do Rosário Luís, na categoria de coveiro, com início
de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

Hélder Jorge Sampaio Luís, na categoria de operário (jardinei-
ro), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Mariano Joaquim Santos Pereira, na categoria de operário (jar-
dineiro), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999,
por mais seis meses.

Leonel Machadinho Barata, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções no dia 1
de Junho de 1999, por mais seis meses.

Miguel Ângelo Viana Pique, na categoria de operário (electri-
cista), com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

Vladimir Vieira Dinis, na categoria de operário (canalizador),
com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais seis
meses.

Pedro Miguel Rodrigues dos Santos, na categoria de operário
(canalizador), com início de funções em 1 de Junho de 1999,
por mais seis meses.

Martinho da Costa Melo, na categoria de operário (cabouqueiro),
com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais seis
meses.

João Manuel Sousa Santos, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

Fernando Correia Dias, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais seis
meses.

José Francisco da Conceição Águas, na categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, com início de fun-
ções em 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

José Manuel Guerreiro, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções em 1 de
Junho de 1999, por mais seis meses.

José António Rosado Palminha, na categoria de operário (pe-
dreiro), com início de funções em 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Rui Mário Fernandes Baltazar, na categoria de operário (pintor),
com início de funções em 1 de Junho de 1999, por mais seis
meses.

Pedro Miguel Fernandes Sousa, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início de funções
em 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

Maria Filomena Freitas Nascimento Cordeiro, na categoria de
auxiliar técnico de museografia, com início de funções em 1
de Julho de 1999, por mais um ano.

Maria Juliana Lúcio Canelas Tavares, na categoria de auxiliar
técnico de museografia, com início de funções em 1 de Ju-
lho de 1999, por mais um ano.

Hélder António da Luz Galvão, na categoria de auxiliar técnico
de museografia, com início de funções em 1 de Julho de 1999,
por mais um ano.

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 4740/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se publica, por extracto, os contratos de trabalho a

termo certo celebrados ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e os abai-
xo discriminados, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, para prestarem serviço no parque de campismo e praia do
Pedrógão, por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de
seis meses:

Com início a 16 de Maio de 2000:

Albano Zito de Jesus � com o vencimento de 85 900$.
Albino Ramalho Botas � com o vencimento de 85 900$.
Adosindo Duarte Neto Carreira � com o vencimento de 68 900$.
António João Soares � com o vencimento de 68 900$.
Armando José Duarte Botas � com o vencimento de 85 900$.
Augusto Rodrigues Mira � com o vencimento de 85 900$.
José Afonso Rodrigues Letra � com o vencimento de 85 900$.
José de Jesus Rainho � com o vencimento de 85 900$.
Laurinda Maria Gomes Domingues Coelho � com o vencimento

de 68 900$.
Lúcia da Silva Pereira Pedrosa � com o vencimento de 68 900$.
Manuel Soares � com o vencimento de 85 900$.
Maria Dulcídia da Silva do Espírito Santo � com o vencimento

de 68 900$.
Maria Emília Rodrigues Ribeiro Carvalheiro � com o venci-

mento de 68 900$.
Maria de Fátima Ribeiro Pedrosa � com o vencimento de 68

900$.
Maria Madalena Moital Coelho Vieira � com o vencimento de

68 900$.
Maria da Silva Vieira Silvério � com o vencimento de 68 900$.
Zilda Maria Piçarra Miranda Moreira � com o vencimento de

68 900$.

18 de Maio de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 4741/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com início a 15 de Maio do ano em curso e ter-
mo em 14 de Maio de 2000, eventualmente renovável por igual
período, ao obrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
entre esta Câmara Municipal e Cristiano Pereira Alves, com a
categoria de operador de sistema de 2.ª classe, cuja remunera-
ção mensal é a correspondente ao índice 290, da escola indi-
ciária das carreiras de regime especial da função pública.

18 de Maio de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 4742/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 16 de Março de
2000 da vereadora da Área de Gestão de Recursos Humanos,
proferido no uso da competência subdelegada pelo despacho
n.º 28-B/P/98, foi deferida a rescisão do contrato de trabalho a
termo certo do cantoneiro de limpeza CTTC Luís António Pe-
reira, a partir de 1 de Março de 2000.

22 de Maio de 2000. � A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 4743/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho de
15 de Novembro de 1999 da vereadora da Área de Gestão de
Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro de 1998, Bole-
tim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Carminda Martins dos Santos Silva, Engrácia Maria Castro Santos
e Maria da Conceição Pires da Silva, contratadas, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
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Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Por despacho de 25 de Novembro de 1999 da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de
1998):

Célia Silva Ramos Gamas Brito, Maria da Nazaré Dias Silva
Caetano, Maria Odete Figueira da Costa Freire, Roberto Ale-
xandre Agostinho Pereira e Vítor Manuel Farinha Branco, con-
tratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para o exercício de funções equiparadas a auxiliar técnico de
parques desportivos e recreativos.

Por despacho de 27 de Dezembro de 1999 da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de
1998):

Nuno Miguel Martins Conceição Tavares, contratado, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a electricista/operário.

Por despacho de 4 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Américo Francisco Camarate Nunes de Matos e José António
da Silva Lopes Mendes, contratados, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a electricista/operário.

Por despacho de 15 de Novembro de 1999 da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de
1998):

Maria Mercedes José Gomes Sena Reis, contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a enfermeira.

Por despacho de 21 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Francisco Xavier Sousa Paulo, contratado, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a pedreiro.

Por despacho de 4 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Florbela Lopes Silva Gomes, contratada, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica profissional (desporto) de 2.ª classe.

Por despacho de 21 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Carlos Alberto Engenheiro Rocha e Maria da Conceição Santa
Liberato, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-

dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a téc-
nico profissional (construção civil) de 2.ª classe.

Por despacho de 18 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Gonçalo Manuel Negrão Martins Pereira, Luís Pedro Almeida
Madeira e Márcio Rafael Morais Teixeira, contratados, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a técnico profissional (telecomunica-
ções) de 2.ª classe.

Por despacho de 29 de Novembro de 1999 da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de
1998):

Albino Campos Ferreira, Amândio de Figueiredo Martins, Cláudio
Martins Ferreira, José António Mosquera Cardoso, Luís Al-
berto Santos, Manuel Teixeira e Pedro Manuel Lobo Correia,
contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, para o exercício de funções equiparadas a condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais.

Por despacho de 18 de Fevereiro de 2000 da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro
de 1998, Boletim Municipal, n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Américo Jorge Santos Castanheira, Américo Rodrigues Almeida,
António Amorim Fonseca Jacinto, Carlos Alberto Alves Nona,
David Manuel Augusto Coelho, Henrique de Jesus Lopes, João
Carlos Duarte Ferreira, João Manuel Gomes Santos, João Ma-
nuel Neves Antunes, Jorge Francisco de Almeida Candeias,
Jorge Plácido Bernardo, Jorge Saraiva Ribeiro, José Carlos da
Conceição Abrantes, José Luís Lameiro Proença, José Manuel
Candeias Caldeira, José Manuel Santos Macedo, José Paulo
Gonçalves Teixeira, José Rocha Pinheiro, Luís António Pe-
reira, Paulo Duarte Pinto Marques, Paulo Jorge Pinto Ferreira,
Rui Manuel Marques da Costa e Vítor Manuel Machado
Andrade, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

23 de Maio de 2000. � A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4744/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora, com poderes
delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de
13 de Abril de 2000, foram renovados, por mais seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguin-
tes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato a 15 de
Novembro de 1999:

Assistente administrativo, índice 191:

Alexis Mark Morgan.
Amélia Alina Gomes Filipe Carmo.
Ana Cristina Rocha Costa Marçal Piedade.
Célia Maria Coelho Paulino Guerreiro.
Esmeralda Martins Guerreiro Romão.
José Manuel Gomes Martins.
Marco Filipe Guerreiro Romão.
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Maria Jesus Cabrita Calafate Alves.
Mónica Yolanda Santos Freitas.

Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400:

Nuno Manuel Caetano Guerreiro.

Assistente administrativo, índice 191:

Paul Conceição Camilo.
Paulo Jorge Morais Rosário.
Pedro Nuno Canhita Correia Bota.
Susana Patrícia Guerreiro Brás Duarte.
Vanda Teresa Guadalupe Faísca.

Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400:

Vasco Miguel Marques Silva Lopes.

22 de Maio de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4745/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Maria José Godinho Coelho Belo Santos Serra � técnica superior
de 2.ª classe (arquitecta), com início a 1 de Setembro de 1998,
pelo prazo de seis meses, com data de rescisão de 18 de Maio
de 2000.

Silvina Maria Tavares Lopes Roxo Sousa � contoneiro de lim-
peza, com início a 12 de Julho de 1999, pelo prazo de seis
meses, com data de rescisão de 19 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 4746/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Abastecimento de Água ao Município da Lousã. � Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal da Lousã:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia Mu-
nicipal, na sua sessão ordinária de 3 de Março de 2000, e no
uso da competência atribuída pela alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou o
Regulamento de Abastecimento de Água ao Município da Lousã.

25 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4747/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 3 de Maio de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 1 de Junho, com Cristina Paula
Miguéis de Sousa Coelho, técnica superior de 2.ª classe (arquivo),
para exercer funções nesta Câmara Municipal.

5 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4748/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 4 de Abril de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais oito

meses, a partir do próximo dia 6 de Maio, com Nuno Ricardo
de Magalhães Bessa, porta-miras, para exercer funções nesta
Câmara Municipal.

6 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4749/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 8 de Maio de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 9 de Junho, com Ana Maria
Fernandes Faria, técnica superior de 2.ª classe (assistente soci-
al), para exercer funções nesta Câmara Municipal.

9 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4750/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 8 de Maio de 2000, autorizei a re-
novação dos contratos de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 9 de Junho, com Olga Fernanda
Monteiro Carvalho e Maria Fernanda Peixoto Madureira, auxi-
liares de acção educativa, para exercerem funções nesta Câmara
Municipal.

9 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4751/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 18 de Maio de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais oito
meses, a partir do próximo dia 15 de Junho, com Agostinha
Lurdes Silva Pereira, técnica superior de ciências históricas, para
exercer funções nesta Câmara Municipal.

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4752/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 15 de Maio de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 20 de Junho, com Margarida de
Jesus Magalhães Alves de Sousa, assistente administrativa, para
exercer funções nesta Câmara Municipal.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 4753/2000 (2.ª série) � AP. � Celebração de
contratos a termo certo. � Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que, por motivo de urgente conveniência de servi-
ço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, com os indivíduos
a seguir indicados:

Ana Lúcia Barão Faustino � auxiliar administrativo, com a re-
muneração de 65 600$, com início a 18 de Abril de 2000 e
termo a 17 de Outubro de 2000.
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Carlos Alberto Paiva Martins � auxiliar administrativo, com a
remuneração de 65 600$, com início a 2 de Maio de 2000 e
termo a 1 de Novembro de 2000.

Gabriela Maria Estevinha de Sousa Gonçalves � estagiário da
carreira de fiscal municipal, com a remuneração de 94 000$,
com início a 17 de Abril de 2000 e termo a 16 de Outubro
de 2000.

Joaquim José Pereira da Mata � fiel de armazém, com a re-
muneração de 74 100$, com início a 28 de Abril de 2000 e
termo a 27 de Outubro de 2000.

Luís Miguel Maximiano Marques � estagiário da carreira de
fiscal municipal, com a remuneração de 94 000$, com início
a 17 de Abril de 2000 e termo a 16 de Outubro de 2000.

Maria de Fátima de Sousa do Carmo � auxiliar administrati-
vo, com a remuneração de 65 600$, com início a 18 de Abril
de 2000 e termo a 17 de Outubro de 2000.

Maria Manuela Duarte Martins Teixeira � auxiliar de serviços
gerais, com a remuneração de 65 600$, com início a 17 de
Abril de 2000 e termo a 16 de Outubro de 2000.

Pedro Miguel Reis Chambel Felício � auxiliar administrativo,
com a remuneração de 65 600$, com início a 18 de Abril de
2000 e termo a 17 de Outubro de 2000.

O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite
de dois anos.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.º 241/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Fernando Jorge
dos Santos Ferreira Torres, vice-presidente da Câmara Munici-
pal de Marco de Canaveses:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sua única
reunião da sessão ordinária de 10 de Maio do 2000, deliberou
aprovar uma errata à Tabela de Taxas e Licenças vigente no con-
celho, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 52.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

SUBSECÇÃO II

Utilização de edifícios, prorrogação de prazos
e certidão de propriedade horizontal

Artigo 18.º

Utilização de edifícios

1 � [...]

a) [...]
b) [...]

Com área igual ou inferior a 350 m2,  por metro quadrado �
200$;

Com área superior a 350 m2, por metro quadrado � 500$.
Assim, e de conformidade com o n.º 3 do artigo  21.º da Lei

n.º 1/87, de 6 de Janeiro, a presente alteração entra em vigor,
no concelho, 15 dias após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Maria de Lourdes da Silva Amieiro Miranda Coelho,
chefe da Divisão Administrativa e Financeira, o subscrevi.

22 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Fer-
nando Jorge dos Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Edital n.º 242/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património. � Manuel Paulo Ramos
Neto, presidente da Câmara Municipal de Mértola:

Torna público que, por proposta da Câmara Municipal de
Mértola aprovada em reunião ordinária de 5 de Abril de 2000,
foi submetido à aprovação da Assembleia Municipal em sessão
ordinária de 28 do mesmo mês, de conformidade com o precei-
tuado na alínea a) do n.º 2 do artigo  53.º da Lei n.º 169/99, de

18 de Setembro, o Regulamento anexo ao presente edital e que
dele faz parte integrante.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

4 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Mértola

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competên-
cias atribuídas pelas alíneas c) do n.º 1 e f), h) e i) do n.º 2 do
artigo  68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, por forma a
proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro.

Artigo 2.º

Objectivo

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
abatimentos, reavaliações, cessão, transferências, avaliação e ges-
tão de bens móveis e imóveis do município, adiante designado
como activo imobilizado, assim como as competências dos di-
versos serviços municipais envolvidos na prossecução destes ob-
jectivos.

2 � Considera-se gestão patrimonial do município nomeada-
mente a correcta afectação dos bens pelas diversas unidades or-
gânicas municipais, tendo em conta não só as necessidades das
mesmas, como também a sua melhor utilização e conservação
do património.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 � As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

1) Arrolamento � elaboração de um rol de bens a
inventariar;

2) Classificação � operação que consiste na repartição dos
bens por cada classe;

3) Colocação de marcas � operação que consiste na colo-
cação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas nos bens
inventariados, com o código que os identifiquem;

4) Descrição � operação que consiste na identificação das
características dos bens; e

5) Avaliação � operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem.

2 � Para o cumprimento do estipulado no número anterior,
serão elaborados os seguintes mapas, de acordo com o capítu-
lo 12 do POCAL, que se anexam ao presente regulamento:

Mapa I-1, de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I -2, de registo de bens imóveis;
Mapa I-3, de registo de equipamento básico;
Mapa I-4, de registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5, de registo de ferramentas e utensílios,;
Mapa I-6, de registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7, de registo de taras e vasilhame;
Mapa I-8, de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9, de registo de partes de capital;
Mapa I-10, de registo de títulos; e
Mapa I-11, de registo de existências.
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3 � Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha de cadastro com as mesma re-
ferência.

Artigo 4.º

Cadastro

1 � Cada bem arrolado tem uma ficha individual � ficha
cadastral � , em que é realizado um registo permanente de todas
as ocorrências que se verifiquem desde a sua aquisição ou pro-
dução ao seu abate.

2 � As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o ca-
pítulo 12 do POCAL.

Artigo 5.º

Regras de inventariação

1 � As regras de inventariação devem obedecer às fases se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da sua vida útil, também designada de
vida económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão a ser de-
signada pelo presidente da Câmara, sendo-lhes fixado um
novo período de vida útil;

c) Nos casos em que seja possível apurar o ano de aquisi-
ção dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens e que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de códigos, correspondentes ao classificador cons-
truído pelos serviços e aprovado pelo presidente da Câ-
mara, que no entanto seguirão, com as devidas adaptações,
o classificador geral aprovado pela Portaria n.º 378/94,
de 16 de Junho, conforme se dispõe no n.º 2 deste ar-
tigo;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral com os
devidos fundamentos;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 19.º do presente
Regulamento.

2 � Os bens serão identificados através da atribuição dos se-
guintes grupos de códigos:

a) Classificador geral, 6 dígitos;
b) Código de afectação, 10 dígitos; e
c) Número de ordem de inventário.

3 � No bem será sempre impresso ou colado o número de
ordem que permite a sua identificação, através de dísticos/eti-
queta ou placa metálica.

4 � O código da classificação geral da afectação identifica
a divisão, secção, sector ou gabinete aos quais os bens estão afec-
tos, de acordo com uma tabela elaborada em conformidade com
o organograma em vigor na autarquia.

5 � O número de ordem de inventário é um número sequencial
que é atribuído a cada bem aquando da sua aquisição, sendo
atribuído o n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

Artigo 6.º

Serviço responsável pelo património

Compete ao Serviço de Contabilidade e Património, respon-
sável pelo património, assegurar:

a) O conhecimento e afectação dos bens do município;
b) A gestão de controlo patrimonial;
c) A execução e acompanhamento de todos os processos de

inventariação, aquisição, transferência, abate, permuta e
venda de bens móveis;

d) A elaboração do inventário anual;
e) A realização das inventariações periódicas, de acordo com

as necessidades do serviço.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 7.º

Competências dos serviços

1 � Compete a todas as unidades e subunidades orgânicas:

a) Fornecer todos os elementos que lhes sejam solicitados
pelo Serviço de Contabilidade e Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço de Contabilidade e Património da
necessidade de aquisição, transferência, abate e permu-
ta, bem como de todos os factos que na generalidade pro-
voquem variações no património, designadamente o roubo,
ou qualquer outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original no Serviço de Con-
tabilidade e Património e o duplicado afixado em local
bem visível na secção responsável pelo bem;

e) Zelar pelo bom estado de conservação das obras de arte
do município que lhes estão afectas (anexo mapa C).

2 � Compete especialmente:

a) À biblioteca, a inventariação dos livros e outros fundos
adstritos à mesma, inventário este que deverá ser elabo-
rado em impresso próprio (anexo mapa B) e em dupli-
cado, sendo uma das cópias entregue ao Serviço de Con-
tabilidade e Património;

b) Ao Museu Municipal ou serviço com idênticas funções,
a inventariação das peças (anexo mapa C);

c) Aos serviços de urbanismo e construção, canalizar para
o Serviço de Contabilidade e Património toda a informa-
ção relativa às cedências prediais no âmbito de infra-es-
truturas urbanas, quer fiquem integradas no domínio pú-
blico ou privado.

3 � Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos os bens existentes numa unidade orgânica, sector, secção
ou gabinete (anexo).

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 8.º

Aquisição

1 � O processo da aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
aplicáveis no âmbito da realização da despesa pública.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os códigos seguintes:

01 � Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 � Cessão;
04 � Produção em oficinas próprias;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Locação;
08 � Doação; e
09 � Outros.

Artigo 9.º

Registo de propriedade

1 � O registo define a propriedade dos bens, implicando a
sua inexistência a impossibilidade de alienação desses bens.
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2 � Os bens sujeitos a registo são os que a lei assim defi-
ne, designadamente os prédios, ónus ou encargos prediais, ser-
vidões, hipotecas, viaturas e embarcações.

3 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 10.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada por forma a assegurar o cumprimento de deliberação
da Assembleia Municipal, quando for caso disso, nos termos da
alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, ou por recurso a hasta pública ou proposta em carta fe-
chada, sempre por concurso público, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 4.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

2 � De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de direito públi-
co;

b) Nos casos previstos nos artigos 84.º e 86.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, com as necessárias adap-
tações;

c) A venda for de parcelas de terreno para alinhamento.

3 � Independentemente da forma como se concretize do-
cumentalmente o negócio, será lavrado um auto de venda con-
forme o modelo (anexo I)

Artigo 11.º

Realização e autorização da alienação

1 � Compete ao Serviço de Contabilidade e Património a ali-
enação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal ou decisão do seu presidente, nos termos das
alíneas e), f) e g) do n.º 1 do artigo 64.º e n.º 1 do artigo  65.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 12.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furto, roubo e incêndio;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 � Alienação a título oneroso;
02 � Alienação a título gratuito;
03 � Furto/roubo;
04 � Destruição;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Fim de vida útil;
08 � Outro.

3 � Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte do Serviço de Contabilidade e Património
para se proceder ao seu abate.

4 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis apresentar proposta ao Ser-
viço de Contabilidade e Património.

Artigo 13.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo II), devendo este ser la-
vrado pelo Serviço de Contabilidade e Património.

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação da
Câmara Municipal tomada nos termos das alíneas d), e), f)
e g) do n.º 1 do artigo  64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Se-
tembro.

Artigo 14.º

Transferência

1 � A transferência de bens móveis entre as diversas unida-
des e subunidades orgânicas só poderá ser efectuada mediante
autorização superior e com prévio conhecimento do Serviço de
Contabilidade e Património.

2 � No caso de transferência de bens, será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo III).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 15.º

Regras gerais

No caso de se verificar furtos, roubos extravios ou incêndios
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar ao presidente da Câmara e sendo caso disso
às autoridades policiais;

b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IV), no qual se descre-
verão os objectos desaparecidos, indicando os respecti-
vos números de inventário e os valores constantes da ficha
de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 16.º

Furtos e incêndios

1 � Compete ao responsável pelo serviço onde se verificar
o furto, roubo ou incêndio, com a colaboração do Serviço de
Contabilidade e Património, elaborar um relatório no qual se-
rão descritos os números de inventário e respectivos valores dos
objectos desaparecidos.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão remetidos ao
Serviço de Contabilidade e Património para proceder ao abate
contabilístico.

Artigo 17.º

Extravios e destruição de marcas

1 � Compete ao responsável pela secção onde se verifi-
car o extravio ou destruição de marcas identificativas do bem
informar o Serviço de Contabilidade e Património do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsa-
bilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do artigo 15.º só deve-
rá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 � Os funcionários e agentes da autarquia são designada-
mente responsáveis por qualquer dano ou extravio dos bens do
património municipal, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que ao caso couber.
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CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 18.º

Seguros

Os seguros dos bens móveis e imóveis do município, excep-
tuando aqueles que por força da lei deverão estar segurados, de-
penderão de deliberação do executivo municipal.

CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações e reintegrações

Artigo 19.º

Regras gerais

1 � O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção, ficando sujeitos a uma amor-
tização sistemática durante o período correspondente à sua vida
útil limitada.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 � O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 � Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

2.3 � Entende-se por custos directos a soma dos custos com
a mão-de-obra, matérias-primas e outros materiais directamen-
te consumidos e de outros gastos gerais de fabrico.

3 � As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo, desde que si-
multaneamente se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovados;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 � O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 � À valorização do imobilizado corpóreo, já existente à data
da realização do inventário inicial, deverão ser adoptados os se-
guintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão crité-
rios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
os critérios de valorimetria do capítulo 4 do POCAL;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação
por uma comissão a ser designada pelo presidente da Câ-
mara, fixando-se-lhes um novo período de vida útil espe-
rado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de desvalori-
zação monetária.

Artigo 20.º

Alteração de valor

1 � Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 � No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações e desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de cadastro através da designação:

GR � grandes reparações ou de beneficiações.;

DE � desvalorizações excepcionais;
VE � valorizações excepcionais.

Artigo 21.º

Método

1 � A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no classificador geral do Estado, aprovado pelo Portaria
n.º 378/94, de 16 de Junho, e pelo Decreto Regulamentar n.º 2/
90, de 12 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos De-
cretos Regulamentares n.os 24/92, de 9 de Outubro, e 16/94, de
12 de Julho.

2 � As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou deperecimento são consideradas como
custo.

3 � O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 � Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos activos do
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização defini-
das na lei.

5 � A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 � Quando, à data de encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 � A amortização extraordinária prevista no número ante-
rior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos que
a originaram.

8 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro.

9 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinado pela Câmara Municipal sob proposta
devidamente fundamentada do seu presidente.

10 � No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão estes amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N
sendo:

A � amortização;
V � valor contabílistico actualizado;
N � número de anos de vida útil estimada.

11 � Por cada bem sujeito a depreciação, será elaborado um
mapa de amortizações, que será anexado à ficha cadastral dos
bens.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º

Disposições finais e entrada em vigor

1 � Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer
situação omissa neste Regulamento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias no presente Regulamento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte
à sua publicação do Diário da República.
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ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 4754/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
seis meses, a partir de 16 de Maio de 2000 e até 15 de No-
vembro de 2000 para as categorias e com os indivíduos abaixo
designados:

Motorista de pesados:

Amílcar Leandro Fernandes.

Auxiliar dos serviços gerais:

Carlos Jorge Camilo Cardoso Simões.
Maria Lénea Simões Gomes Henriques.

Servente:

Manuel Fernando Valério da Costa.
José Lopes Nunes.
António Carvalho.
Márcio José do Nascimento Brandão.
António Luís Nogueira Rainho.
Arnaldo Mota Simões.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 4755/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
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Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Rui Jorge Fernandes Machado � auxiliar administrativo, pelo
prazo de seis meses, com data de início em 3 de Abril de
2000.

Cátia Rodrigues Ferreira da Silva � técnico superior (estagiá-
rio) de informática, pelo prazo de seis meses, com data de
início em 3 de Abril de 2000.

Júlio Manuel Conceição Bonjour � operário qualificado (jar-
dineiro), pelo prazo de seis meses, com data de início em 3
de Abril de 2000.

António Manuel Varregoso Miguens � auxiliar administrativo,
pelo prazo de seis meses, com data de início em 17 de Abril
de 2000.

João Manuel Lutas da Silva � ajudante de carpinteiro, pelo prazo
de seis meses, com data de início em 3 de Abril de 2000.

Lúcio Flávio Fernandes Garcia Alves � ajudante de serralhei-
ro, pelo prazo de seis meses, com data de início em 3 de Abril
de 2000.

Nota. � Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
ao abrigo da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de
9 de Agosto, aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de
20 de Abril.

22 de Maio de 2000. � O Vereador do Pelouro de Gestão de
Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 4756/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o funcionário
desta Câmara Municipal Joaquim Manuel Semião Paulo rescindiu
o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a contar do
dia 12 de Maio de 2000, celebrado ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, em virtude de ter ingressado no quadro de pessoal.

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Edital n.º 243/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao
Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. � Ápio Cláudio
do Carmo Assunção, vice-presidente da Câmara Municipal
supra:

Faz saber, em obediência ao princípio consignado nos arti-
gos 130.º e 131.º do Código do Procedimento Administrativo e
no artigo 91.º, este da Lei 169/99, de 18 de Setembro, que a
Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na sua 1.ª ses-
são ordinária de 2000, realizada em 18 de Fevereiro, deliberou
aprovar, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º daque-
le último diploma legal, uma alteração ao n.º 3 do artigo 13.º
do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, na sequência da
qual aquele preceito regulamentar passa a ter a seguinte redac-
ção:

Artigo 13.º

Liquidação

1 � [...]
2 � [...]
3 � Os valores obtidos serão arredondados para a unidade de

escudos mais próxima, por excesso quando a importância em
causa for igual ou superior a $50 e por defeito nos restantes casos.

Para constar e todos os efeitos legais, foi elaborado este do-
cumento, que vai ser afixado nos lugares do estilo e publicado
no Diário da República.

17 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 4757/2000 (2.ª série) � AP. � Professor João
Manuel Rodrigues de Carvalho, presidente da Câmara Munici-
pal de Penedono:

Torna público que, após apreciação pública, afixação em to-
dos os lugares de estilo e recolha de sugestões pelo prazo de
30 dias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código de Procedimento Administrativo, a Assem-
bleia Municipal, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, aprovou em sessão de 28 de Abril de 2000, sob
proposta da Câmara aprovada em reunião de 21 de Março de
2000, o Regulamento Municipal de Propaganda e Publicidade
que a seguir se publica na íntegra.

9 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho.

Reculamento Municipal de Propaganda e Publicidade

Preâmbulo

O incremento que a actividade publicitária tem tido por todo
o País e que se reflecte igualmente no nosso concelho impõe
por parte da Câmara Municipal a sua regulamentação, de acordo
com o quadro legal existente, como seja o Código da Publici-
dade, e as especificidades do concelho, desde logo a sua con-
jugação com os instrumentos municipais de ordenamento do
território: plano director municipal, plano de urbanização e plano
de pormenor, de modo a que o que se consegue por um lado
não seja esvaziado ou descaracterizado por outro, isto é,
procurar-se-á no presente Regulamento salvaguardar o necessário
equilíbrio entre a actividade publicitária e as exigências de in-
teresse público: a segurança, a estética e o enquadramento ur-
banístico e ambiental na área territorial do concelho de Penedono.

Pese embora o âmbito restrito da publicidade, entendeu-se, ao
contrário da maior parte da regulamentação municipal, não ex-
cluir totalmente do âmbito material do presente Regulamento a
propaganda política, nomeadamente a efectuada em campanha
eleitoral, seguindo-se de perto as orientações e o estatuído na
Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, inserindo-se esta matéria em
capítulo próprio e autonomizável, visando apenas a regulamen-
tação deste fim.

Norteado por estas ideias base e procurando regular o pro-
cesso de licenciamento de publicidade, surge o presente Regu-
lamento Municipal de Publicidade para o Concelho de Penedono,
nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa e de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, com
as alíneas a) dos n.os 6 e 7 do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e com artigo 11.º da Lei n.º 17/88, de 17 de Agosto,
elaborou a Câmara Municipal o presente Regulamento, que foi,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, submetido à Assembleia Muni-
cipal para aprovação, após afixação em todos os lugares de estilo
para apreciação pública e recolha de sugestões pelo prazo de
30 dias, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias pre-
vistas na Lei n.º 97/88, de 7 Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril, rege-se na área do município de Penedono
pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 � Este Regulamento aplica-se a qualquer forma de publi-
cidade de natureza comercial e a todos os suportes de afixação
ou inscrição de mensagens publicitárias, sempre que estes di-
visem com a via pública, entendendo-se para esse efeito como
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via pública as ruas, estradas e caminhos, praças, avenidas, lar-
gos e todos os demais lugares por onde transitem livremente peões
e veículos.

2 � Excluem-se do âmbito do presente Regulamento:

a) As mensagens sem fins comerciais e como tal autoriza-
das pelas autoridades;

b) A difusão de comunicados, notas oficiosas e demais es-
clarecimentos que se prendam com a actividade de ór-
gão de soberania e da administração central, regional e
local;

c) A publicidade adjudicada em concurso público em regime
de concessão pela Câmara Municipal de Penedono;

d) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

e) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias e de outros serviços de saúde;

f) A identificação de organismos públicos, de instituições
de solidariedade social, de instituições sem fins lucrati-
vos;

g) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

h) Os anúncios, preços, ou reclamos colocados ou afixados
dentro dos estabelecimentos ou no interior das montras
de exposição, desde que digam respeito a produtos ali
comercializados;

i) A publicidade de espectáculos públicos com carácter cul-
tural e autorizados pelas autoridades competentes;

j) Outros dizeres que resultem de imposição legal.

3 � A afixação de propaganda política é regulada neste Re-
gulamento em capítulo próprio de harmonia com o estatuído na
Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto.

Artigo 3.º

Conceitos gerais

Entende-se por:

a) Publicidade � qualquer forma de comunicação feita no
âmbito de uma actividade comercial, industrial, liberal,
ou artesanal desde que produzida com fins lucrativos e
desde que tenha ainda como objectivo promover o for-
necimento, o consumo ou a aquisição de bens ou servi-
ços, incluindo direitos e obrigações;

b) Actividade publicitária � o conjunto de operações re-
lacionadas com a difusão de um mensagem publicitária
junto dos seus destinatários, bem como as relações ju-
rídicas e técnicas daí emergentes entre anunciantes, agên-
cias de publicidade e entidade que explorem os supor-
tes publicitários;

c) Anunciante � a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Agência de publicidade � a sociedade comercial que te-
nha por objecto exclusivo o exercício da actividade pu-
blicitária;

e) Suporte publicitário � o meio utilizado para a transmissão
da mensagem publicitária;

f) Destinatário � a pessoa singular ou colectiva a quem a
mensagem publicitária se dirige ou que por ela seja, ime-
diata ou mediatamente, atingida.

Artigo 4.º

Suportes publicitários

1 � Para efeitos deste Regulamento constituem suportes pu-
blicitários:

a) Anúncio electrónico � sistema computorizado de emissão
de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de TV e vídeo;

b) Anúncio iluminado � todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso � todo o suporte emitente de luz pró-
pria;

d) Bandeirola todo o suporte afixado em poste ou cande-
eiro;

e) Blimp, balão, zeplin, insuflável e semelhantes � todos
os suportes que, para a sua exposição no ar, careçam de
gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por elemen-
tos de fixação;

f) Cartaz � todo o meio publicitário constituído por papel
ou tela, colocado ou por outro meio afixado directamente
em local adequado para o efeito e confinando com a via
pública;

g) Chapa � suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento  visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e  máxima saliência de 0,30 m;

h) Letras soltas ou símbolos � mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto  formado per suportes não luminosos, in-
dividuais para cada letra ou  símbolo;

i) Mupy ou outdoor � tipo de mobiliário urbano destina-
do a  publicidade podendo em alguns casos conter tam-
bém informação;

j) Painel � suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura  fixado directamente no solo;

k) Placa � suporte não luminosos aplicado em paramento
visível, com  ou sem emolduramento, e não excedendo
na sua maior dimensão 1,50 m;

l) Tabuleta � suporte não luminosos afixado perpendicu-
larmente às fachadas dos edifícios com mensagens pu-
blicitárias nas faces;

m) Toldo � toda a cobertura amovível que sirva para abrigar
do sol ou  da chuva e onde estejam afixadas mensagens
publicitárias,  aplicáveis a vãos de portas, janelas e
montras de estabelecimentos  comerciais;

n) Unidades móveis publicitárias � veículos utilizados ex-
clusivamente  para o exercício da actividade publicitá-
ria.

2 � Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados
para transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número
anterior são, para efeitos deste Regulamento, considerados ou-
tros suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Licenciamento

SECÇÃO I

Pressupostos do exercício da actividade publicitária

Artigo 5.º

Licenciamento prévio

A afixação ou inscrição de publicidade de natureza e finali-
dade comercial, industrial, liberal ou artesanal, esta desde que
produzida com fins lucrativos, a ser levada a efeito no âmbito
territorial do concelho de Penedono, depende de licenciamento
prévio da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Critérios de licenciamento e de exercício

O licenciamento da publicidade comercial, assim como o exer-
cício das actividades de propaganda, devem prosseguir e terem
em conta os seguintes objectivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas,
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação rodoviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os da sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação de peões, designadamente dos

deficientes.

Artigo 7.º

Pagamento de taxas

Não poderá haver lugar à afixação ou inscrição de publici-
dade sem prévio pagamento das respectivas taxas, quando exi-
gível o licenciamento.
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Artigo 8.º

Isenções

Não estão sujeitas a licenciamento nem ao pagamento de qual-
quer taxa as seguintes situações:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro
dos estabelecimentos ou no interior das montras de ex-
posição destes, desde que respeitantes a produtos ali
fabricados ou comercializados;

b) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

c) Os dizeres que resultem de imposição legal, mormente
as tabuletas colocadas em execução do regime jurídico
de licenciamento de obras particulares e de licenciamento
de operações de loteamento;

d) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos relativos à actividade que pros-
sigam;

e) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar
que nos estabelecimentos onde estejam apostos se con-
cedem regalias inerentes à utilização de sistemas de cré-
dito ou a meios de pagamento automático;

f) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos;

g) Os anúncios, destinados à identificação e localização de
farmácias, de profissões médias e paramédicas e de ou-
tros serviços de saúde, desde que especifiquem apenas
os titulares, o horário de funcionamento e, quando for
o caso, a especialização;

h) Os suportes, afixados no exterior dos escritórios de ad-
vogados desde que com simples menção do nome, en-
dereço do escritório e horas de expediente;

i) As indicações de marca, preço e qualidade quando co-
locadas nos artigos à venda;

j) A instalação de publicidade em suporte publicitário an-
teriormente concessionado pela Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Limites de licenciamento

Artigo 9.º

Limites de interesse histórico, cultural, arquitectónico
ou paisagístico

1 � Não podem ser emitidas licenças para afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou mo-
numentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou pai-
sagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Imóveis onde funcionam exclusivamente serviços públi-

cos;
c) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura;
d) Imóveis classificados de interesse municipal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 � As limitações previstas nas alíneas a), b) e c) do número
anterior podem não ser respeitadas sempre que a mensagem pu-
blicitária se circunscreva à identificação da actividade exercida
nos imóveis em causa e daquele que a exerce.

3 � Para efeitos de consideração do património classificado
no concelho de Penedono, ter-se-á em conta o disposto no ar-
tigo 53.º do Regulamento Municipal de Edificações Urbanas.

Artigo 10.º

Limites impostos pela segurança pública e pela circulação
de pessoas e veículos

1 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não
pode ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas ou bens, nomeadamente em cir-
culação rodoviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibiIidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;

d) A circulação de peões, especialmente dos deficientes;
e) A circulação de veículos, em virtude das inscrições, for-

matos ou cores utilizados e a localização dos respecti-
vos suportes poderem induzir em erro os condutores.

2 � Não pode, igualmente, ser licenciada a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias sempre que estas se situem:

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do pas-
seio,  incluindo o lancil, no caso em que o haja, quan-
do aquele tiver  largura superior a 1,20 m, podendo ser
fixada a uma distância  superior sempre que o tráfego
automóvel e ou a existência ou  previsão de instalação
de equipamento urbano o justifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, incluindo o lancil, nos casos em que exista, quan-
do aquele tiver largura  inferior a 1,20 m;

c) Em postes ou candeeiros de iluminação pública;
d) Em sinais de trânsito ou semáforos;
e) Em ilhas para peões ou suporte de sinalização;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das placas cen-

trais.

3 � As limitações referidas no número anterior podem não
ser respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou
prejuízo para o trânsito.

Artigo 11.º

Limites estéticos e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para afixação, inscrição ou
distribuição de mensagens publicitárias que por si só, ou atra-
vés dos meios ou suporte que utilizam, afectem a estética ou
ambiente dos lugares ou da paisagem ou causem danos a ter-
ceiros, nomeadamente:

a) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atravessem a via pública;

b) Cartazes ou afins afixados sem suporte autorizado atra-
vés de  colagem ou outros meios semelhantes;

c) Meios ou suportes que afectem a salubridade dos espa-
ços públicos;

d) Suportes situados nos passeios que excedam a frente do
estabelecimento.

Artigo 12.º

Cartazes e prospectos

É proibida a pintura e colagem de cartazes e prospectos nas
fachadas dos edifícios, nas faixas de rodagem, passeios, placas
de identificação de localidades, sinais de trânsito, abrigos de pas-
sageiros, paredes, muros, vedações, tapumes, outros locais se-
melhantes, ou em qualquer outro mobiliário urbano.

Artigo 13.º

Ocupação da via pública

1 � Os expositores de produtos e os painéis ou suportes de
publicidade, quando colocados nos passeios, devem deixar li-
vre metade da largura daqueles, e nunca espaço inferior a 1,3
m, não podendo impedir, em qualquer caso, o acesso aos pré-
dios marginantes, nem prejudicar a visibilidade, quer de peões,
quer de condutores de veículos.

2 � Qualquer tipo de suporte publicitário que implique a
ocupação da via pública fica também adstrito a observar tudo
quanto se dispõe no Regulamento Municipal do Licenciamento
da Ocupação da Via Pública para o Concelho de Penedono.

Artigo 14.º

Regime de concessão

A Câmara poderá conceder, mediante concurso público, o ex-
clusivo para afixação de mensagens publicitárias em locais de-
vidamente designados pela Câmara Municipal e do seu domí-
nio público ou privado.

Artigo 15.º

Publicidade sonora

1 � É autorizada a emissão de mensagens publicitárias so-
noras através de aparelhos de rádio, altifalantes ou outros meios
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de difusão instalados nos estabelecimentos para fins comerciais,
cujo objectivo imediato seja atrair, reter ou proporcionar dis-
tracções ao público por meio de emissões ou de transmissões,
de audição de discos ou de difusão de anúncios que possam ser
ouvidos dentro dos respectivos estabelecimentos ou na via pú-
blica.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a emis-
são de mensagens publicitárias sonoras na e ou para a via pú-
blica, de carácter comercial, só deverá verificar-se por ocasião
de festas e feiras tradicionais, de espectáculos ao ar livre, ou
outros casos devidamente justificados.

3 � A publicidade prevista neste artigo está sujeita ao paga-
mento de taxas de acordo com a tabela anexa ao Regulamento
de Taxas em vigor no município de Penedono.

4 � A publicidade sonora está sujeita aos limites impostos
pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

CAPÍTULO III

Regime do processo de licenciamento

SECÇÃO I

Licenciamento comum

Artigo 16.º

Competência para o licenciamento

É da competência da Câmara Municipal a decisão final so-
bre o pedido de licenciamento de publicidade.

Artigo 17.º

Requerimento inicial

1 � A emissão de licença para afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias depende de requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara.

2 � O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência relativamente ao início do prazo
pretendido.

3 � O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias através de meios ou suportes que por si só
exijam licenciamento ou autorização para obras de construção
civil deve ser requerido cumulativamente, nos termos da legis-
lação aplicável.

4 � Os restantes meios ou suportes, cujo fim principal seja
a publicidade, estão apenas sujeitos a licenciamento para afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias.

Artigo 18.º

Elementos obrigatórios

1 � O requerimento deve conter, obrigatoriamente:

a) O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do
requerente;

b) A indicação exacta do local e do meio ou suporte a uti-
lizar;

c) O período de utilização pretendido.

2 � Ao requerimento e em duplicado deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distâncias ao extremo
externo do passeio respeitante;

c) Fotografias a cores indicando o local previsto para a afi-
xação, coladas em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal
de Penedono, com identificação do local previsto para
a instalação.

3 � Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monu-
mentos nacionais e imóveis de interesse público, os elementos

referidos no número anterior devem ser entregues em quadru-
plicado.

4 � Outros documentos que o requerente entenda melhor es-
clarecerem a sua pretensão.

5 � Deve, igualmente, ser apresentado conjuntamente com
o requerimento documento, autêntico ou autenticado, compro-
vativo de que o requerente é proprietário, possuidor, locatário
ou titular de outros direitos sobre os bens afectos ao domínio
privado onde se pretende afixar ou inscrever a mensagem pu-
blicitária.

6 � Quando os elementos publicitários se destinarem a ser ins-
talados em prédio que esteja submetido ao regime de propriedade
horizontal, deverá o requerente apresentar, também, cópia auten-
ticada de acta da assembleia geral do condomínio autorizando a
instalação dos elementos publicitários que se pretende licenciar.

7 � A autorização referida no número anterior não se aplica
às fracções autónomas licenciadas para o comércio, em que
tal deliberação é dispensável, desde que os elementos publi-
citários sejam instalados na área correspondente ao estabe-
lecimento.

8 � Para os casos não previstos no número anterior, o reque-
rente deve juntar autorização escrita do proprietário ou possui-
dor, com a respectiva assinatura devidamente reconhecida nes-
sa qualidade, no caso de pessoas colectivas, ou a junção de
fotocópia do bilhete de identidade, no caso de pessoas singula-
res.

Artigo 19.º

Elementos complementares

1 � Nos 10 dias seguintes à data da entrada do pedido po-
dem ser solicitados ou requeridos, nos termos previstos no ar-
tigo 20.º do presente Regulamento, os seguintes elementos:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se verifi-
quem dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação
do pedido;

b) Autorização de outros proprietários, co-proprietários ou
locatários, por escrito e com as respectivas assinaturas
nessa qualidade, no caso de pessoas colectivas, ou a
junção de fotocópia de bilhete de identidade de pessoas
singulares, que possam vir a sofrer danos com a afixa-
ção ou inscrição pretendida;

c) Desenho que pormenorize a instalação, indicando as dis-
tâncias a outros elementos próximos, às escalas de
1:100 ou de 1:50, e ainda ao passeio.

2 � O processo será arquivado se não forem indicados ou jun-
tos os elementos complementares, no prazo de 20 dias conta-
dos da data da solicitação prevista no número anterior.

Artigo 20.º

Saneamento e apreciação liminar

1 � Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao
conhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a le-
gitimidade e a regularidade formal do requerimento.

2 � O presidente da Câmara profere despacho de rejeição li-
minar do pedido no prazo de 10 dias, se o requerimento e os
respectivos elementos instrutores apresentarem omissões ou de-
ficiências.

3 � Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou
sanáveis ou quando forem necessárias cópias adicionais, o pre-
sidente da Câmara notifica o requerente, no prazo de oito dias
a contar da data de recepção do processo, para completar ou cor-
rigir o requerimento, num prazo nunca inferior a 20 dias, sob
pena de rejeição do pedido.

4 � A notificação referida no número anterior suspende os
termos ulteriores do processo e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta a corrigir.

5 � Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, fica o interessado, que requeira novo licenciamento para
o mesmo fim, dispensado de apresentar os documentos utiliza-
dos no pedido anterior que se mantenham válidos e adequados.

6 � Na ausência do despacho previsto nos n.os 2 e 3, consi-
dera-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

7 � O presidente da Câmara pode delegar num vereador o
exercício das competências previstas neste artigo.
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Artigo 21.º

Locais sujeitos a jurisdição de outras entidades

Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar ou ins-
crever a mensagem publicitária esteja sujeito a jurisdição de outra
entidade, deve a Câmara Municipal solicitar parecer sobre o
pedido de licenciamento, devendo aquela pronunciar-se no prazo
de 30 dias.

Artigo 22.º

Ortografia

1 � As mensagens publicitárias devem ser escritas, de pre-
ferência, em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros
sempre que possível ser precedidos de tradução para português.

2 � A inclusão de palavras e expressões estrangeiras pode-
rá, no entanto, ser autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações
de firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

Artigo 23.º

Prazo de licença

1 � A licença será atribuída até ao termo do ano civil a que
se reporta o licenciamento.

2 � A pedido do requerente pode ser concedida por prazo in-
ferior.

3 � As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difu-
são de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data
determinada caducarão nessa data.

Artigo 24.º

Taxas

1 � São aplicáveis ao licenciamento e renovações previstas
neste Regulamento as taxas estabelecidas na tabela anexa ao Re-
gulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas, Tarifas e Pre-
ços pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços pela
Câmara Municipal de Penedono.

2 � Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isen-
tas do licenciamento a que se refere este Regulamento.

Artigo 25.º

Notificação da decisão

A decisão sobre o pedido é notificada por escrito ao reque-
rente no prazo de 15 dias a contar da decisão final.

Artigo 26.º

Deferimento

1 � Em caso de deferimento pela Câmara Municipal deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação
do prazo para levantamento da licença e pagamento da taxa res-
pectiva.

2 � A autorização conferida será cancelada se não for levan-
tada a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 � A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo, juntamente com o número
da licença e identidade do titular;

d) Obrigações de manter o meio ou suporte em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança;

e) Obrigação de entrega do meio ou suporte, a título gra-
tuito, durante os períodos de campanha eleitoral, sem-
pre que a Câmara o notifique para esse efeito

4 � O titular só pode exercer os direitos que lhe são confe-
ridos pelo licenciamento depois do pagamento da taxa referida
nos artigos 7.º e 24.º

Artigo 27.º

Renovação

1 � A licença que seja concedida até ao termo do ano civil
a que o licenciamento diz respeito renova-se automática e su-
cessivamente por igual período, desde que o interessado liqui-
de a respectiva taxa até ao termo do mês de Fevereiro de cada
ano civil, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar o titular de decisão em
sentido contrário por escrito e com a antecedência mí-
nima de 15 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar à Câmara Municipal a intenção con-
trária por escrito e com antecedência mínima de 15 dias.

2 � A renovação da licença é efectuada independentemente
da deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 28.º

Revogação

A licença para afixação, inscrição ou difusão de mensagens
publicitárias pode ser revogada, a todo o tempo, sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e re-
gulamentares a que está sujeito ou quaisquer obrigações
a que se tenha vinculado em virtude de licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação, sem licença municipal, dos anúncios ou re-
clamos para os quais haja sido concedida licença.

Artigo 29.º

Inutilização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
das ou inscritas mensagens publicitárias com violação do pre-
ceituado no presente Regulamento podem destruir, rasgar, apa-
gar ou por qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as
mensagens publicitárias difundidas.

Artigo 30.º

Indeferimento

1 � O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com
qualquer dos seguintes fundamentos:

a) Não respeitar os limites previstos na secção II do capí-
tulo II ou as condições estabelecidas no capítulo IV des-
te Regulamento para suportes publicitários;

b) Não respeitar os limites impostos pela legislação apli-
cável;

c) Não terem sido juntos os documentos a que se referem
os artigos 18.º e 19.º

2 � O pedido de licenciamento será liminarmente indeferi-
do nos termos do n.º 2 do artigo 19.º

3 � O pedido de licenciamento ou de renovação pode ser in-
deferido se tiver sido proferida decisão definitiva, há menos de
dois anos, que tenha aplicado ao requerente coima ou sanção
acessória por infracção ao disposto neste Regulamento ou na le-
gislação geral sobre publicidade.

SECÇÃO II

Licenciamentos especiais

Artigo 31.º

Licenciamento cumulativo

1 � Quando a afixação ou inscrição de publicidade exigir a
execução de obras de construção civil sujeitas a licença, tem esta
de ser obtida cumulativamente, nos termos da legislação apli-
cável e sem prejuízo das exigências contidas nos artigos 17.º e
seguintes do presente Regulamento.



57APÊNDICE N.º 92 � II SÉRIE � N.º 141 � 20 de Junho de 2000

2 � O presidente da Câmara Municipal é competente para
ordenar o embargo, a demolição e ou a reposição na situação
anterior àquela em que se encontrava antes da data do início das
obras relacionadas com a actividade publicitária, tudo de acordo
com o estatuído no regime jurídico do licenciamento de obras
particulares.

3 � O pedido de licenciamento é indeferido quando se veri-
ficar violação do estatuído no artigo 63.º do Regime Jurídico
do Licenciamento de Obras Particulares e quando se verifique
violação de qualquer disposição do presente Regulamento.

Artigo 32.º

Publicidade nas vias municipais

1 � Sem prejuízo da aplicabilidade das regras previstas para
o licenciamento em geral, quando a publicidade seja para fixar
nas imediações das vias municipais a uma distância não supe-
rior a 100 m destas, o licenciamento deve ainda obedecer às se-
guintes exigências:

a) Nas estradas municipais as tabuletas, placards e simi-
lares são colocadas a uma distância superior a 25 m do
limite exterior da faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais os suportes publicitários re-
feridos na alínea anterior são colocados a uma distância
superior a 20 m do limite exterior da faixa de rodagem;

c) Na eventualidade de se verificar a proximidade de cru-
zamento ou entroncamento com outras vias de comuni-
cação só podem ser colocados a uma distância superior
a 50 m do limite exterior da faixa de rodagem.

2 � O pedido de licenciamento, além dos fundamentos cons-
tantes neste Regulamento, e em especial no artigo 30.º, é igual-
mente indeferido pela violação do preceituado nas alíneas a),
b) e c) do n.º 1 do presente artigo, sendo a instrução do pedi-
do feita nos termos do estatuído nos artigos 17.º e seguintes,
todos do presente Regulamento.

Artigo 33.º

Instrumentos municipais de ordenamento do território

1 � Toda e qualquer publicidade praticada no concelho de
Penedono, além da vinculação ao presente Regulamento, deve-
rá observar, tanto na fase de licenciamento, como na de exe-
cução, o disposto nos instrumentos de ordenamento do territó-
rio em vigor no município de Penedono, assim como o respectivo
Regulamento de Edificações Urbanas, nomeadamente o seu ar-
tigo 39.º

2 � Na vila de Penedono observar-se-á obrigatoriamente o dis-
posto no plano de pormenor da área urbana degradada, em espe-
cial o seu artigo 10.º e a ficha n.º 1 que dele consta em anexo.

CAPÍTULO IV

Dos meios ou suportes publicitários em especial

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas e similares

Artigo 34.º

Condições de aplicação das chapas

As chapas não poderão localizar-se acima do nível do piso
do 1.º andar dos edifícios.

Artigo 35.º

Condições de aplicação das placas

As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou outras zonas vazadas em va-
randas;

b) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse
na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 36.º

Condições de aplicação de tabuletas

As tabuletas não poderão:

a) Ser afixadas a menos de 3 m de outros previamente li-
cenciados a terceiros;

b) Distar menos de 2,50 m do solo;
c) Executar o balanço de 1,50 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício e ou 0,40 m da vertical ao limite exte-
rior do passeio.

SECÇÃO II

Painéis, mupis, outdoors e semelhantes

Artigo 37.º

Distâncias

1 � Ao longo das vias com características rápidas, a distân-
cia entre suportes não poderá ser inferior a um valor da ordem
de 1,50 m nem menos de 20 m do lancil, salvo no que se refe-
re a objectos de publicidade colocados em construções existentes
e, bem assim, quando os mesmos e destinem a identificar ins-
talações públicas ou particulares.

2 � A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2 m.

Artigo 38.º

Afixação em tapumes, vedação e elementos congéneres

1 � Quando afixados em tapumes, vedações ou elementos
congéneres, os painéis devem dispor-se a distâncias regulares.

2 � Os painéis levem ser sempre nivelados, excepto quan-
do o tapume, vedação ou elemento congénere se localize em ar-
ruamento inclinado, caso em que se admite a sua disposição em
socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do
terreno.

3 � As dimensões, estrutura e cores deverão ser homogé-
neas.

Artigo 39.º

Dimensões

1 � Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

a) 4 m de largura por 3 m de altura;
b) 8 m de largura por 4 m de altura.

2 � Excepcionalmente, podem ser licenciados painéis com
outras dimensões, desde que não sejam postos em causa o am-
biente e a estética dos locais pretendidos.

Artigo 40.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central de 1 m2 de superfí-
cie;

b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 41.º

Estruturas

1 � A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 � A estrutura não pode, em caso algum, manter-se no lo-
cal sem a mensagem publicitária.

3 � Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e a identidade do titular, não podendo tal afi-
xação exceder as dimensões de 0,40 m × 0,20 m.
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SECÇÃO III

Bandeirolas

Artigo 42.º

Condições de instalação

1 � As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e devem
ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxima.

2 � Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e a identidade do titular, não podendo tal afi-
xação exceder as dimensões de 0,10 m × 0,05 m.

Artigo 43.º

Distâncias

1 � A distância entre a fachada do edifício mais próximo e
a parte mais saliente da bandeirola não pode ser inferior a 2 m.

2 � A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 � A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de lar-
gura por 1 m de altura.

SECÇÃO IV

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares

Artigo 45.º

Balanço e altura

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem
ficar afastados, no mínimo, 0,5 m ao limite exterior do
passeio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor que 2,60 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo não pode ser menor
que 2 m.

Artigo 46.º

Enquadramento, estrutura, termo de responsabilidade
e seguro

1 � As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados e elec-
trónicos ou similares instalados nas coberturas ou fachadas de
edifícios e em espaços afectos ao domínio público devem ficar
encobertas, tanto quanto possível, e ser pintadas com a cor que
lhes dê menor destaque.

2 � Sempre que a instalação tiver lugar a mais de 4 m aci-
ma do solo deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento
inicial, a que se referem os artigos 17.º e 18.º, um termo de res-
ponsabilidade assinado por técnico inscrito na Câmara Municipal
de Penedono.

3 � Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, deverá ser junto ao requerimento um estudo de estabili-
dade do anúncio.

4 � Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

SECÇÃO V

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis e outros meios
de locomoção

Artigo 47.º

Licenciamento

As unidades móveis publicitárias carecem de licenciamento
prévio da Câmara Municipal, nos termos do presente Regula-
mento.

Artigo 48.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro violando o disposto na legislação aplicável a
actividades ruidosas.

Artigo 49.º

Autorização e seguro

1 � Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial, a que se referem os artigos 17.º e 18.º, uma autorização
emitida pela entidade competente.

2 � Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

Artigo 50.º

Entidade competente para licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veí-
culos automóveis, transportes públicos e outros que circulem na
área do município carece de licenciamento prévio, a conceder
pela Câmara Municipal, nos termos deste Regulamento e da
demais legislação aplicável, sempre que o proprietário ou pos-
suidor do veículo ali tenha residência, sede, delegação ou qualquer
forma de representação.

SECÇÃO VI

Blimps, balões, zepelins e semelhantes no ar

Artigo 51.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios ou suportes aéreos, blimps ou semelhantes que
invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542,
de 24 de Agosto de 1968, excepto se o requerimento for pré-
via e expressamente autorizado pela entidade com jurisdição sobre
esses espaços.

Artigo 52.º

Seguro

Após deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do contrato do seguro de responsabili-
dade civil.

SECÇÃO VII

Toldos

Artigo 53.º

Características

1 � As características e a colocação de toldos terá em con-
ta o disposto no Regulamento Municipal de Edificações Urba-
nas para o Concelho de Penedono e no Plano de Pormenor da
Área Urbana Degradada de Penedono, nomeadamente:

a) Os toldos não poderão ter balanço superior à largura dos
passeios, reduzida de 0,40 m, nem exceder 2 m;

b) Os toldos devem ser reversíveis e, em núcleos antigos,
devem ter perfil recto, dispondo de uma única aba, sem
abas laterais, executados em lona, à cor crua ou em tons
claros;

c) A colocação de toldos não deverá ferir ou sobrepor-se a
elementos escultóricos existentes na fachada;

d) Qualquer parte de toldos deve ficar a, pelo menos, 2,50 m
acima do passeio;
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e) Nos núcleos antigos, quaisquer caracteres que se preten-
dam estampar sobre o pano do toldo deverá restringir-
-se à superfície da franja.

2 � É obrigatório manter os toldos em bom estado de con-
servação e limpeza, caso contrário constitui desrespeito das con-
dições de licenciamento, sendo sancionado com a contra-orde-
nação prevista para a falta de licenciamento.

Artigo 54.º

Condições de instalação

A aplicação de toldos com publicidade só é permitida ao ní-
vel do rés-do-chão, podendo admitir-se a colocação a outro ní-
vel quando o toldo não exceda os limites exteriores da facha-
da, respeitando o prescrito no artigo anterior.

SECÇÃO VIII

Publicidade em veículos rodoviários e passagens superiores
para peões

Artigo 55.º

Condições de instalação

A mensagem publicitária instalada em viadutos rodoviários e
passagens superiores para peões não pode conter mais do que
a insígnia e o nome do produto que se pretende publicitar.

Artigo 56.º

Termo de responsabilidade e seguro

O requerente, nos termos dos artigos 17.º e seguintes, deve
juntar termo de responsabilidade assinado por técnico inscrito
na Câmara Municipal e seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO IX

Outros suportes publicitários

Artigo 57.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previstos no presente Regulamento, com as se-
guintes especificidades:

a) Não devem prejudicar o ambiente;
b) Não devem prejudicar quaisquer árvores;
c) Não devem impedir a irradiação da luz de qualquer can-

deeiro de iluminação pública.

CAPÍTULO V

Remoção, conservação e depósito

Artigo 58.º

Remoção

1 � Quando os titulares dos meios ou suportes não proce-
derem à sua remoção voluntária no prazo indicado em notifi-
cação, caberá à Câmara Municipal proceder à remoção coerci-
va, imputando os custos àqueles.

2 � A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventu-
ais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 59.º

Conservação

1 � Todos os suportes publicitários deverão permanecer em
boas condições de conservação, podendo a Câmara Municipal,

caso tal não se verifique, notificar o titular do alvará para que
execute os trabalhos necessários à sua conservação.

2 � Se decorrido o prazo fixado na notificação referida no
número anterior o titular não tiver procedido à execução dos
trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Mu-
nicipal proceder à sua remoção, a expensas do respectivo
titular.

Artigo 60.º

Depósito

1 � Caso a Câmara Municipal venha a proceder à remoção
dos suportes ou meios, nos termos previstos nos artigos 58.º e
59.º do presente Regulamento, os titulares têm 15 dias para os
levantar após serem notificados para o efeito.

2 � Não o fazendo nesse prazo, terão de pagar uma indem-
nização diária a título de depósito.

CAPÍTULO VI

Propaganda política

Artigo 61.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 � Nos períodos de campanha eleitoral a Câmara Munici-
pal, em concertação com as forças concorrentes e com as jun-
tas de freguesia, disponibilizará espaços especialmente destinados
à afixação de propaganda política.

2 � A Câmara Municipal providenciará por uma distribuição
equitativa dos espaços, de forma que cada partido ou força con-
corrente disponha de uma área não inferior a 2 m2.

3 � Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral,
a Câmara Municipal publicará editais onde constarão os locais
nos quais se poderá afixar propaganda política.

Artigo 62.º

Com as devidas adaptações, é aplicável à propaganda políti-
ca o disposto na secção II do capítulo II e nos artigos 29.º, 58.º
e 60.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Obrigações dos titulares de licenças de publicidade

Coimas e sanções acessórias

Artigo 63.º

Obrigações do titular da licença

1 � São obrigações gerais do titular da licença:

a) Cumprir as condições a que a licença está sujeita;
b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas con-

dições de conservação e segurança;
c) Retirar a mensagem e respectivo suporte findo o prazo

de renovação, devendo comunicar, por escrito, aos ser-
viços municipais;

d) Eliminar quaisquer danos em bens públicos resultantes
da afixação da mensagem publicitária.

2 � É ainda obrigação do concessionário de painéis publi-
citários restaurar ou ocupar os painéis, no prazo que lhe for in-
dicado para o efeito, sempre que os mesmos necessitem de res-
tauro ou se encontrem desocupados.

3 � Caso o concessionário não proceda em conformidade com
o referido no número anterior, a Câmara Municipal efectuará a
retirada dos painéis, sem aviso prévio, e a expensas daquele,
depositando-os no parque de materiais da Câmara.
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Artigo 64.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção do disposto no presente Regulamento.

2 � Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuí-
zos causados a terceiros.

3 � Ao montante da coima, às sanções acessórias e às regras
de processo aplicam-se as disposições constantes no Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

4 � Compete ao presidente da Câmara Municipal, com a
faculdade de delegação em vereador, determinar a instaura-
ção de processos de contra-ordenação, designar o instrutor e
aplicar as coimas e sanções acessórias previstas no presente
Regulamento.

Artigo 65.º

Coimas

1 � A colocação, afixação ou difusão de mensagens publi-
citárias em violação do disposto no presente Regulamento, de-
signadamente perante ausência da respectiva licença municipal,
é punível com coima cujo montante mínimo aplicável às pes-
soas singulares é de 5000$ e o máximo de 500 000$.

2 � O montante mínimo aplicável às pessoas colectivas é de
50 000$ e o máximo de 5 000 000$.

3 � Em caso de negligência, os montantes mínimos e máxi-
mos referidos nos números anteriores são reduzidos a metade.

Artigo 66.º

Sanções acessórias

1 � Em caso de reincidência, o valor da coima pode ser ele-
vado para o dobro.

2 � Sem prejuízo do disposto no n.º 5 deste artigo, a Câmara
Municipal pode fixar como sanção acessória a remoção dos meios
de afixação e inscrição de mensagens publicitárias e ou a sua
apreensão, bem como ordenar a limpeza do local onde aquelas
se instalavam.

3 � As despesas provenientes de execução das sanções aces-
sórias devem ser tidas em conta na fixação do valor da coima.

4 � Sempre que haja concurso de infracções, o arguido será
punido com uma coima relativa àquela contra-ordenação cujos
valores em abstracto sejam os mais elevados.

5 � Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o jus-
tifique, os meios de afixação e inscrição de mensagens publi-
citárias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da con-
clusão do processo de contra-ordenação, nos termos do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 67.º

Fiscalização

1 � Sem prejuízo do disposto no número seguinte, incumbe
aos funcionários municipais a quem estejam cometidas funções
de fiscalização zelar pelo cumprimento das disposições constantes
do presente Regulamento.

2 � Quando se verificar terem sido violadas quaisquer dis-
posições contidas no Código de Publicidade, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, a notícia do ilícito será
directamente enviada aos organismos da Administração Central
que nos termos do estatuído nos artigos 38.º e 40.º do citado
diploma tenham competência para instruir o respectivo proces-
so e sancionar o presumível infractor.

CAPÍTULO VIII

Disposições formais

Artigo 68.º

Contagem de prazos

Todos os prazos constantes no presente Regulamento contam-se
nos termos do artigo 72.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo.

Artigo 69.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, à data da entrada
em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com os prin-
cípios nele contidos.

Artigo 70.º

Interpretação e integração de lacunas

1 � Todos os casos omissos ou todas as dúvidas de interpre-
tação serão resolvidas em conformidade com a lei em vigor.

2 � Subsistindo ainda dúvidas e omissões resultantes da apli-
cação e interpretação do presente Regulamento, serão as mes-
mas resolvidas por deliberação da Câmara Municipal, valendo
esta deliberação para a resolução de futuros casos análogos.

Artigo 71.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação de sanções previstas neste Regulamento não isenta
o infractor de eventual responsabilidade civil e criminal emer-
gente dos factos praticados.

Artigo 72.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gadas todas as disposições regulamentares que o contrariem.

Artigo 73.º

Entrada em vigor

Este Regulamento de Propaganda e Publicidade entra em vi-
gor 15 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª
série.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4758/2000 (2.ª série) � AP. � Narciso Ferreira
Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público, nos termos da legislação em vigor, que se en-
contra em elaboração o Plano de Pormenor do Corredor de Lazer
Ribeirinho � Pombal, mandado elaborar por meu despacho,
datado de 15 de Setembro de 1999.

Com a elaboração do Plano de Pormenor do Corredor de Lazer
Ribeirinho pretende-se criar um instrumento de planeamento que
potencie o «recurso rio», que apoie a gestão urbanística muni-
cipal e uma política de melhoria da qualidade urbana, que pas-
sa pela requalificação e revitalização da zona ribeirinha, pre-
vendo o correcto ordenamento do território e estabelecendo os
princípios e regras para a ocupação, uso e transformação do solo.

Para a elaboração do plano foi definido um prazo de 210 dias
seguidos.

Avisam-se todos os cidadãos interessados bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir a ser
afectados de que poderão, durante o prazo de 30 dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, formular sugestões e apresentar informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito da ela-
boração do plano, na Câmara Municipal de Pombal e na sede
da junta de freguesia respectiva.

Solicita-se a todos aqueles que disponham do conhecimento
do cadastro das propriedades existentes dentro da área de in-
tervenção do plano que se dirijam à Câmara Municipal, a fim
de as identificar.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.
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Aviso n.º 4759/2000 (2.ª série) � AP. � Na reunião re-
alizada em 26 de Novembro de 1999, a Câmara Municipal de-
liberou mandar elaborar o Plano Integrado do Parque Industri-
al de Pombal.

Avisam-se todos os cidadãos interessados bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir a ser
afectados, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, de que o mesmo se encontra em fase de audiência
pública.

Subjacente à decisão da Câmara Municipal de Pombal de man-
dar elaborar o Plano Integrado do Parque Industrial de Pombal
esteve a integração e articulação do loteamento industrial Ma-
nuel da Mota com as indústrias e equipamentos existentes, de
forma a criar um todo homogéneo e a previsão de zonas de
expansão industrial, convenientemente ordenadas.

O Plano Integrado do Parque Industrial de Pombal tem uma
área de intervenção aproximada de 280 ha e assumirá a figura
de plano de pormenor, propondo-se concretizar os seguintes ob-
jectivos:

a) Criação de um parque industrial de qualidade vocacionado
para a procura existente, tendo em consideração o
desenvolvimento das complementaridades e potenciação
das sinergias existentes na cidade e, num contexto mais
abrangente, em todo o concelho;

b) Integração e articulação das diferentes zonas que com-
põem a área de intervenção;

c) Constituição de duas novas zonas de expansão da área
industrial: uma, localizada a este do loteamento indus-
trial Manuel da Mota, outra, a sul da EN 237-1;

d) Minimização dos efeitos provocados pelas barreiras fí-
sicas existentes, nomeadamente o IC8, a AE1, a circu-
lar externa à cidade de Pombal e nós de acesso;

e) Definição e hierarquização da rede viária;
f) Definição dos equipamentos de apoio à indústria a im-

plantar na área de intervenção.

Para a elaboração do plano foi definido um prazo de 180 dias
seguidos.

Os interessados poderão, durante o prazo de 30 dias úteis, con-
tados a partir da publicação deste anúncio no Diário da Repú-
blica, e nos jornais Público e Eco, formular sugestões e apre-
sentar informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito da elaboração do plano, na Câmara
Municipal de Pombal e na sede da junta de freguesia respecti-
va.

Solicita-se a todos aqueles que disponham do conhecimento
do cadastro das propriedades existentes dentro da área de in-
tervenção do Plano que se dirijam à Câmara Municipal de Pom-
bal, a fim de as identificar.

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 4760/2000 (2.ª série) � AP. � Plano Director
Municipal. � Alteração de âmbito limitado. � Discussão pú-
blica. � A Câmara Municipal, em reunião ordinária de 24 de
Maio de 2000, deliberou, concluída a fase de elaboração de al-
teração de âmbito limitado ao Plano Director Municipal e ou-
vidas as entidades intervenientes, abrir o período de discussão
pública em sintonia com os n.os 3 e 4 do artigo 77.º e alínea a)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, a partir de 15 dias contados após a data de publicação
no Diário da República, pelo período de 60 dias.

As alterações de âmbito limitado ao Plano Director Munici-
pal poderão ser consultadas no edifício da Câmara Municipal,
Largo de D. Nuno Álvares Pereira, todos os dias úteis, das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e
30 minutos, e ainda em todas as sedes das juntas de freguesia
do concelho durante o horário de expediente.

As observações, sugestões, reclamações e pedidos de escla-
recimento que os interessados, devidamente identificados, pre-
tendam apresentar poderão ser feitos nos locais de consulta acima
indicados, devendo sempre sê-lo por escrito em folhas de for-
mato A4 e devidamente fundamentados, conforme o estipulado
nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 5 do citado artigo 77.º

24 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.
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Rectificação n.º  488/2000 � AP. � Dr. Manuel António da Luz, presidente da Câmara Municipal de Portimão, torna público, para os devidos efeitos, que o aviso n.º 2476/2000 (2.ª sé-
rie) � AP, sobre a alteração do quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77 (apêndice n.º 49), de 31 de Março de 2000, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

Na p. 61, onde se lê:
Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Pessoal dirigente e de � . Dirigente de departamento .......................... 5 4 1 5 � (a)
chefia. Chefe de divisão .......................................... 22 9 13 22 � (a)

Chefe de repartição ..................................... 4 4 4 �
Chefe de secção ........................................... 12 4 8 12 �
Chefe de armazém ....................................... 1 1 1
Chefe de serviço de limpeza ...................... 1 1 1
Chefe de transportes mecânicos ................. 1 1 1

Técnico superior .............. Arquitecto ...................................................... Assessor principal ........................................ 2
Assessor ......................................................... 4 2 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 2 V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 7 1 4 7 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Arquitecto paisagista ................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal .......................... 1

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 1 2 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro civil ........................................... Assessor principal ........................................ 1
Assessor ......................................................... 4 3 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 1 V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 10 1 8 10 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Engenheiro electrotécnico ........................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Engenheiro mecânico ................................... Assessor principal ........................................
Assessor ......................................................... 1
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro geógrafo .................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

deve ler-se:
Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual Providos Vagos A criar tinguir dotação
carreira

vações

Pessoal dirigente e de � . Director de departamento ........................... 5 4 1 5 � (a)
chefia. Chefe de divisão .......................................... 22 9 13 22 � (a)

Chefe de repartição ..................................... 4 4 4 �
Chefe de secção ........................................... 12 4 8 12 �
Chefe de armazém ....................................... 1 1 1
Chefe de serviço de limpeza ...................... 1 1 1
Chefe de transportes mecânicos ................. 1 1 1

Técnico superior .............. Arquitecto ...................................................... Assessor principal ........................................ 2
Assessor ......................................................... 4 2 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 2 V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 7 1 4 7 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Arquitecto paisagista ................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal .......................... 1

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 1 2 (b)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares

Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Engenheiro civil ........................................... Assessor principal ........................................ 1
Assessor ......................................................... 4 3 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 1 V
Técnico superior de 1.ª classe .................... 5
Técnico superior de 2.ª classe .................... 10 1 3 10 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Engenheiro electrotécnico ........................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro mecânico ................................... Assessor principal ........................................
Assessor ......................................................... 1
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro geógrafo .................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel António da Luz.
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CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Listagem n.º 148/2000 � AP. � A Câmara Municipal do Sabugal, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-
Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna pública a lista das adjudicações de obras púbicas efectuadas no ano de 1999.

Forma
Designação da obra de Entidade adjudicante Valor

atribuição

Consolidação e conservação da ruína da Igreja de Santa Rita � Sor- P Civiarpe ........................................ 12 354 000$00
telha.

Melhoria do acesso ao rio Côa, entre Rendo e Roque Amador . L Abel E. Marques & Filhos, L.da 18 437 285$00
Recuperação do Parque de Merendas na Senhora da Graça ......... L A. L. Gomes & Almeida, L.da .... 4 600 000$00
Construção do jardim infantil do Sabugal ....................................... P Civiarpe ........................................ 71 469 541$00
Edifício pré-fabricado nas termas do Cró ........................................ L Liscasa .......................................... 8 689 524$00
Consolidação, beneficiação e valorização da Igreja Matriz de Sortelha P Vicelgon, L.da ............................... 24 829 419$00
Conservação e consolidação no Castelo de Sortelha ...................... P Vicelgon, L.da ............................... 24 945 321$00
Reservatório de água para o Carvalhal ............................................ L António José Saraiva .................. 4 646 306$00
Reservatório de água para o Cardeal ................................................ L A. L. Gomes & Almeida ............ 4 924 093$00
Construção da Ponte-Açude das Poldras .......................................... P Spittze & Couvreur, L.da ............ 59 536 247$00
Pavimentação e melhoramento do Caminho do Covelo e envol- . P António José Saraiva .................. 20 328 258$00

vente à Capela de Santa Rita.
Arranjo da área envolvente ao polivalente � Bendada ................ L Luís País Santos .......................... 8 261 760$00
Repavimentação da Rua da Ponte � Aldeia Velha ........................ A. D. Alfeu Gama Costeira lsidoro ..... 2 447 917$00
Abastecimento de água a Quarta-Feira ............................................ L Alfeu Gama Costeira Isidoro ..... 10 696 500$00
Arranjo do Largo das Eiras � Santo Estêvão ................................ L Luís P. Santos .............................. 7 894 416$00
Arranjo do Largo das Eiras � Seixo do Côa ................................. L Alfeu Gama Costeira Isidoro ..... 8 197 550$00
Muro vedação do Centro de Saúde do Sabugal .............................. A. D. Somec � Soc. Metropolitana de 9 186 100$00

Construções, S. A.
Pavimentação do Bairro da Fonte Mestra ........................................ L Luís Pais dos Santos ................... 15 270 000$00
Central Técnica de Distribuição de Água Termal ........................... L Norinstelnor ................................. 10 805 170$00
Iluminação da Calçada de Santo Antão � Sortelha ...................... A. D. Egitécnica � Técnico Constru- 3 760 000$00

tora, L.da

EM 538 � benf. entre Quadrazais � Foios e Vale de Espinho � A. D. António Saraiva & Filhos, L.da 9 960 000$00
reg. pavimentação.

Ampliação da rede de abastecimento de água a Rapoula do Côa L António José Saraiva .................. 5 439 000$00
Redes de água e esgotos domésticos e pluviais na Rua de Alexandre A. D. António José Saraiva .................. 3 046 850$00

Herculano em Sabugal.
Prolongamento das redes de água e saneamento em Vale de Es- A. D. António Saraiva & Filhos, L.da 7 811 650$00

pinho.
EM 538 � troço Ozendo e EM 550 Souto ..................................... A. D. António Saraiva & Filhos, L.da 704 000$00
Pavimentação de arruamento no Souto Rio ..................................... A. D. António Saraiva & Filhos, L.da 2 825 300$00

P = Concurso público.
L = Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
AD = Ajuste directo.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Esteves Morgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 4761/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Santiago do
Cacém aprovou, por unanimidade, em sessão realizada em 25
de Fevereiro de 2000, a proposta de alteração do Regulamento
dos Serviços Municipais e alteração do respectivo organograma
que havia sido aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião
de 16 de Fevereiro de 2000 e que se anexa.

8 de Maio de 2000. � O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Alteração do Regulamento dos Serviços Municipais

Da dinâmica de funcionamento dos serviços, bem como da
adequação dos mesmos a situações de intervenção cada vez
mais exigentes, surge a necessidade de alterações na orgâni-
ca vigente.

Estas alterações registam-se ao nível dos serviços operativos,
Divisão de Obras Municipais e Equipamentos (DOME) e Divi-
são de Serviços Urbanos (DSU), com especial incidência nesta
última.

Assim sendo, são propostas as seguintes alterações na orgâ-
nica da DSU, passando a sua estrutura a assentar em três ser-
viços:

Serviço de Salubridade Urbana e Espaços Verdes (SSUEV)
que passa a integrar o Sector de Espaços Verdes;

Serviço de Equipamentos Urbanos e Sinalização e Trânsi-
to (SEUST) que passa a integrar o actual Serviço de Si-
nalização e Trânsito;

Serviço de Manutenção e Conservação Urbana (SMCU) que
passa a integrar o Sector de Oficina de Serralharia da
DOME, agora com a designação de Sector de Serralha-
ria.

A proposta contempla ainda alterações de competências atri-
buídas a alguns sectores, designadamente no Sector de Limpe-
za e Higiene Urbana do SSUEV, no Sector de Sinalização e Trân-
sito do SEUST e no Sector de Serviços Gerais do SMCU.

A presente proposta permite ganhos de eficácia e melhoria de
eficiência na actuação dos serviços, ao reduzir o número de ser-
viços, o que contribui para simplificação da gestão, ao integrar
num mesmo serviço sectores afins que partilham meios, ao per-
mitir autonomizar a intervenção individual de serviços e ao con-
sagrar competências específicas a sectores de extrema relevân-
cia no apoio logístico geral.

Assim, e de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações intro-
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duzidas pela Lei n.º 44/85 de 13 de Setembro, e ainda nos ter-
mos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, procede-se às seguintes alterações ao
Regulamento dos Serviços Municipais, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 203, de 3 de Setembro de 1998.

Artigo 1.º � Os artigos 25.º, 36.º, 37.º, 38.º e 39.º passam a
ter a seguinte redacção:

Artigo 25.º

[...]

1 � [...]
1.1 � [...]
1.2 � (Anterior n.º 1.3.)
1.2.1 � (Anterior n.º 1.3.1.)
1.2.2 � (Anterior n.º 1.3.2.)
1.2.3 � (Anterior n.º 1.3.3.)
1.3 � (Anterior n.º 1.4.)
2 � [...]
2.1 � [...]
2.2 � (Anterior n.º 2.3.)
2.2.1 � (Anterior n.º 2.3.1.)
2.2.2 � (Anterior n.º 2.3.2.)
2.2.3 � (Anterior n.º 2.3.3.)
2.3 � (Anterior n.º 2.4.)

Artigo 36.º

[...]

1 � [...]
2 � [...]
2.1 � Serviço de Salubridade Urbana e Espaços Verdes.
2.2 � Serviço de Equipamentos Urbanos e Sinalização e Trân-

sito.
2.3 � [...]

Artigo 37.º

Serviço de Salubridade Urbana e Espaços Verdes

1� O Serviço de Salubridade Urbana e Espaços Verdes
(SSUEV) compreende:

1.1 � [...]
1.2 � [...]
1.3 � Sector de Espaços Verdes.
2 � Ao Serviço de Salubridade Urbana e Espaços Verdes com-

pete:
2.1 � [...]

a) Executar os serviços de limpeza pública urbana e asse-
gurar a limpeza dos edifícios municipais;

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]

2.2 � [...]
2.3 � No âmbito do Sector de Espaços Verdes:

a) Participar no planeamento urbano, particularmente no pla-
neamento da construção de novos espaços verdes e da
arborização do município;

b) Estudar, propor e ou promover a execução de projectos
de construção de zonas verdes;

c) Promover a execução de projectos de equipamento ur-
bano;

d) Acompanhar e fiscalizar as construções dos novos espaços
verdes executadas pela divisão ou adjudicadas ao exte-
rior;

e) Criar e desenvolver estufas e viveiros de plantas suscep-
tíveis de utilização pelos serviços;

f) Promover a arborização de espaços livres;
g) Preservar o património vegetal natural e das áreas flo-

restais de interesse público;
h) Executar as obras e desenvolver as acções necessárias

à manutenção dos espaços verdes, parques e equipamentos
de lazer;

i) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos de utilização
de cada um dos parques e equipamentos;

j) Organizar e manter actualizado o ficheiro de espécies bem
como o cadastro das acções de arborização de áreas ur-
banas.

Artigo 38.º

Serviço de Equipamentos Urbanos e Sinalização e Trânsito

1 � O Serviço de Equipamentos Urbanos e Sinalização e Trân-
sito (SEUST) compreende:

1.1 � [...]
1.2 � [...]
1.3 � Sector de Sinalização e Trânsito.
2 � Ao Serviço de Equipamentos Urbanos e Sinalização e

Trânsito compete:
2.1 � [...]
2.2 � [...]
2.3 � No âmbito do Sector de Sinalização e Trânsito:

a) Assegurar dentro dos perímetros urbanos a manutenção
e funcionamento da sinalização, e fora dos perímetros ur-
banos a colocação de sinais de trânsito em colaboração
com a DOME;

b) Assegurar a gestão de parques públicos de estacionamento;
c) Assegurar a gestão dos terminais rodoviários públicos

existentes no município;
d) Promover a recolha de viaturas abandonadas na área ter-

ritorial do município de acordo com as normas vigentes;
e) Promover acções de ordenamento do trânsito urbano.

Artigo 39.º

[...]

1 � [...]
1.1 � [...]
1.2 � [...]
1.3 � [...]
1.4 � [...]
1.5 � [...]
1.6 � Sector de Serralharia.
2 � [...]
2.1 � [...]
2.2 � [...]
2.3 � [...]
2.4 � [...]
2.5 � [...]

a) Assegurar o apoio logístico, em matéria de serviço ge-
ral, às actividades do município;

b) [...]
c) [...]

2.6 � No âmbito do Sector de Serralharia:

a) Executar trabalhos de serralharia civil e auto que inte-
gram as obras previstas no plano de actividades segun-
do os projectos aprovados;

b) Controlar a aplicação dos respectivos materiais;
c) Gerir a ferramentaria de apoio à serralharia;

Artigo 2.º � Os artigos 41.º a 51.º passam a ter a seguinte
numeração:

Artigo 40.º

(Anterior redacção do artigo 41.º)

Artigo 41.º

(Anterior redacção do artigo 42º.)

Artigo 42.º

(Anterior redacção do artigo 43.º)

Artigo 43.º

(Anterior redacção do artigo 44.º)
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Artigo 44.º

(Anterior redacção do artigo 45.º)

Artigo 45.º

(Anterior redacção do artigo 46.º)

Artigo 46.º

(Anterior redacção do artigo 47º.)

Artigo 47.º

(Anterior redacção do artigo 48.º)

Artigo 48.º

(Anterior redacção do artigo 49º.)

Artigo 49.º

(Anterior redacção do artigo 50.º)

Artigo 50.º

(Anterior redacção do artigo 51º.)

Artigo 3.º � A presente alteração ao Regulamento Interno entra
em vigor no dia seguinte ao dia da sua publicação no Diário
da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 4762/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, se torna público que, por despacho de 2 de Março de
2000 do presidente da Câmara, foram prorrogados os prazos dos
contratos a termo certo que abaixo se discriminam:

Exercer funções equiparadas a auxiliar dos serviços gerais,
por mais seis meses:

Elisabete Jorge da Costa Lopes.
Elisabete Pereira Meleti da Rocha.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José de
Sousa Pires.

Aviso n.º 4763/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, se torna público que por despachos do presidente da
Câmara foram prorrogados os prazos dos contratos a termo certo
que abaixo se discriminam:

Célia Maria Gonçalves de Sousa Brito, a exercer funções equi-
paradas a auxiliar dos serviços gerais, por mais oito meses.

Alzira Maria Guerreiro Neto, a exercer funções equiparadas a
auxiliar dos serviços gerais, por mais um ano.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4764/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 15 de Maio de 2000, vai ser renovado por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Feve-
reiro de 1999, com Ricardo Jorge Lameiro Ferreira, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

16 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4765/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 8 de Maio de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 8 de Junho de
1999, com Francisca Emília Carvalho Farinha, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

16 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4766/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 19
de Maio de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 14 de Setembro de
1998, com Carlos Manuel Rodrigues Cagica. A referida resci-
são teve efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4767/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 19
de Maio de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 23 de Agosto de 1999,
com Pedro Gonçalves Rodrigues. A referida rescisão terá efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 4768/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel da
Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público que se encontra patente na secretaria da Câ-
mara Municipal, todos os dias úteis e durante as horas normais
de expediente, pelo prazo de 30 dias, um projecto de Regula-
mento Municipal de Venda Ambulante no Concelho de Sever do
Vouga.

Em conformidade com o que dispõe o artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, qualquer sugestão sobre o
mesmo deve ser apresentada na secretaria, por escrito, dentro
do aludido prazo.

Para constar se afixaram outros de igual teor nos locais ha-
bituais.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Edital n.º 244/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Coelho
Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Sines:

Torna público que a Assembleia Municipal de Sines, na sua
reunião de 11 de Maio de 2000, aprovou o projecto de Regula-
mento de Constituição do Direito de Superfície sobre Prédios
Integrados na Zona Industrial Ligeira II, o qual havia sido apro-
vado em reunião de Câmara de 2 de Fevereiro de 2000, no uso

da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Foi cumprido o estatuído no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, tendo a apreciação pública decorri-
do durante 30 dias úteis a partir de 9 de Fevereiro de 2000, para
que tivessem sido recebidas sugestões ou reclamações.

16 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Co-
elho Carvalho.

Regulamento de Constituição de Direito de Superfície
sobre Prédios Integrados na Zona Industrial Ligeira II

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 � O presente Regulamento é aplicável aos direitos de su-
perfície constituídos e a constituir sobre terrenos integrados na
Zona Industrial Ligeira II, doravante designada por ZIL II.

2 � Ficam abrangidos pelo presente Regulamento os prédi-
os situados nas áreas da ZIL II, património do Estado Português,
cuja gestão cabe à CMS por força dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 119/89, de 14 de Abril.

Artigo 2.º

Prioridades na atribuição dos lotes

São consideradas prioritárias as atribuições de lotes que se
destinem a:

a) Pequenas unidades industriais ou oficinas localizadas no
núcleo urbano;

b) Maior criação de emprego;
c) Actividades consideradas de maior interesse económico

para o concelho de Sines.

Artigo 3.º

Duração do contrato

1 � O direito de superfície será constituído pelo prazo de 10 anos,
renováveis por idênticos períodos a pedido do superficiário, no prazo
de um ano, anterior ao termo do contrato.

2 � A CMS só poderá opor-se à renovação do contrato in-
vocando fundamento legal ou violação do contrato pelo
superficiário.

3 � A oposição à renovação do contrato deve ser notificada
no prazo três meses contados da recepção da notificação requerida
no n.º 1, ou do conhecimento do facto ofensivo do contrato, se
for posterior àquela recepção.

Artigo 4.º

Obrigações do superficiário

1 � O superficiário obriga-se a:

a) Iniciar no prazo máximo de seis meses;
b) Concluir a obra no prazo máximo de dois anos após a

notificação da cedência do lote e iniciar a actividade a
que corresponde o fim do contrato, no prazo máximo de
seis meses, contados a partir da conclusão da obra;

c) Reconstruir a obra caso esta seja destruída e reiniciar a
actividade nos prazos referidos na alínea anterior, con-
tados a partir da destruição, no caso de a destruição ser
total, ou nos prazos razoáveis fixados pela CMS, sendo
a destruição parcial;

d) Exercer ininterruptamente a actividade que constitui o
fim do contrato e não exercer outras, salvo com autori-
zação da CMS;

e) Manter o terreno, bem como a obra, em perfeito estado
de conservação, segurança, limpeza e salubridade, caben-
do-lhe executar, por sua conta e risco, todas as repara-
ções necessárias nas construções e instalações objecto do
direito de superfície;

f) Respeitar os condicionamentos técnicos;
g) Consentir a fiscalização do cumprimento das obrigações

legais e contratuais pela CMS, permitindo aos seus fun-
cionários o livre acesso às construções e instalações, de-
pois de devidamente notificado para o efeito;
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h) Efectuar um seguro de construção contra incêndio e ex-
plosão pelo valor do custo, bem como um seguro que
cubra a responsabilidade civil por actos integrados nas
actividades a que o direito de superfície se destine ou
venha a destinar;

i) Pagar à CMS os cânones superficiários.

2 � Não serão permitidas construções precárias no lote.
3 � Havendo mora não justificada no cumprimento das obri-

gações previstas nas alíneas a) e b) poderá a CMS usar as prer-
rogativas previstas no artigo 16.º deste Regulamento.

Artigo 5.º

Determinação do preço

O preço por metro quadrado do direito de superfície será fi-
xado em função da área a ocupar e do fim a que se destina.

Artigo 6.º

Forma de pagamento

O preço será pago em prestações anuais, que poderão ser pagas
em duodécimos, a requerimento do superficiário.

Artigo 7.º

Redução do preço

1 � Pode a CMS, consoante o fim a que se destina o direi-
to de superfície e em função da entidade superficiária, nomea-
damente pessoas colectivas de utilidade pública, reduzir o pre-
ço até 50%.

2 � Pode ainda reduzir o preço até 50% em função do titu-
lar do direito durante um período máximo de dois anos, desde
que este invoque motivo que a CMS considere atendível.

Artigo 8.º

Preço para o ano de 2000

O preço por metro quadrado é o fixado no orçamento muni-
cipal.

Artigo 9.º

Actualização do preço

1 � O valor fixado no artigo anterior é actualizável anual-
mente em percentagem a definir no orçamento municipal com
referência à percentagem do índice de inflação do INE do ano
anterior.

2 � A actualização anual é aplicável aos direitos de super-
fície constituídos e a constituir.

3 � Os direitos de superfície já constituídos serão actuali-
zados de cinco em cinco anos, em valor a definir pela CMS,
mas em percentagem não superior à percentagem do aumento
do índice de inflação do INE do ano anterior no período con-
siderado.

Artigo 10.º

Exigência do pagamento

O preço referido no artigo 7.º é exigível a partir da consti-
tuição do direito de superfície, que deverá ocorrer nos três meses
subsequentes à deliberação de cedência do lote.

Artigo 11.º

Antecipação do pagamento

Pode o superficiário antecipar o pagamento dos cânones
superficiários referentes a cinco anos, de forma a evitar a ac-
tualização anual.

Artigo 12.º

Momento e local de pagamento

1 � Os cânones superficiários são devidos em prestações anu-
ais a pagar na tesouraria da CMS, durante o mês de Janeiro.

2 � Em caso de pagamento em duodécimos, devidamente au-
torizado, a prestação será paga na tesouraria da CMS até ao dia
oito do mês respectivo.

Artigo 13.º

Mora

Em caso de mora no cumprimento das prestações devidas, ven-
cem-se juros à taxa legal fixada para as dívidas ao Estado e de-
mais pessoas colectivas públicas referidas no Decreto-Lei n.º 73/
99, de 16 de Março.

Artigo 14.º

Caução

O superficiário deve prestar caução equivalente a dois anos
do preço que reverterá para a CMS, em caso de incumprimento
pelo período de um ano.

Artigo 15.º

Reforço da caução

Pode a CMS exigir o reforço da caução sempre que os valo-
res das actualizações o justifiquem, e após cinco anos de vigência
do contrato.

Artigo 16.º

Transmissão do direito de superfície

1 � A transmissão entre vivos das benfeitorias implantadas
no lote carece de consentimento da CMS, sob pena de ineficá-
cia.

2 � A CMS só procederá ao averbamento do direito de su-
perfície para o novo titular se tiver previamente autorizado a
transmissão.

3 � A transmissão mortis causa opera-se nos termos do di-
reito sucessório, e a pedido da adquirente.

4 � Em caso de o eventual transmissário pretender alterar o
fim ou fins previstos no contrato de direito de superfície, o con-
sentimento da CMS deve referir especificamente tal substitui-
ção.

5 � O mesmo procedimento se observará relativamente ao
acrescentamento de novos fins, sem prejuízo dos anteriores.

6 � No caso de a CMS recusar o consentimento para a trans-
missão, e salvo se a recusa se fundar na circunstância do ter-
ceiro pretender destinar a obra a fim incompatível com os pla-
nos ou com as normas em vigor, o superficiário terá direito a
resolver o contrato e a haver indemnização nos termos do ar-
tigo 18.º

7 � Se por motivos justificados os superficiários pretende-
rem vender, trocar ou ceder a obra, deverão solicitar autoriza-
ção à CMS, a qual, para todos os efeitos, detém o direito de
preferência ou opção, só podendo os superficiários vender, trocar
ou ceder as benfeitorias a terceiro com autorização expressa da
CMS, sob pena de ineficácia do respectivo negócio jurídico.

8 � Deverá o superficiário informar a CMS do preço pelo
qual pretende vender as benfeitorias, assim como o nome do po-
tencial adquirente.

9 � Pode a CMS se o entender conveniente proceder à ava-
liação das mesmas.

10 � Não será autorizada a transmissão das benfeitorias e res-
pectivo direito de superfície sem que exista qualquer constru-
ção edificada e aprovada no lote cedido.

Artigo 17.º

Reversão

1 � O direito de superfície reverte para a CMS, sem qual-
quer indemnização:

a) Se não iniciar a obra no prazo de seis meses;
b) Se o superficiário não concluir a obra no prazo previs-

to no artigo 4.º, n.º 1, alínea a), ou se entre as caracte-
rísticas da obra e as previstas no respectivo contrato de
constituição do direito de superfície existirem diferen-
ças substanciais;

c) A CMS poderá prorrogar por uma vez e por metade do
período os prazos referidos para início ou conclusão da
obra, a requerimento devidamente fundamentado do in-
teressado.

2 � A CMS pode ainda obter a reversão do direito de super-
fície, mediante justa indemnização, calculada nos termos do artigo
18.º:

a) Quando o superficiário utilize a obra para actividade di-
versa da convencionada ou autorizada ou quando não ini-
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cie o exercício da actividade no dobro do prazo consigna-
do no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), ou interrompa tal acti-
vidade;

b) Quando a obra não revestir as características previstas
no contrato de constituição do direito de superfície, mas
a diferença não for substancial;

c) Quando o superficiário deixar de pagar as prestações que
constituem o preço, relativas a dois anos.

3 � A reversão opera-se por declaração judicial, sendo com-
petentes os tribunais comuns.

Artigo 18.º

Resolução do contrato pelo superficiário

O superficiário pode resolver o contrato nos termos gerais de
direito.

Artigo 19.º

Indemnização

1 � No caso de extinção do direito de superfície pelo de-
curso do prazo por acordo, ou por resolução do contrato, o
superficiário terá direito, além do mais que lhe possa caber, a
uma indemnização consistente no valor da obra ao tempo em
que a indemnização se calcular, tomando-se como base o cus-
to da construção a esse tempo e descontando-se as depreciações
derivadas do mau estado de conservação e de outras causas que
lhe diminuam o valor para ulterior utilização.

2 � Se a extinção resultou da reversão, nos termos do n.º 2
do artigo 17.º,  a indemnização a que o superficiário terá di-
reito calcular-se-á segundo as regras do instituto do enriqueci-
mento sem causa.

3 � Na ausência de acordo sobre o montante da indemniza-
ção, será este fixado por uma comissão arbitral, composta por
três peritos, dos quais cada uma das partes nomeará um, sendo
o terceiro designado por acordo ou por nomeação do tribunal.

4 � No caso de o antigo superficiário assim o entender a co-
missão poderá fixar sumariamente um valor provisório para a
indemnização, do qual serão logo devidos dois terços.

5 � O pagamento da indemnização pela CMS poderá ser feito
em prestações distribuídas por um prazo máximo de cinco anos,
pagando então a CMS um juro anual equivalente à mora por in-
cumprimento e à taxa legal em vigor para a Administração Pú-
blica sobre as quantias cujo pagamento seja diferido.

Artigo 20.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão regulados de
acordo com a lei geral em vigor.

Artigo 21.º

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a pu-
blicação no Diário da República.

Aprovado em reunião da Câmara de 2 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Aprovado na sessão da Assembleia Municipal de 11 de Maio
de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Edital n.º 245/2000 (2.ª série) � AP. � Emílio Manuel
Minhós Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordi-
nária realizada em 10 de Fevereiro de 2000, e nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, e a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante
o período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes, durante o qual poderá ser consul-
tado na secretaria desta Câmara Municipal durante as horas
normais de expediente e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as observações tidas por convenientes,  dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal de Sousel.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteú-
do daquele projecto de Regulamento.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Preâmbulo

1 � Nota justificativa.
Na falta de regulamentação municipal sobre a exploração de

inertes, é elaborado o presente projecto de Regulamento, que tem
por objecto estabelecer as normas por que se regerá a liquida-
ção e cobrança da taxa pela exploração de inertes, na área do
município de Sousel, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

2 � Composição de Regulamento:

Artigo 1.º � Lei habilitante;
Artigo 2.º � Objecto;
Artigo 3.º � Incidência;
Artigo 4.º � Taxa;
Artigo 5.º � Liquidação;
Artigo 6.º � Livro de registo;
Artigo 7.º � Início e termo da actividade;
Artigo 8.º � Pagamento;
Artigo 9.º � Isenções;
Artigo 10.º � Fiscalização;
Artigo 11.º � Contra-ordenações;
Artigo 12.º � Entrada em vigor.

3 � Legislação aplicável.
Ao abrigo do disposto no artigo 115.º e no artigo 242.º am-

bos da Constituição da República, e ainda para efeitos de apro-
vação pela Assembleia Municipal de Sousel, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, e ainda para efeitos de apreciação pública nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pro-
põe-se a aprovação em projecto e sua publicação para aprecia-
ção pública e recolha de sugestões que irão contribuir para o
seu aperfeiçoamento.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação de inertes na respectiva área, pre-
vista na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a taxa de pagamento a extracção de inertes na área
do município, qualquer que seja a sua natureza, sempre que o
produto da extracção se destine a ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

Os valores das taxas devidas pelo ressarcimento ao municí-
pio dos prejuízos causados pela exploração de inertes constam
da Tabela de Taxas do Município e corresponde a 50$ por cada
tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º, far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
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obrigados a apresentar nos serviços de taxas da Câmara Muni-
cipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a final,
para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior basear-se-á no
contrato escrito celebrado entre o proprietário e o concessionário
explorador dos inertes, quando for o caso, e com base na ex-
ploração prevista.

3 � No caso de haver contrato escrito celebrado entre o pro-
prietário e o concessionário explorador de inertes, fica a Câmara
Municipal com uma certidão daquele contrato.

4 � A declaração referida no n.º 1 deverá ser apresentada até
ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anterior, deven-
do a mesma conter:

a) A identificação do declarante;
b) O número total de toneladas extraídas e a sua discrimi-

nação por tipo de inertes;
c) E ser acompanhada de uma relação das facturas ou, no

caso de não haver lugar a factura, guia de transporte ou
de circulação interna emitidas no mês, discriminando o
número, data, nome do adquirente, matrícula do veícu-
lo e peso.

5 � Na falta de apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando não houver fundamento para crer
que a mesma corresponda à realidade, a liquidação efectuar-se-á
com base na extracção presumível, servindo de elementos in-
dicadores nomeadamente o volume médio extraído nos três meses
anteriores (servindo o plano de lavra como elemento de refe-
rência) e a alteração verificada na topografia do local da extrac-
ção.

6 � A correcção do volume cobrado será feita logo que ob-
tida a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elemen-
tos que permitem a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

7 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para no prazo de 15 dias pagar
a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fa-
zendo, se proceder à cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

8 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

9 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida do
valor estabelecido no número anterior, deverão os serviços mu-
nicipais competentes promover oficiosamente e de imediato a
restituição ao interessado da importância liquidada ou paga a
mais.

10 � A Câmara Municipal poderá criar uma comissão desti-
nada a emitir parecer sobre a fixação do montante da taxa a apli-
car, nos casos referidos no n.º 5.

11 � Pode a Câmara Municipal promover a correcção das pres-
tações cobradas, mediante conferência topográfica.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo, conforme o modelo do anexo I, com termo de
abertura e encerramento assinado pelos serviços competentes da
Câmara Municipal, numerado e rubricado em todas as folhas,
no qual serão escriturados cronologicamente os valores sujei-
tos à taxa, com indicação do adquirente dos inertes, até oito dias
após a emissão das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana ou pela fac-
turação periódica, ou, não havendo lugar a factura, guia de trans-
porte ou de circulação interna, arquivando-se em pasta anexa ao
livro a respectiva relação, ou, em alternativa, poderão os explora-
dores dos inertes efectuar a escrituração recorrendo às listagens dos
meios informáticos, que constituirão um livro, neste caso é obri-
gatório constarem as informações previstas no anexo I.

3 � As folhas relativas aos documentos mencionados no nú-
mero anterior serão, obrigatoriamente, assinadas semanalmen-

te pelo explorador dos inertes, e anualmente pelos serviços
competentes da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria Municipal, no prazo de um mês subsequente ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas
guias na Câmara Municipal.

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15  dias, a contar da data dos factos que a originam.

3 � O pagamento poderá ainda ser feito com o acréscimo dos
respectivos juros de mora no mês do termo do prazo referido
no n.º 1, após o que se procederá à cobrança coerciva.

Artigo 9.º

Isenções

A Câmara Municipal poderá isentar do pagamento da taxa pre-
vista no presente Regulamento as quantidades extraídas que se
destinem a ser aplicadas no concelho de Sousel, desde que se
trate de transmissão não onerosa para a autarquia.

Artigo 10.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente regulamento constitui contra-or-
denação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamen-
te, no artigo 6.º e no n.º 3 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 3 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto do n.º 2 do artigo 10.º

2 � A negligência é punida.
3 � A competência para determinar a instauração e a instrução

do processo de contra-ordenação e a aplicação das coimas per-
tence ao presidente da Câmara que a poderá delegar em qual-
quer vereador.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no início do mês se-
guinte, depois de decorridos 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.
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ANEXO I

Modelo de livro de registo

Registo Factura Norma periódica

Nome do adquirente (1)

Volume m3 ValorNúmero Data \Número Data Volume Valor

(1) De escrituração facultativa.

Edital n.º 246/2000 (2.ª série) � AP. � Emílio Manuel
Minhós Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordi-
nária realizada em 10 de Fevereiro de 2000, e nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, e a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante
o período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento de Venda de Terrenos da Zona In-
dustrial do Município de Sousel, durante o qual poderá ser con-
sultado na secretaria desta Câmara Municipal durante as horas
normais de expediente e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as observações tidas por convenientes, dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal de Sousel.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou
sugestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Regulamento de Venda de Terrenos
da Zona Industrial de Sousel

Artigo 1.º

O presente Regulamento destina-se a estabelecer as condições
de venda dos lotes de terreno n.os 70 e 80 do loteamento da Zona
Industrial de Sousel, 2.ª fase.

Artigo 2.º

Os lotes e respectivas características são  as constantes do
quadro I, referido no artigo 4.º do Regulamento de utilização
do referido loteamento, publicado no Diário da República, 2.ª
série, de 6 de Outubro de 1992.

Artigo 3.º

1 � A venda dos lotes referidos no artigo 1.º será efectuada
mediante hasta pública.

2 � A hasta pública terá lugar em data a definir pela Câma-
ra Municipal e decorrerá perante uma comissão designada para
o efeito pelo mesmo órgão.

3 � A realização da hasta pública será publicitada através de
edital e da publicação de aviso em dois jornais.

Artigo 4.º

1 � A base de licitação será de 300$ por metro quadrado.
2 � Os lanços não poderão ser inferiores a 100$.

Artigo 5.º

1 � A escritura de aquisição do terreno será efectuada, no
notariado privativo da Câmara Municipal de Sousel, no prazo
máximo de 10 dias úteis contados da data da arrematação.

2 � A falta de comparência do adquirente na outorga da es-
critura equivale a desistência, devendo nesta situação o lote em
causa ser vendido em nova hasta pública, segundo o estabele-
cido no presente regulamento, que se realizará no prazo de
30 dias.

Artigo 6.º

Os muros previstos no artigo 15.º do Regulamento de Utili-
zação deverão estar concluídos no prazo máximo de 90 dias con-
tados do dia da escritura, independentemente da apresentação
do projecto definitivo de construção a apresentar à Câmara Mu-
nicipal de Sousel.

Artigo 7.º

Os projectos definitivos de construção dos lotes deverão ser
apresentados, devidamente instruídos e elaborados, na Câmara
Municipal de Sousel, no prazo máximo de seis meses contados
do dia da escritura.

Artigo 8.º

As construções, salvo as previstas no artigo 6.º, deverão ser
iniciadas e concluídas, respectivamente, nos prazos de oito meses
e 30 meses contados da data da escritura.

Artigo 9.º

A arrematação considerar-se-á nula e sem nenhum efeito caso
não seja cumprido algum dos prazos referidos nos artigos 6.º,
7.º e 8.º, revertendo, nesse caso, automaticamente, para a Câ-
mara Municipal de Sousel o terreno e todas as edificações já
nele existentes, pelo preço constante da escritura e sem que tal
facto confira direito de qualquer indemnização.

Artigo 10.º

1 � A alienação de qualquer lote de terreno, ou dele e das
respectivas construções, não poderá ser efectuada antes de de-
corrido um período de 10 anos contados da data da escritura.

2 � A Câmara Municipal de Sousel poderá autorizar a alie-
nação, antes do decurso do prazo referido no n.º 1, a requeri-
mento fundamentado do interessado e desde que circunstânci-
as excepcionais o justifiquem.

3 � Em qualquer das situações previstas no presente artigo
a Câmara Municipal tem direito de preferência na aquisição.

Artigo 11.º

Antes de solvidas as obrigações para com ela assumidas, a
Câmara poderá autorizar que sobre o terreno, ou sobre este e a
construção, no estado em que se encontrar, seja constituída hi-
poteca, não dependendo porém de autorização municipal a trans-
missão do terreno, ou deste e das obras de construção, resul-
tante da execução de hipoteca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 4769/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Por-
menor da Quinta de S. Plácido na Vila de Tabuaço. � Para efei-
tos do n.º 7, do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, se torna público que esta Câmara Municipal, em sua
reunião de 16 de Maio de 2000, deliberou mandar elaborar, nos
termos legais, o Plano de Pormenor da Quinta de S. Plácido,
sita na vila de Tabuaço, tendo efectuado consulta a seis concor-
rentes.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Car-
los Pinto dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 4770/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despa-
chos do presidente da Câmara de 22 e 24 de Maio de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, com
os indivíduos abaixo mencionados:

Servente de limpeza, prazo de seis meses, com início a 23
de Maio de 2000:

Alberto Domingues Caetano.
Ângelo Paulo do Poço Mangas.
António Francisco Vieira.
Esmeralda Maria Pereira Santos.
Jorge da Trindade Galhardo.
Manuel Francisco Guerreiro.
Marcelo Augusto do Carmo Luís.
Mário Rui Eusébio Martins.
Paulo Jorge de Jesus Francisco.

Nadador-salvador, prazo de quatro meses, com início a 1
de Junho de 2000:

Jorge Miguel Bateira Melita.
Nelson António Santos Pereira.
Paulo Sérgio Machado Moreira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 4771/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato de 3 de Abril de 2000 a 3 de Abril de 2001:

Carlos Alberto Ribeiro de Sousa � técnico superior de infor-
mática de 2.ª classe, com a remuneração de 256 400$.

António Augusto da Silva � operador de sistemas de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 165 200$.

André Peixoto da Costa Assunção � operador de sistemas de
2.ª classe, com a remuneração de 165 200$.

André de Abreu Morais � técnico profissional de gestão am-
biental de 2.ª classe, com a remuneração de 108 300$.

Cláudia Andreia Monteiro Vilares � técnico profissional de ges-
tão ambiental de 2.ª classe, com a remuneração de 108 300$.

Verónica Carina Gonçalves de Magalhães � técnico profissio-
nal de gestão ambiental de 2.ª classe, com a remuneração de
108 300$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4772/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Técnico profissional de gestão ambiental de 2.ª classe, com
o vencimento de 108 300$, com duração de contrato de
17 de Abril de 2000 a 17 de Abril de 2001:

Telma Margarida Rodrigues da Cruz.
Nuno Miguel Alvarez de Esmeriz.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4773/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato de 2 de Maio de 2000 a 2 de Maio de 2001:

Sónia Ivone Oliveira Macedo � técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 111 600$.

Cláudia Alexandra Oliveira Mota � auxiliar de acção educati-
va, com a remuneração de 74 200$.

Patrícia Maria Marques da Silva � assistente administrativo, com
a remuneração de 111 600$.

Adelaide Maria Silva Pinto Ferreira � assistente administrati-
vo, com a remuneração de 111 600$.

Carla Alexandra Pinto Silva � assistente administrativo, com
a remuneração de 111 600$.

José Alberto Oliveira Pereira � assistente administrativo, com
a remuneração de 111 600$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4774/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato de 15 de Maio de 2000 a 15 de Maio de 2001:

Luís Manuel Silva Moita � engenheiro técnico florestal de 2.ª
classe, com a remuneração de 166 400$.

Jorge Manuel Teixeira Pereira  � desenhador de 2.ª classe, com
a remuneração de 111 600$.

Nuno Miguel Oliveira e Silva � desenhador de 2.ª classe, com
a remuneração de 111 600$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4775/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-
nicipal renovou contratos de trabalho a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados:

Duração da renovação do contrato de 1 de Abril de 2000 a
1 de Abril de 2001:

Sandra Cristina Ribeiro Freitas Vale � técnico profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 108 300$.

Richard Oswaldo Marquez Alves � fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 108 300$.

Vítor Domingos da Silva Pinto � fiscal municipal de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 108 300$.

Telmo Filipe Quelhas Moreira � fiscal municipal de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 108 300$.

Vítor Manuel Barbosa Alves Pereira � fiscal municipal de 2.ª
classe, com a remuneração de 108 300$.

Pedro Miguel Mendes Domingos � fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 108 300$.

Duração da renovação do contrato de 1 de Abril de 2000 a
1 de Abril de 2000:

José Luís Costa Neto J. Guimarães � arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$.
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Duração da renovação do contrato de 1 de Abril de 2000 a
1 de Abril de 2001:

Cristina C. Rodrigues Pinto � técnico profissional de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 108 300$.

Luís Filipe R. A. R. Estêvão � técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 108.300$.

Luís Miguel Batista Neto � arquitecto de 2.ª classe, com a re-
muneração de 227 900$.

Lígia Tavares Barreira de Almeida � arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$.

Maria de Fátima Ferreira G. Martins � auxiliar administrativo,
com a remuneração de 105 100$.

António José Oliveira Mota � técnico profissional de electri-
cidade e electrónica de 2.ª classe, com a remuneração de 108
300$.

Paula Maria B. Farinha B. L. Pinto � arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$.

Lino Paulo R. Pinto Vieira � desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 108 300$.

Duração da renovação do contrato, de 2 de Abril de 2000 a
2 de Abril de 2001:

Rosa Maria Santos C. Carvalho � cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$.

Maximiano Silva Maltez � cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 82 600$.

Maria Albertina S. C. Soares � cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 82 600$.

António Santos Reis Pereira � cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 82 600$.

José Jesus Pereira � cantoneiro de limpeza, com a remunera-
ção de 82 600$.

Manuel Joaquim Moreira Lopes � cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$.

Maria de Fátima C. Alves Ribeiro � cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$.

José Maria Machado Casal � cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 82 600$.

Ana Paula Gomes Silva e Silva � cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$.

Duração da renovação do contrato de 6 de Abril de 2000 a
2 de Outubro de 2000:

Cacilda Maria Rodrigues Pinho P. Monteiro � auxiliar de ac-
ção educativa, com a remuneração de 71 200$.

Duração da renovação do contrato de 15 de Abril de 2000 a
15 de Abril de 2001:

Carla Diana Marques de Oliveira � assistente administrativo,
com a remuneração de 108 300$.

Marco António Pedrosa S. Ferreira � arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 227 900$.

Carla Isabel Ramos M. Pires � arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 227 900$.

Duração da renovação do contrato de 16 de Abril de 2000 a
16 de Abril de 2001:

Maria Amélia Oliveira Costa � cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 82 600$.

Fernando Ferreira de Sousa � varejador, com a remuneração de
82 600$.

José Maria dos Santos � varejador, com a remuneração de
82 600$.

Laura Maciel da Silva � varejador, com a remuneração de 82
600$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

17 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4776/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-

nicipal renovou contratos de trabalho a termo certo com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Duração da renovação do contrato de 4 de Maio de 2000 a
4 de Maio de 2001:

Sandra Cristina Ribeiro Freitas Vale � auxiliar dos serviços ge-
rais, com a remuneração de 68 900$.

Maria de Fátima M. Laranjeira � técnico superior de planea-
mento regional  e urbano de 2.ª classe, com a remuneração
de 233 600$.

Maria Conceição E. P. Fernandes � técnico superior de plane-
amento regional  e urbano de 2.ª classe, com a remuneração
de 233 600$.

Sandra Maria Sousa Magalhães � engenheiro técnico civil de
2.ª classe, com a remuneração de 166 400$.

Paula Cristina Duarte Rua � assistente administrativo, com a
remuneração de 111 600$.

Marisa Cristina Moreira Dias � fiscal municipal de 2.ª classe,
com a remuneração de 111 600$.

Duração da renovação do contrato de 5 de Maio de 2000 a
5 de Maio de 2001:

Fernando Rodrigues Lopes � cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$.

Duração da renovação do contrato de 8 de Maio de 2000 a
8 de Novembro de 2000:

Rosa Maria R. Costa Moreira � varejador, com a remuneração
de 85 900$.

Maria Guilhermina S. E. Vasconcelos � varejador, com a re-
muneração de 85 900$.

Maria Alzira Santos Oliveira � varejador, com a remuneração
de 85 900$.

Sérgio Fernando Mendes Rodrigues � varejador, com a remu-
neração de 85 900$.

Maria Goretti Lopes Santos � varejador, com a remuneração
de 85 900$.

Silvério Azevedo da Silva � varejador, com a remuneração de
85 900$.

José Ricardo Machado Paiva � varejador, com a remuneração
de 85 900$.

Laurinda Leonor Sousa Pereira � varejador, com a remunera-
ção de 85 900$.

Duração da renovação do contrato de 18 de Maio de 2000 a
18 de Maio de 2001:

Patrocínio Miguel V. Azevedo � engenheiro civil de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 233 600$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

18 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 4777/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que cessaram os contratos de traba-
lho a termo certo entre esta Câmara Municipal e os trabalha-
dores abaixo indicados:

Dario Vitorino Medas Rocha � técnico profissional de 2.ª classe,
com data de cessação de 29 de Fevereiro de 2000, por mo-
tivo de rescisão.

Carla Maria Coelho Canotilho Rodrigues � engenheiro civil de
2.ª classe, com data de cessação de 8 de Abril de 2000, por
motivo de rescisão.

Rui Jorge Ribeiro Couto � topógrafo de 2.ª classe, com data
de cessação de 3 de Maio de 2000, por motivo de fim de con-
trato.

Elizabete Maria Silva Amorim � assistente administrativo, com
data de cessação de 3 de Maio de 2000, por motivo de fim
de contrato.

Paula Alexandra Simões Pereira Castro � técnico de higiene e
saúde ambiental, com data de cessação de 7 de Maio de 2000,
por motivo de rescisão.

18 de Maio de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.
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20 de Junho de 2000
CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Listagem n.º 149/2000 � AP. � Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas asa adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 1999, pela Câmara Municipal de Vinhais:

Designação Valor Tipo de procedimento Adjudicatário

Arruamentos em Edral ........................................................................................................................... 18 118 926$00 Concurso limitado ................. Manuel Rodrigues Lameiro, L.da

Arruamentos em Edrosa ........................................................................................................................ 24 223 643500 Concurso público .................. Geogranitos.
Arruamentos em Candedo ..................................................................................................................... 13 951 830$00 Concurso limitado ................. Manuel Rodrigues Lameiro, L.da

Arruamentos em Ousilhão ..................................................................................................................... 35 826 817$00 Concurso público .................. Pasnor.
Arruamentos em Vilar de Lomba ......................................................................................................... 26 263 758$00 Concurso público .................. Geogranitos.
Construção do pontão sobre o rio Baceiro entre Socira e Castrelos .............................................. 15 849 525$00 Ajuste directo ........................ António Aníbal Martins.
Construção do Pontão entre Agrochão e Murçós ............................................................................... 4 929 980$00 Concurso limitado ................. António Aníbal Martins.
Ligação Moimenta/Mofreita lanço entre Moimenta e Ponte do Couço .......................................... 31 577 570$00 Concurso público .................. A Construtora do Barroso.
Fornecimento e montagem de 86 módulos e um palco no pavilhão para realização da Feira 19 000 500$00 Concurso limitado ................. António Aníbal Martins.

do Fumeiro e outros certames em Vinhais.
Construção da linha aérea e subterrânea de média tensão (30 kv) e posto de transformação 11 309 811$00 Concurso limitado ................. Diamantino Augusto Lopes.

CB/630 kva na Zona Industrial de Vinhais.
Fornecimento e aplicação de material eléctrico na Rua de Acesso ao pavilhão de realização de 3 923 250$00 Concurso limitado ................. Diamantino Augusto Lopes.

feiras e outros certames em Vinhais.
Iluminação da 2.ª plataforma do espaço envolvente ao pavilhão para realização de feiras o 3 987 155$00 Concurso limitado ................. Diamantino Augusto Lopes.

outro certames e desmontagem da rede aérea existente no arruamento de acesso.
Ampliação do Cemitério de Celas ....................................................................................................... 2 146 099$00 Concurso limitado ................. Parreira e Parreira, L.da

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Aviso n.º 4778/2000 (2.ª série) � AP. �Para os devidos efeitos se torna público que Manuel Pereira Guimarães Pacheco, rescindiu o contrato de trabalho a termo certo, para ca-
tegoria de calceteiro, que havia celebrado com este município em 2 de Agosto de 1999, com efeitos a 20 de Março de 2000.

19 de Maio de 2000. � O Presidente da Comissão Instaladora, Francisco Ângelo Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 4779/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Março, com a redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a assembleia de concelho, por deliberação em sessão ordinária de 26 de Abril de 2000, aprovou a alteração ao quadro de
pessoal, em conformidade com a proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 4 de Abril de 2000.

15 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O V

Dirigente e de chefia � Chefe de divisão .................................... � � � � � � � � 3 1 2 (a)
Chefe de repartição ............................... 440 450 465 485 510 535 � � 1 0 1 (d)
Chefe de secção .....................................
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O V

Técnico superior ..... Arquitecto ............................................... Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Principal .................................................. 510 560 590 650 � � � � 2 1 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro .............................................. Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Principal .................................................. 510 560 590 650 � � � � 2 1 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Médico veterinário ................................ Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Principal .................................................. 510 560 590 650 � � � � 1 1 0 (b)
De 1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de história ................ Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Principal .................................................. 510 560 590 650 � � � � 2 1 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior .................................... Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Principal .................................................. 510 560 590 650 � � � � 5 0 5 (b)
De 1.ª classe ........................................... 460 475 500 545 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico ..................... Engenheiro técnico ................................ Especialista principal ............................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ............................................. 460 475 500 545 � � � �
Principal .................................................. 400 420 440 475 � � � � 2 0 2 (b)
De 1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O Vs

Técnico ..................... Técnica .................................................... Especialista principal ............................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ............................................. 460 475 500 545 � � � �
Principal .................................................. 400 420 440 475 � � � � 5 0 5 (b)
De 1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 � � � �
De 2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Educadora infância ................................ Educadora infância ................................ Regime do pessoal dos estabelecimentos de 3 0 3 (c)
educação pré-escolar de ME e cultura.

Informática .............. Operador de sistemas ............................ Chefe ....................................................... 440 470 490 510 � � � �
Principal .................................................. 365 385 395 415 435 455 � �
De 1.ª classe ........................................... 305 325 345 365 385 405 � � 2 2 0 (b)
De 2.ª classe ........................................... 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ................................................ 240 � � � � � � �

Técnico-profissional Topógrafo ................................................ Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 2 1 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ............................................. Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 3 2 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional de biblioteca e Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
documentação. Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �

Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 2 1 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional de construção civil Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 2 0 2 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 3 2 1 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O Vs

Técnico-profissional Técnico profissional .............................. Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................. 23 0240 250 265 285 � � � 3 0 3 (b)
De 1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.º classe .......................................... 190 200 210 220 240 � � �

Administrativo ......... Assistente administrativo ...................... Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � � 7 3 4
Principal .................................................. 215 225 235 345 260 280 � � 9 5 4
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 9 2 7

Tesoureiro ............................................... Principal .................................................. 215 225 235 345 260 280 � � 1 1 0 (b)
Tesoureiro ............................................... 190 200 210 220 230 240 � �

Apoio educativo ...... Acção educativa ..................................... Assistente especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 0 (c)
Assistente principal ............................... 215 225 235 345 260 280 � � 5 0 5 (c)
Assistente de acção educativa ............. 290 200 210 220 230 240 � � 5 0 5 (c)

Auxiliar .................... Encarregado de pessoal auxiliar .......... Encarregado de pessoal auxiliar .......... 205 210 215 220 � � � � 1 0 1

Encarregado de parques desportivos e Encarregado de parques desportivos e 235 240 245 255 � � � � 1 0 1
ou recreativos. ou recreativos.

Encarregado de parques de máquinas, Encarregado de parques de máquinas, 235 240 245 255 � � � � 1 0 1
parques de viaturas automóveis ou parques de viaturas automóveis ou
de transportes. de transportes.

Leitor-cobrador de consumos ............... Leitor-cobrador de consumos .............. 165 175 185 195 205 215 230 � 2 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 145 155 170 185 200 215 230 250 3 0 3
culos especiais. culos especiais.

Fiscal de obras ....................................... Fiscal de obras ....................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 2 1 1

Motorista de pesados ............................ Motorista de pesados ............................ 140 150 165 180 195 210 225 240 8 4 4

Motorista de transportes colectivos .... Motorista de transportes colectivos .... 165 175 190 205 225 250 � � 2 2 0

Motorista de ligeiros, tractorista ......... Motorista de ligeiros, tractorista ......... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 0 2

Operador de estações elevatórias de Operador de estações elevatórias de 130 140 150 160 170 180 195 210 2 0 2
tratamento ou depuradoras. tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém .................................... Fiel de armazém .................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 0
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O Vs

Auxiliar .................... Auxiliar administrativo ......................... Auxiliar administrativo ......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 0 3

Auxiliar dos serviços gerais ................. Auxiliar dos serviços gerais ................. 115 125 135 145 160 175 190 205 20 10 10

Cantoneiro de limpeza .......................... Cantoneiro de limpeza .......................... 125 135 145 160 175 190 205 10 7 3

Coveiro .................................................... Coveiro ................................................... 125 135 145 160 175 190 205 2 1 1

Telefonista .............................................. Telefonista .............................................. 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 0

Guarda-nocturno .................................... Guarda-nocturno .................................... 120 130 140 150 175 190 205 4 2 2

Guarda campestre .................................. Guarda campestre .................................. 145 155 165 175 185 195 205 � 1 0 1

Auxiliar técnico campismo................... Auxiliar técnico campismo .................. 190 200 210 220 230 240 � � 5 5 0

Auxiliar técnico museografia ............... Auxiliar técnico museografia ............... 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1

Auxiliar técnico de turismo Auxiliar técnico de turismo ................. 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1

Operário qualificado � Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � � 1 1 0

Calceteiro ................................................ Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 (b)

Canalizador ............................................. Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � � 3 2 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 3

Carpinteiro de limpos ........................... Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 (b)

Electricista .............................................. Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 (b)

Mecânico ................................................. Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 (b)

Pedreiro ................................................... Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � � 3 0 3
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 1

Serralheiro civil ..................................... Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 (b)



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 92
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 141

�
20 de Junho de 2000

80
Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Nível Categoaria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 S O Vs

Trolha ...................................................... Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � � 5 2 3
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 10 3 7

Carpinteiro de toscos e cofragens ....... Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 0 1 (b)

Jardineiro ................................................ Principal .................................................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 2

Operário semiquali- Cantoneiro de vias municipais ............. Operário .................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 24 14 10
ficado.

Nota:

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Regime do Ministério Educação.
(d) A extinguir quando vagar.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCABIDECHE

Aviso n.º 4780/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumprimento aos artigos 93.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, comunica-se que se encontra afixada nesta
Junta de Freguesia a lista de antiguidade respeitante aos funcionários desta autarquia.

19 de maio de 2000. � A Presidente da Junta, Maria Margarida Conceição Silva Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 4781/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público, que ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por deliberação em reunião ordinária de 11 de Maio de 2000, se procedeu
à renovação do contrato de trabalho a termo certo, com Ana Rosa Oliveira Pinheiro Francisco, cantoneira de limpeza, escalão 1, índice 125, a iniciar em 23 de Junho de 2000 e termo a
23 de Dezembro de 2000.

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Júlio Santos Martins da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 4782/2000 (2.ª série) � AP. � Toma-se público que a Assembleia de Freguesia da Buraca, em reunião realizada em 14 de Abril de 2000, aprovou, por proposta da Junta
de Freguesia, a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 1 de Fevereiro de 2000, de acordo com os Decretos-Leis n.os 404-A/
98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro, respectivamente, o qual, para o efeito, se república com as alterações agora introduzidas.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Jaime Pereira Garcia.
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Quadro de pessoal

Número de lugares
Escalõesno novo quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Ocupa-
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

ções

dos

Técnico superior ............... Serviço social ......................................... Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ................... 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1 400 415 435 455

Direito ..................................................... Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ................... 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1 400 415 435 455

Engenheiro .............................................. Assessor principal ................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ................... 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1 400 415 435 455

� Educadora de infância .......................... Educadora de infância .......................... 1 1 2 � � � � � � � � (a)

Técnico-profissional ......... Técnico profissional de educação ....... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional de principal ........ 2 230 240 250 265 285 � � � (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 1 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 1 190 200 210 220 240 � � �

Chefia ................................. � Chefe de secção ..................................... 1 1 330 350 370 400 430 460 � �

Administrativo ................... Assistente administrativo ..................... Assistente administrativo especialista 2 2 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal ..... 4 4 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo ...................... 1 3 4 190 200 210 220 230 240 � �

Operário qualificado ......... Serralheiro .............................................. Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ............................................ 1 260 270 280 290 � � � � (b)
Operário principal ................................. 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário de construção de espaços Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � �
verdes. Encarregado ............................................ 1 1 260 270 280 290 � � � � (b)

Operário principal ................................. 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225
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Número de lugares

Escalõesno novo quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Ocupa-
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

ções

dos

Operário qualificado ......... Pedreiro ................................................... Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ................................. 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 2 1 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ................................................ Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ................................. 1 2 3 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................................................. 4 17 21 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar .............................. Auxiliar técnico de educação .............. Auxiliar técnico de educação ............... 2 2 190 200 210 220 230 240 � �

Motorista de pesados ............................ Motorista de pesados ............................ 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240 �

Motorista de ligeiros ............................. Motorista de ligeiros ............................. 1 1 2 130 140 150 165 180 195 210 225

Motorista de transportes colectivos .... Motorista de transportes colectivos .... 1 1 165 175 190 205 225 250 � �

Auxiliar administrativo ......................... Auxiliar administrativo ......................... 1 2 3 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais .................. Auxiliar de serviços gerais .................. 1 2 3 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de acção educativa ................ Auxiliar de acção educativa ................. 4 4 125 135 145 155 165 175 190 205 (c)

(a) Rege-se pelo Regime da Carreira Docente do Ministério da Educação.
(b) Dotação global.
(c) Rege-se pelo Regime da Carreira Não Docente do Ministério da Educação Decreto Regulamentar n.º 511/97, de 24 de Novembro.

Aprovado em reunião de executivo de 3 de Abril de 2000
Aprovado em sessão ordinária de Assembleia de Freguesia de 14 de Abril de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNAXIDE

Aviso n.º 4783/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Carnaxide, na sua sessão ordi-
nária de 5 de Maio de 2000, e por proposta da Junta de Freguesia, resultante da sua deliberação de 2 de Março de 2000, aprovou a alteração do quadro de pessoal, com se segue:

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

� � Educadora de infância ........................... � 8 0 8 (a) Regime estabelecido pelo Minis-
tério da Educação, Decreto-Lei
n.º 409/89, de 18 de Novembro.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

� � Auxiliar de educação ............................. � 2 0 2 (b) Regime estabelecido pelo Minis-
tério da Educação, Decreto-Lei
n.º 15/91, de 11 de Abril.

� � Director de estabelecimento ................. � � � � �

Técnico profissional ........ 4 Técnico-adjunto ...................................... Técnico-adjunto principal ..................... � � �

3 Técnico profissional .............................. Técnico profissional especialista ......... � �
Técnico profissional principal .............. 4 � 4 (c) Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ....... � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... � �

Administrativo .................. 3 Chefe de secção ..................................... � � � � �

Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista .... 0 1 1
Assistente administrativo principal ..... (a) 5 1 6 �
Assistente administrativo ...................... 1 3 4

Operário ............................ 2 Operário qualificado .............................. Principal .................................................. 4* 0 4 Dotação global.
Operário ..................................................

Auxiliar ............................. Encarregado de cemitério ..................... 1 0 1
Auxiliar administrativo ......................... 0 2 2
Auxiliar técnico de educação ............... 1 1 2
Auxiliar de serviços gerais ................... 15 2 17

1 Coveiro .................................................... � 3 0 3 �
Cozinheiro ............................................... 2 0 2

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Luís d�Andrade da Costa e Castro.

JUNTA DE FREGUESIA DE COUÇO

Aviso n.º 4784/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que o executivo da Junta de Freguesia do Couço, em sua reunião de 11 de Abril de 2000 e nos
termos do disposto do n.º 1 artigo 20 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, deliberou, por unanimidade renovar, por mais seis meses, o contrato a termo certo iniciado em 15 de
Novembro de 1999 e terminado em 15 de Maio de 2000, José António Falamino Matos, José Inácio Ferreira Carvalho com as categorias de cantoneiros de limpos, escalão 1, índice 145,
com a remuneração de 82 600$, Pedro Miguei Prudêncio Dias com a categoria de auxiliar administrativo, escalão, 1 índice 115, com a remuneração de 65 600$ e Maria Alice Teles Martins
de Sousa Pinto, Maria Fernanda Bolas Silva Ferreira e Helena Cristina Falamino com as categorias de auxiliares de serviços gerais, escalão 1, índice 125, com os ordenados de 71 200$.

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Diamantino Marques Ramalho.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA

Aviso n.º 4785/2000 (2.ª série) � AP. � José Carvalho
da Mota, presidente da Junta de Freguesia de Fonte Boa:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Fonte Boa,
por deliberação tomada na sessão ordinária de 30 de Abril de
2000, aprovou a alteração do regulamento do cemitério desta
freguesia e tabela de taxas, sob proposta da Junta tomada em
sua reunião ordinária de 9 de Abril do corrente ano.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, José Carva-
lho da Mota.

Regulamento do Cemitério de Fonte Boa

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeito do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para  local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossários;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no
período neonatal precoce, em condições de segurança e
de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras 168 horas de
vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossários � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada  e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento da disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;

c) A pessoa que viva com o falecido em condições análo-
gas às dos cônjuges;

d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 3.º

Finalidade

1 � O cemitério da Junta de Freguesia de Fonte Boa desti-
na-se à inumação dos restos mortais dos indivíduos falecidos na
área de freguesia.

2 � Poderão ainda ser inumados no cemitério os cadáveres
de indivíduos falecidos fora da área da freguesia nos seguintes
casos:

a) Que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas;

b) Quando, por motivo de insuficiência de terreno, não seja
possível a sua inumação nos respectivos cemitérios, e
desde que seja devidamente assegurada a satisfação das
necessidades da freguesia;

c) Quando, em face de circunstâncias se reputem ponderosas
e embora não abrangidos pelas alíneas anteriores, sejam
devidamente autorizados pelo presidente da Junta de
Freguesia.

Artigo 4.º

Funcionamento

Sem prejuízo do seu funcionamento sempre que tal se justi-
fique, o cemitério estará aberto ao público aos sábados, domingos
e feriados das 8 às 20 horas.

Artigo 5.º

Serviços existentes

Afectos ao funcionamento normal do cemitério, haverá ser-
viços de recepção e inumação de cadáveres e serviços de re-
gisto e expediente geral.

Artigo 6.º

Recepção e inumação

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do fun-
cionário da Junta de Freguesia, ao qual compete cumprir e fa-
zer cumprir as disposições do presente Regulamento, das leis
e regulamentos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia
e ordens dos seus membros da Junta de Freguesia, bem como
fiscalizar a observância, por parte do público e dos concessio-
nários de jazigos ou sepulturas perpétuas, das normas sobre
policia do cemitério constantes deste Regulamento.

Artigo 7.º

Registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secretaria da Junta de Freguesia, onde existirão, para o efeito,
livros de registo de inumações, exumações, trasladações, con-
cessões de terrenos e quaisquer outros considerados necessá-
rios ao bom funcionamento daqueles serviços.
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CAPÍTULO III

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 8.º

Locais

As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos.

Artigo 9.º

Cal

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões, no
interior dos quais se lançarão 20 l ou 80 l de cal viva, confor-
me se trate de caixões de madeira, ou chumbo ou zinco.

2 � Nos caixões que contenham corpos de crianças lançar-
-se-á a porção de cal julgada suficiente.

Artigo 10.º

Caixões de chumbo ou zinco

1 � Os caixões de chumbo ou zinco devem ser hermetica-
mente fechados e soldar-se-ão no cemitério perante o funcio-
nário em serviço.

2 � A soldagem do caixão poderá porém ser efectuada no
local donde partirá o féretro, desde que os interessados o requei-
ram e a disponibilidade dos serviços o permita.

Artigo 11.º

Prazo de segurança

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de chumbo ou zinco antes de decorridas vinte e quatro ho-
ras sobre o falecimento e sem que, previamente, se tenha la-
vrado o respectivo assento de óbito.

2 � Quando circunstâncias especiais o exijam, poderá reali-
zar-se a inumação ou proceder-se à soldagem do caixão antes
de decorrido o prazo referido no n.º 1 deste artigo, mediante
autorização, por escrito, da autoridade sanitária competente.

Artigo 12.º

Boletim ou autorização

1 � A pessoa  ou entidade encarregada do funeral deverá exigir
o boletim de registo de óbito ou o documento respeitante à
autorização a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

2 � Exibido o documento ou documentos necessários e pa-
gas ou asseguradas as taxas devidas, proceder-se-á à respecti-
va inumação.

Artigo 13.º

Registo

O documento referido no n.º 2 do artigo anterior será regis-
tado no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data da entrada do cadáver no cemitério e
o local da inumação

Artigo 14.º

Documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da referida documentação le-
gal, os cadáveres ficarão em depósito até que esta seja devida-
mente regularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, quando se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver sem que tenha sido apresentada a do-

cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
às autoridades sanitárias ou policiais, para que se tomem me-
didas adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 15.º

Vala comum

O enterramento tem de ser feito em cova individual, não sendo
permitidos enterramentos em vala comum.

Artigo 16.º

Dimensões

1 � As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular e as
seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,55 m;
Profundidade � 1 m.

2 � As dimensões referidas no artigo anterior poderão ser
alteradas para mais, por determinação das entidades sanitárias.

Artigo 17.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e os lados dos
talhões ser inferiores a 0,40 m, mantendo-se para cada sepul-
tura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas.

a) Consideram-se temporárias as sepulturas para a inuma-
ção por três anos, findos os quais poderá proceder-se à
exumação;

b) Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização foi
exclusiva e perpetuamente concedida pela Junta de Fre-
guesia, a requerimento do interessado, para utilização
imediata.

Artigo 19.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de cai-
xões de zinco e de madeiras muito densas, dificilmente dete-
rioráveis, ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou verni-
zes que dificultem a sua destruição.

Artigo 20.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em
caixões de madeira, de chumbo ou de zinco.

2 � Para efeito de nova inumação, poderá proceder-se à
exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão de madeira próprio
para inumação temporária.
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3 � Com caixões de chumbo ou zinco poderão efectuar-se
dois enterramentos quando:

a) Anteriormente só se utilizaram caixões apropriados para
inumações temporárias;

b) As ossadas encontradas tenham ficado sepultadas abai-
xo do primeiro caixão e este se enterrou a profundida-
de que exceda os limites fixados no artigo 15.º

SECÇÃO II

Artigo 21.º

Das inumações em jazigos

A inumação em jazigos obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pres-
são dos gases no seu interior.

Artigo 22.º

Caixões deteriorados

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados,
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para esse efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectuou a re-
paração prevista no número anterior, a Junta de Freguesia ordená-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, será o mesmo encerrado noutro caixão de chum-
bo ou então removido para sepultura, à escolha dos interessa-
dos ou por decisão do presidente da Junta, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

CAPÍTULO IV

Das exumações

Artigo 23.º

Proibição

É proibida a abertura de qualquer sepultura antes do decurso
do período legal de inumação de três anos, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, ou tratando-se de
sepulturas perpétuas, para se realizar o segundo dos enterramentos
previstos no n.º 3 do artigo 19.º

Artigo 24.º

Procedimento � aviso aos interessados

1 � Decorridos o prazo estabelecido no artigo anterior, po-
der-se-á proceder à exumação.

2 � Logo que seja decidida uma exumação, a Junta de Fre-
guesia fará publicar avisos convidando os interessados a acor-
darem com os serviços do cemitério, no prazo de 30 dias, a data
em que aquela terá lugar e o destino das ossadas.

3 � Se decorrer o prazo fixado nos avisos a que se refere o
número anterior sem que os interessados promovam qualquer
diligência, será feita exumação, considerando-se abandonadas as
ossadas existentes, que serão enterradas no próprio coval a pro-
fundidades superiores às que se estabelecem no artigo 15.º

Artigo 25.º

Suspensão da exumação

Se no momento da exumação não estiverem consumidas as
partes moles do cadáver, recobrir-se-á este imediatamente,

mantendo-se inumado por períodos sucessivos de três anos, até
à completa consumpção daquelas, sem a qual não poderá pro-
ceder-se a novo enterramento.

Artigo 26.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigo

1 � A exumação das ossadas de um caixão de chumbo inu-
mado em jazigo só será permitida quando aquele se apresente
de tal forma deteriorado que se possa verificar a consumpção
das partes moles do cadáver.

2 � A consumpção a que alude este artigo será obrigatoria-
mente verificada pela autoridade sanitária local.

3 � As ossadas exumadas de caixão de chumbo que, por
manifesta urgência ou vontade dos interessados, se tenha remo-
vido para sepultura, nos termos do n.º 3 do artigo 21.º, serão
depositados no jazigo originário ou no local acordado com os
serviços do cemitério.

CAPÍTULO V

Das trasladações

Artigo 27.º

Definição

Entende-se por trasladação a remoção para outro local de restos
mortais já inumados, bem como a de cadáveres ainda por inu-
mar, para cemitério de localidade diferente daquela onde ocor-
reu o óbito.

Artigo 28.º

Prazo de segurança

Antes de decorridos três anos sobre a data da inumação só
serão permitidas trasladações de restos mortais já inumados
quando estes se encontrem em caixões de chumbo ou zinco
devidamente resguardados.

Artigo 29.º

Presença da autoridade

1 � Às exumações, quando se tenha em vista a trasladação
para outro cemitério, assim como ao encerramento dos cadáveres
a trasladar para fora da localidade onde os óbitos ocorreram,
assistirá a autoridade sanitária competente.

2 � O encerramento a que este artigo se refere deverá fa-
zer-se em caixão de chumbo ou zinco hermeticamente fechado.

Artigo 30.º

Autoridade policial

1 � As trasladações serão requeridas pelos interessados à
autoridade policial competente, só podendo efectuar-se com a
autorização desta.

2 � Têm legitimidade para requerer a trasladação o cônju-
ge sobrevivo ou, não existindo este, a maioria dos descenden-
tes (maiores ou emancipados) e, na falta de todos, o familiar
mais próximo, bem como o testamenteiro, em cumprimento de
disposição testamentária.

Artigo 31.º

Licença

1 � A autorização será concedida mediante licença para tras-
ladação.

2 � A licença, que serve de guia de condução do cadáver a
trasladar, não será emitida sem parecer favorável da autorida-
de sanitária competente, após o exame das condições em que
vai realizar-se a trasladação.

Artigo 32.º

Dispensa de licença

Não carecem de licença as trasladações dos cadáveres de
indivíduos falecidos há menos de quarenta e oito horas e que
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se destinem a ser inumados em cemitério do próprio concelho,
nem as transferências de sepultura dentro do Cemitério de Fonte
Boa.

Artigo 33.º

Averbamento

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamen-
tos correspondentes às trasladações efectuadas.

CAPÍTULO VI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 � A requerimento dos interessados, poderá a Junta de Fre-
guesia fazer concessão de terrenos, no cemitério, para sepultu-
ras e construções ou remodelações de jazigos particulares.

2 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares
nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas so-
mente o direito de aproveitamento com afectação especial e
nominativa em conformidade com as leis e regulamentos.

3 � As concessões não podem ser alienadas ou transferidas
para terceiros a título gratuito ou oneroso, salvo nos termos
previstos neste Regulamento.

Artigo 35.º

Demarcação do terreno

Deliberada a concessão, a Junta de Freguesia notificará os
interessados para comparecerem no cemitério a fim de se pro-
ceder à escolha e demarcação do terreno, sob pena de se con-
siderar caduca a deliberação tomada.

Artigo 36.º

Taxa de concessão

O prazo para o pagamento da taxa de concessão de terrenos
para sepulturas perpétuas ou jazigos é de 30 dias a contar da
data em que tiver sido feita a respectiva escolha e demarcação,
sendo condição indispensável para a cobrança da mesma taxa
a apresentação de recibo comprovativo do pagamento da sisa,
quando devida.

Artigo 37.º

Alvará  de concessão

1 � A concessão de terrenos do cemitério será titulada por
alvará da Junta de Freguesia a emitir dentro de 30 dias seguin-
tes ao cumprimento de todas as formalidades legais.

2 � Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, referência do jazigo,
sepultura perpétua, nele devendo mencionar-se, por averbamento,
todas as entradas e saídas de restos mortais.

3 � No caso de extravio ou inutilização do referido alvará,
deverão os interessados requerer a emissão de uma 2.ª via.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazo de edificação

1 � A construção dos jazigos particulares e revestimento das
sepulturas perpétuas deverão concluir-se dentro do prazo fixa-
do pela Junta de Freguesia.

2 � A requerimento do concessionário, poderá a autoridade
administrativa, em casos devidamente justificados, prorrogar os
prazos.

3 � A inobservância do prazo fixado determina a caducida-
de da construção, com perda das importâncias pagas, reverten-
do para a Junta de Freguesia o terreno concessionado com to-
das as benfeitorias nele existentes à data.

Artigo 39.º

Autorização expressa

1 � As inumações de terceiros, exumações, trasladações ou
deposição de ossadas a efectuar em jazigos, sepulturas perpé-
tuas dependem de autorização expressa do concessionário ou de
quem legalmente o represente.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver de posse do título, salvo se houver
anterior oposição, apresentada por escrito aos serviços.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados
independentemente de autorização, considerando-se sempre inu-
mados com carácter perpétuo.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois de publicação de avisos, em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que se refere este artigo só poderá efec-
tuar-se para outro jazigo ou para ossário.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

1 � O concessionário de jazigo que, a pedido de interessa-
do legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeito de
trasladação de restos mortais no mesmo inumado será notificado
a fazê-lo em dia e hora certos, sob pena de os serviços promo-
verem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorrer, assinado pelo serventuário que preside ao acto
e por duas testemunhas.

2 � Os concessionários são obrigados a permitir manifesta-
ções de saudade aos restos mortais inumados nos seus jazigos,
sepulturas ou ossários.

Artigo 42.º

Proibição de negócio

1 � É proibido ao concessionário receber qualquer impor-
tância ou valor pelo depósito de corpos ou ossadas no terreno
concessionado.

2 � Em caso de violação da proibição do número anterior,
caduca imediatamente a concessão e o respectivo terreno rever-
tendo gratuitamente para a freguesia.

Artigo 43.º

Jazigos abandonados

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos
ou residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por
período superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
dentro do prazo de 60 dias, depois de citados por meio de édi-
tos publicados em dois jornais mais lidos no concelho e afixa-
dos no lugar de estilo.

2 � No mesmo prazo deverá colocar-se no jazigo em causa
placa indicativa do abandono.

3 � O prazo de prescrição a que se refere este artigo conta-
se a partir da data da última inumação ou exercício de qualquer
outro direito abrangido pela concessão.
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Artigo 44.º

Publicitação

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo ante-
rior sem que o concessionário ou o seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá o presidente da Junta
declarar prescrita a concessão do jazigo, a que será dada pu-
blicidade.

2 � A declaração de prescrição importa a reversão do jazi-
go a favor da Junta de Freguesia.

Artigo 45.º

Conservação e demolição de jazigos

1 � Quando um jazigo se encontrar em mau estado de con-
servação, desse facto serão notificados os interessados para
procederem, no prazo que lhes for fixado, às obras que se
mostrem necessárias.

2 � No caso de perigo eminente de derrocada ou de as obras
não se realizarem dentro do prazo fixado, poderá o presidente
da Junta, se for caso disso, ordenar a demolição do jazigo.

3 � A Junta de Freguesia deverá notificar os interessados da
demolição, exigindo-lhes simultaneamente o pagamento dos
encargos suportados.

Artigo 46.º

Restos mortais não reclamados

Feita a demolição ou a declaração de prescrição do jazigo nos
termos dos artigos anteriores, poderão os restos mortais nele
existentes ser depositados, com carácter de perpetuidade, no local
a reservar pela Junta para o efeito, caso não sejam reclamados
no prazo de 60 dias sobre a data da demolição ou da declara-
ção da prescrição, respectivamente.

Artigo 47.º

Sepulturas perpétuas

O disposto neste capítulo aplica-se, com as devidas adapta-
ções, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VII

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 48.º

Condições de transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 49.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas a favor da família do instituidor ou concessionário
são livremente admitidas nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 50.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas, sem prejuízo do disposto no

artigo seguinte, serão livremente admitidas quando neles não
existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas de carácter perpétuo, a transmissão
pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor do cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só deverá ser permitida
desde que qualquer dos instituidores ou concessionários
não desejar optar e o adquirente assuma o compromis-
so referido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 51.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo
anterior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia au-
torização da Junta de Freguesia

2 � Pela transmissão serão pagas à Junta de Freguesia 50%
das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor re-
lativas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 52.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feita mediante exibição da autorização e do
documento comprovativo da realização da transmissão.

CAPÍTULO VIII

Das construções funerárias

Artigo 53.º

Licenciamento

1 � A realização por particulares de qualquer construção,
reconstrução ou alteração de jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas fica sujeita a prévio licenciamento pela Junta de Fre-
guesia, bem como à orientação e fiscalização desta.

2 � O pedido de licenciamento deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento onde conste necessariamente o
tipo e o prazo de execução da obra, bem como quem a irá exe-
cutar.

3 � Serão isentas de licenciamento todas as pequenas alte-
rações que não afectem a estrutura da obra, sem prejuízo da
autorização da Junta de Freguesia.

Artigo 54.º

Espécies de jazigos

Os jazigos poderão ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos da freguesia ou particulares serão comparti-
mentados em células com as dimensões mínimas seguintes:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.
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2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dis-
por-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Jazigos de capelas

1 � Os jazigos de capelas não poderão ter dimensões infe-
riores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 57.º

Requisitos das sepulturas

1 � As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria com a espessura máxima de 0,1 m.

Artigo 58.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos e sepulturas perpétuas devem efectuar-se obras
de conservação sempre que as circunstâncias o imponham.

2 � Para efeito do numero anterior e sem prejuízo do artigo
44.º, os concessionários serão avisados da necessidade de obras,
marcando-se-lhes prazo para a execução destas.

3 � Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
fixado, pode a Junta de Freguesia ordenar directamente as obras,
a expensas dos interessados.

Artigo 59.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e demais legisla-
ção aplicável.

CAPÍTULO IX

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 60.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permitir-se-á a colocação de
cruzes e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitá-
fios e outros sinais funerários em uso, sem prejuízo do dispos-
to no número seguinte.

2 � Não serão permitidos epitáfios que se considerem defi-
cientes quando a sua composição, redacção ou ortografia, ou que,
por qualquer motivo, ofendam a moral pública dominante, sem
prejuízo do direito à liberdade religiosa consagrado constitu-
cionalmente.

Artigo 61.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para

plantas, ou qualquer outra forma que não afecte a dignidade
do local.

Artigo 62.º

Autorização prévia

A realização, por particulares, de quaisquer trabalhos no ce-
mitério fica sujeita a prévia autorização da Junta de Freguesia
e à orientação e fiscalização da mesma.

CAPÍTULO X

Das taxas e das coimas e outras penalidades

SECÇÃO I

Artigo 63.º

Das taxas

1 � As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao
cemitério ou pela concessão de terreno para jazigo ou sepultu-
ra perpétuos constam de tabela própria.

2 � Pelo pagamento das taxas previstas naquela tabela será
responsável o respectivo concessionário ou, no caso das sepul-
turas temporárias, quem solicitar o serviço.

3 � No caso de falecimento do concessionário e enquanto a
respectiva sepultura perpétua ou jazigo não for adjudicado a
algum, ou alguns, dos herdeiros, a responsabilidade pelo paga-
mento caberá ao cabeça-de-casal.

4 � Havendo compropriedade, o pagamento poderá ser exi-
gido ao qualquer dos co-proprietários, sem prejuízo do direito
de regresso dos termos do direito civil.

5 � O não pagamento das taxas será um dos indicadores do
abandono do respectivo jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 64.º

Redução da taxa

Em casos de reconhecida insuficiência económica, a Junta de
Freguesia poderá, a requerimento dos interessados, deliberar a
redução das taxas previstas neste Regulamento ou, se for caso
disso, a própria isenção.

SECÇÃO II

Das coimas e outras penalidades

Artigo 65.º

Contra-ordenações

1 � Quem danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e
quaisquer outros objectos será responsável pela sua reparação,
sem prejuízo da coima de 10 000$ a 100 000$, consoante a
gravidade.

2 � Quem proferir palavras ou praticar actos ofensivos da
memória dos mortos ou do respeito devido ao local será puni-
do com coima de 5000$ a 50 000$.

3 � Quem deitar para o chão papéis, aparas de plantas, de-
tritos ou outras matérias que possam conspurcar o cemitério será
punido com coima de 2000$ a 20 000$.

4 � Quem danificar plantas ou árvores será punido com coima
de 2000$ a 20 000$.

5 � As infracções ao presente Regulamento para as quais não
tenham sido previstas penalidades serão punidas com a coima
de 2000$ a 20 000$.

6 � Em caso de reincidência, as coimas serão agravadas para
o dobro.

7 � Às contra-ordenações deste Regulamento aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 433/82, de 27 de Outubro, e 356/89, de 17 de
Outubro.
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CAPÍTULO XI

Disposições gerais

Artigo 66.º

Proibições

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir expressões ou praticar actos ofensivos da me-
mória dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado por animais, salvo quando condu-
zidos à trela;

c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que
separam as sepulturas;

d) Danificar construções funerárias, sepulturas, sinais fu-
nerários e quaisquer outros objectos;

e) A permanência de crianças quando não acompanhadas;
f) A realização por particulares de quaisquer obras em sepul-

turas temporárias sem autorização da Junta de Freguesia;
g) A entrada de pessoas que, devido ao seu manifesto es-

tado de embriaguez ou sob influência de estupefacien-
tes, possam causar embaraços ou perturbar o regular
funcionamento do cemitério.

Artigo 67.º

Deveres dos utentes

Os utentes do cemitério deverão:

a) Cumprir integralmente o presente Regulamento;
b) Pagar pontualmente as taxas ou outros encargos a que

estejam obrigados;
c) Preservar pela limpeza e higiene do cemitério;
d) Comunicar, de imediato, à Junta de Freguesia qualquer

irregularidade praticada no cemitério;
e) Zelar pelos equipamentos de uso colectivo;
f) Retirar do recinto do cemitério todo e qualquer objecto

que, embora possa ter sido utilizado na sua limpeza ou
conservação, não seja considerado equipamento de orna-
mentação ou embelezamento das sepulturas ou jazigos.

Artigo 68.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem
apresentação de alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem conhecimento da Junta de Fre-
guesia.

Artigo 69.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 70.º

Objectos degradados

1 � Sempre que em qualquer sepultura ou jazigo existam
objectos de ornamentação ou embelezamento em evidente es-
tado de degradação, deverão os mesmos ser removidos pelos
interessados.

2 � Caso os mesmos não sejam voluntariamente retirados,
serão os interessados expressamente advertidos para o fazer no
prazo de 15 dias, sob pena de se considerarem abandonados.

Artigo 71.º

Abertura de caixões

É proibida a abertura de caixões de chumbo ou zinco, salvo
em cumprimento de mandado judicial ou quando seja ordena-
do pela autoridade sanitária competente, para efeito de inuma-
ção em sepulturas temporárias ou perpétuas de cadáveres tras-
ladados após o falecimento.

Artigo 72.º

Casos omissos

1 � Nos casos omissos regularão o Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

2 � As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento são resolvidas por despacho do presidente da Junta.

Artigo 73.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento do Cemitério da Junta de Freguesia
de Fonte Boa aprovado em Assembleia de Freguesia de 6 de
Junho de 1998.

Artigo 74.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a data
da sua publicação no Diário da República.

Aprovado em sessão ordinária da Junta de Freguesia de Fonte
Boa em 9 de Abril de 2000.

O Presidente, José Carvalho da Mota. � O Secretário, (As-
sinatura ilegível.) � O Tesoureiro, (Assinatura ilegível.)

Tabela de Taxas

Regulamento

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovada a tabela de taxas e licenças a cobrar pela Junta
de Freguesia, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, com as alterações introduzidas com a Declaração de
Rectificação n.º 13/98, de 25 de Agosto.

Artigo 2.º

Isenção

1 � Estão isentas de taxas as pessoas colectivas de direito
público ou de utilidade administrativa, as associações culturais,
desportivas, recreativas, cooperativas ou profissionais, bem como
as instituições particulares de solidariedade social.

2 � A Junta de Freguesia pode isentar o pagamento das taxas
previstas na tabela por particulares, em caso de comprovada in-
suficiência económica que seja do conhecimento da mesma.

3 � Estão isentos de taxas os atestados e certidões que, nos
termos da lei, gozem de isenção.

4 � Ficam isentos de taxas os cães pertencentes às entida-
des referidas no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de
Agosto.

Artigo 3.º

Agravamento de taxas

1 � As taxas de registo e licenciamento de cães tem um
agravamento de 20%, se se tratarem de cadelas esterilizadas, só
podendo a prova de esterilização ser feita por atestado médico
veterinário.

2 � A renovação anual das licenças de detenção e circula-
ção de cães fora de prazo implica o agravamento da respectiva
taxa com uma sobretaxa de 30%.

3 � As taxas de licenças de canídeos de categoria C são agra-
vadas em 100%, nos termos da legislação em vigor, para o Fundo
de Socorro Social.

Artigo 4.º

Cemitérios

1 � Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazi-
gos não poderão ser transmitidos por actos entre vivos sem
autorização da Junta de Freguesia e sem o pagamento de 50%



91APÊNDICE N.º 92 � II SÉRIE � N.º 141 � 20 de Junho de 2000

das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor re-
lativos à área do jazigo.

2 � São gratuitas as inumações de indigentes.
3 � A taxa do artigo 2.º só é devida quando se trate de cai-

xões ou urnas e não é acumulável com taxas de exumação ou
de inumação, salvo se, quando esta, a inumação se efectuar em
sepultura.

4 � São isentos de taxas os trabalhos de simples limpeza e
beneficiação requeridos e executados por instituições de bene-
ficência.

5 � Só são exigidos projectos com os requisitos gerais de
obras quando se trate de construções ou de grande modificação
em sepulturas ou jazigos.

Artigo 5.º

Actualização

1 � Os valores constantes da tabela de taxas são actualiza-
dos anualmente através de um coeficiente igual ao da percen-
tagem estabelecida para o aumento do índice 100 dos vencimentos
do regime geral da função pública, com arredondamentos para
as dezenas de escudos.

2 � Exceptuam-se do estabelecido no número anterior as taxas
devidas pelo registo e licenciamento de animais de espécie ca-
nina, as quais devem ser fixadas anualmente pela Assembleia
de Freguesia, sob proposta da Junta de Freguesia.

3 � As novas taxas entrarão em vigor no prazo de 30 dias a
contar da data de publicação da portaria fixar o aumento para
a Administração Pública e da data da sessão da Assembleia de
Freguesia.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e tabela anexa entram em vigor 15
dias sobre a data da publicação, a qual se efectuará depois de
aprovada pela Assembleia de Freguesia.

A Junta: Presidente, José Carvalho da Mota. � Secretário,
(Assinatura ilegível.) � Tesoureiro, (Assinatura ilegível.)

Tabela de Taxas

CAPÍTULO I

Serviços administrativos

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Atestados ou documentos análogos e sua confirmação �
500$;

2) Certidões ou fotocópias que as substituem:

a) Não excedendo uma lauda � 1000$;
b) Por cada lauda além da primeira, mesmo que incom-

pleta � 250$;

3) Certidões de narrativa cada lauda, ainda que incomple-
ta � 1500$;

4) Numeração de prédios, por cada número atribuído �
300$;

5) Autenticação de fotocópias:

a) Até oito páginas, inclusive � 1000$;
b) Por cada página a mais � 200$.

CAPÍTULO II

Cemitério actual

Artigo 2.º

Inumação em covais

1 � Sepultura:

a) Uma fundura � 10 000$;
b) Duas funduras � 12 000$.

Artigo 3.º

Inumações em jazigos particulares, cada � 15 000$.

Artigo 4.º

Exumação, incluindo limpeza e transporte dentro do cemité-
rio, cada ossada � 10 000$.

Artigo 5.º

Concessão de terreno:

1) Para sepultura perpétua � 50 000$;
2) Para jazigo:

a) Os primeiros 5 m2 � 100 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 10 000$.

Artigo 6.º

Trasladação dentro do cemitério, cada ossada �15 000$.

Artigo 7.º

Averbamento em alvará de concessão de terreno em nome do
novo proprietário, classes sucessíveis, nos termos do n.º 1 do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Em alvará de jazigo � 10 000$;
b) Em alvará de sepultura perpétua � 5000$.

Artigo 8.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas:

1) Construções novas:

a) Sepultura perpétua � 15 000$;
b) Jazigo � 30 000$;

2) Remodelação e alteração � 5000$.

CAPÍTULO III

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 9.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por mês � 250$;

2) Instalações provisórias por motivo de festejos, pistas de
automóveis, carrosséis e similares, por metro quadrado
e por dia � 100$;

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou
no subsolo, por metro quadrado ou fracção e por ano �
300$;

4) Ocupação de via pública por bancas destinadas a venda
de jornais e revistas, por metro quadrado e por mês �
1500$;

5) Ocupação da via pública por tabuleiros destinado à  venda
ambulante, por metro quadrado ou fracção e por mês �
200$;

6) Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, má-
quinas de tiragem de gelados, tabaco e semelhantes,
máquinas de diversão e outras:

Por metro quadrado ou fracção e por mês � 1000$;
Por metro quadrado ou fracção e por ano � 10 000$;

7) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 200$.

Artigo 10.º

Utilização do pavilhão, por hora � 1000$.
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92JUNTA DE FREGUESIA DE HORTA (ANGÚSTIAS)

Aviso n.º 4786/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. � Para a prossecução das competências a que se refere o artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Junta de
Freguesia das Angústias, concelho da Horta, torna público o quadro de pessoal aprovado pela Assembleia de Freguesia das Angústias em reunião de 14 de Abril de 2000, nos termos da
alínea m) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta aprovada da Junta de Freguesia das Angústias, em reunião de 30 de Março de 2000, nos termos do artigo 46.º
do Decreto-Lei n.º 247/97, de 17 de Junho.

Grupo de pessoal Carreira Total Vagas

Auxiliar ................................................................................................................. Auxiliar administrativo ................................................................................................ 1 1

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Carepa.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAGOS (SANTA MARIA)

Aviso n.º 4787/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assembleia de Freguesia de Santa Maria, em sua sessão realizada no dia 9 de Maio de 2000, deliberou aprovar a seguinte
alteração ao quadro de pessoal:

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria
Tipo

Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

de
carreira

Administrativo ......... Assistente administrativo .................. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � 1 1 2 V (a)
Assistente administrativo principal ... 215 225 235 245 260 280 � � 1 1 2 V (a)
Assistente administrativo ................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1 V (b)

Auxiliar .................... Auxiliar administrativo ..................... Auxiliar administrativo ...................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 0 1 V (b)

(a) Um lugar criado para permitir a promoção de funcionária do quadro.
(b) Um lugar criado com vista ao aperfeiçoamento e melhor resposta dos serviços.

19 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel Furtado Paula Franco.

JUNTA DE FREGUESIA DA MARMELEIRA
Aviso n.º 4788/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que em reunião de Assembleia de Freguesia no passado dia 28 de Abril de 2000, sob proposta da

Junta de Freguesia foi deliberado por unanimidade atribuir a Dora Pureza da Silva a menção de mérito excepcional na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, passando do 1.º escalão, índice 115, para o 2.º escalão, índice 125, da categoria de auxiliar administrativo, pelas seguintes razões principais: porque a funcionária em causa tem
demonstrado elevada responsabilidade no desempenho das suas funções; porque as funções desempenhadas não se coordenam com o salário que aufere.

A presente deliberação produz efeitos a partir do dia 28 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRAGAIA
Aviso n.º 4789/2000 (2.ª série) � AP. � Celebração de contrato de trabalho a termo certo. � Para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, torna-se público que esta Junta celebrou, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, contrato de trabalho a termo certo com Armindo
Pedro Fontoura para a categoria de operário semiqualificado (escalão 1, índice 190), com início a 1 de Junho de 2000.

17 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Pedro Norberto dos Santos Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE NESPEREIRA

Aviso n.º 4790/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Nespereira, em sessão realizada no dia 18 de Abril de 1997, aprovou, por unanimidade, o quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Nespereira, conforme quadro I, em anexo, do qual faz parte integrante, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Freguesia em reunião realizada em 30 de Janeiro de 1997.

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Isidro Nunes do Amaral Semblano.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Gr. Ni. Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Técnico ................... Gestão e ou economia .......... Técnico especialista principal .... � 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ..................... � 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal .......................... � 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ................... � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ................... � 285 295 330 � � � � �
Estagiário ....................................... � 215 � � � � � � � 1 1

Administrativo ....... Assistente administrativo ..... Especialista ................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................ � 215 225 235 245 260 280 � � Dotação global.
Assistente administrativo ............ � 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Auxiliar .................. Motorista de pesados ........... 2 � � 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1

Cantoneiro de limpeza ......... 1 � � 145 155 170 185 205 220 � � 2 2

Coveiro ................................... 1 � � 145 155 170 185 205 220 � � 1 1

Operário qualificado Calceteiro ............................... Principal ........................................ � 195 205 215 230 245 � � �
Operário ......................................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Dotação global.

Pedreiro .................................. Principal ........................................ � 195 205 215 230 240 � � �
Operário ......................................... � 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 Dotação global.

Totais .................................................................................................................. 10 0 10

Aprovado em reunião de Junta em 30 de Janeiro de 1997 e pela Assembleia de Freguesia em 18 de Abril de 1997.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODEMIRA (SANTA MARIA)

Aviso n.º 4791/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Maria. � De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Maria, aprovada
por deliberação da Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, por proposta da Junta de Freguesia de Santa Maria, aprovada em reunião ordinária de 17 de
Fevereiro de 2000.

18 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Horácio de Oliveira Gonçalves.
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94ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo Escalões Lugares Alteração Total Tipo
Obser-

de Nível Carreira Categoria do de Dotação
vações

pessoal 1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Ocupados Vagos A criar A extinguir quadro carreira

Administra- Assistente admi- Assistente administra- 260 270 285 305 325 � � �
tivo. nistrativo. tivo especialista.

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 � � � � � 1 � 1 V � �
tivo principal.

Assistente administra- 190 200 210 220 230 240 � � 2 1 1 � � 2 V � �
tivo.

Auxiliar ... � Auxiliar administrativo 115 125 135 145 160 175 190 205 1 � 1 � � 1 H � �

Motorista de pesados 140 150 165 180 195 210 225 240 � � � � 1 � H � �

Tractorista .................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 � 1 � � 1 H � �

JUNTA DE FREGUESIA DE ORGENS

Listagem n.º 150/2000 � AP. � Nos termos do artigo 273.º do diploma que rege as empreitadas de obras públicas, damos em seguida a lista das obras adjudicadas por esta Junta
de Freguesia no decorrer do ano de 1999:

Obra Empreiteiro adjudicante Montante

Beneficiação da Escola Primária de São Martinho .................................................... Eduardo Manuel Lopes Almeida ................................................................... 4 500 000$00
Alcatroamento do Bairro da Lagarta � São Martinho Orgens ................................ Cubestradas ...................................................................................................... 1 300 000$00
Balneários Associação de Tondelinha ........................................................................... Ajuste directo .................................................................................................. 520 000$00
Remodelação Salão de Convívio de São Martinho .................................................... Ajuste directo .................................................................................................. 500 000$00
Pavimentação da Rua da Seara, em Quintela .............................................................. Asfalfama, L.da ................................................................................................. 3 208 700$00
Pavimentação da 1.ª fase da Rua do Santíssimo ........................................................ Asfalfama, L.da ................................................................................................. 5 212 500$00
Pavimentação da Rua do Formigueiro � Orgens ...................................................... Asfalfama, L.da ................................................................................................. 5 941 300$00

28 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DA PENA

Rectificação n.º 489/2000 � AP. � Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 3952/2000, desta Junta de Freguesia, publicado no Diário da Repúblcia, 2.ª série, n.º 118,
apêndice n.º 76, de 22 de Maio de 2000, novamente se publica:

Escalão Número A ex-
Grupo Carreira Categorias de Providos Vagos tinguir A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Técnico superior (a) Técnico superior de serviço so- Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 � � � �
cial. Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455 � � � � 1 1

Estagiário/a ................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de psicologia Técnico superior de 1.ª classe . 460 475 500 545 � � �
Técnico superior de 2.ª classe . 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário/a ................................ 310 � � � � � � �

Técnico profissio- Técnico-adjunto de serviço so- Técnico-adjunto de 2.ª classe .... 215 220 230 245 260 � � � 2 2 �
nal (a) cial.

Técnico profissional .................. Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 1 1

Administrativo (a) Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � �
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � 3 3 (a) 3
cipal.

Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � �

Operário qualifi- Calceteiro ................................... Encarregado ............................... 260 270 280 290 � � � �
cado. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1

Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário ............... Não qualificado ......................... Operário ...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 1 �

Auxiliar ................ Auxiliar técnico de educação ............................................................ 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Motorista .............................................................................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1 �

Auxiliar de acção educativa .............................................................. 125 135 145 155 165 175 190 205 1 1

Auxiliar administrativo ....................................................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1

Auxiliar de limpeza ............................................................................ 115 125 135 145 155 165 180 � 1 1 1 �

(a) Dotação global.

24 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alberto de Oliveira Vicente.
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96JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Anúncio n.º 28/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se publica o novo quadro da Junta de Freguesia de Pinhal Novo, aprovado em reunião ordinária desta Junta de
Freguesia de 18 de Novembro de 1999, conforme o estatuído na alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e aprovado pela respectiva Assembleia de Fregue-
sia, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da citada lei, em sessão ordinária de 16 de Dezembro de 1999.

Alterações ao quadro de pessoal

Número de lugares no novo quadro de pessoal Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Exis- Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8tentes dos tinguir

Dirigente e  de � Chefe de secção .................... � � � 1 � 1 330 350 370 400 430 460 � �
chefia. � �

Técnico-profis- Técnico profissional ................ Técnico profissional de 2.ª � � � 1 � 1 190 200 210 210 240 � � �
sional. classe. � �

Administrativo .. Assistente administrativo ........ Assistente administrativo prin- � � � 2 � 2 215 225 235 245 260 280 � � (a)
cipal.

Assistente administrativo ..... 2 2 � 1 � 3 190 200 210 220 230 240 � �

Escriturário-dactilógrafo ......... Escriturário-dactilógrafo ....... 1 � 1 � 1 � � � � � � � � � (b)

Auxiliar ............. Auxiliar administrativo ........... Auxiliar administrativo ........ 1 1 � 1 � 2 115 125 135 145 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza, coveiro, ......... Cantoneiro de limpeza 5 5 � � � 5 145 155 170 185 205 220 � �
limpa-colectores, varejador.

Coveiro ...................................... Coveiro ................................... 2 1 1 � � 2 145 155 170 185 205 220 � �

Condutor de máquinas e veí- Condutor de máquinas e veí- � � � 1 � 1 145 155 170 185 200 215 230 250
culos especiais. culos especiais.

Motorista de ligeiros ............... Motorista de ligeiros ............ 2 � 2 � 2 � � � � � � � � �

Servente .................................... Servente .................................. 1 � 1 � 1 � � � � � � � � �

Operário quali- . Serralheiro civil ....................... Encarregado ........................... � � � 1 � 1 260 270 280 290 � � � �
ficado. Operário principal ................. 1 1 � � � 1 195 205 215 230 245 � � �

Operário .................................. � � � 1 � 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro ..................................... Operário .................................. � � � 1 � 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Calceteiro .................................. Operário .................................. � � � 1 � 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Informática ....... Operador de sistemas .............. De 1.ª classe .......................... � � � 1 � 1 305 325 345 365 385 405 � �
De 2.ª classe .......................... 1 1 � � � 1 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ............................... 1 � 1 � 1 � 240 � � � � � � �

Total ............................................................ 17 11 6 12 5 24

(a) Carreiras reformuladas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(b) Carreira extinta ao abrigo do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro.

18 de Novembro de 1999. � O Presidente da Junta, Álvaro Manuel Balseiro Amaro.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VALE DE SANTARÉM

Aviso n.º 4792/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se publica o quadro de pessoal dos serviços da Junta de Freguesia de Vale de Santarém, aprovado por deliberação
da Junta de Freguesia em 29 de Março de 2000 e Assembleia de Freguesia em 17 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Administra- � Assistente adminis- Assistente administra- � � � � � � � 260 270 285 305 325 � � �
tivo trativo. tivo especialista.

Assistente administra- � � � � � � � 215 225 235 245 260 280 � � V G
tivo principal.

Assistente administra- � � � 1 � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �
tivo.

Operário ... � Operário qualificado Encarregado ........... � � � � � � � 290 300 320 340 � � � �
Operário principal .... � � � � � � � 195 205 215 230 245 � � � V G
Operário .................. � � � 1 � 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar .... � Coveiro .................... � � � 1 � 1 1 145 155 170 185 205 220 � � H

Cantoneiro de lim- � � � 1 � 1 1 145 155 170 185 205 220 � � H
peza.

Auxiliar de serviços � � � 1 � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H
gerais.

Auxiliar administra- � � � 1 � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H
tivo.

Servente .................. � � � 1 � 1 1 115 125 135 145 155 165 180 � H

(a) Desempenho em regime de tempo parcial.

P � provido.
V � vago.
T � total.
V � vertical
H � horizontal.
G � global.

8 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 4793/2000 (2.ª série) � AP. � Maria do Car-
mo Pires de Almeida Borges, presidente do conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal
da Guarda:

Para os devidos efeitos se torna público que, em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por de-
liberação do conselho de administração dos Serviços Munici-
palizados da Câmara Municipal da Guarda de 26 de Abril de
2000, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, para

os lugares a que concorreram, com os candidatos abaixo men-
cionados, aprovados no concurso a termo certo, para provimento
de três lugares de canalizador do quadro privativo destes Ser-
viços Municipalizados:

António Augusto Lopes da Silva.
Bruno Miguel Santos Pina.
Nuno Miguel Nunes dos Santos.

As nomeações em causa não necessitam de ir a visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea c) do artigo 114.º, n.º 3,
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

O presente contrato teve início no dia 27 de Abril.

22 de Maio de 2000. � Pela Presidente da Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.

N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
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